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       PORTARIA N.º 7433/2020 
 
         AILTON ALFREDO VALLOTO, Prefeito 

Municipal de Rondon, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 
 

       RESOLVE: 
 

CONCEDER: férias aos Servidores Municipais 
lotados em Diversas Secretarias a partir de 03 de Novembro a 02 de Dezembro 
de 2020, correspondentes a 12 meses de serviços prestados, conforme segue: 

 
 

1. Crislaine de Souza Freitas Zupiroli 
2. Edson Ferreira Canário  
3. Maria Caroline Vessoni 
4. Rafael Costa Teixeira 
 
 

AFIXE-SE                                  REGISTRE-SE                                                                                                                                                                     
               CUMPRA-SE 
  

 
                                            EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

RONDON, AOS TRÊS DIAS DO MÊS DE NOVEMBRO DE DOIS MIL 
E VINTE. 

                                                  
                                          AILTON ALFREDO VALLOTO 

           Prefeito Municipal  
 

 
 
 
 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
 
O Harmonia Country Club, localizado na Rua General Andrade Neves, nº 200, Jd. São Jorge, 
nesta cidade de Paranavaí/PR, está convocando todos os sócios proprietários para realização 
da ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA que será realizada no dia 30/11/2020, no Salão de 
Festas do Club, em primeira chamada às 17h45min com 2/3 dos sócios presentes, em 
segunda chamada às 18h15min com 1/3 dos sócios presentes, e em terceira e última 
chamada às 18h45min com o quórum necessário para deliberação dos seguintes assuntos 
em Pauta:  
1) PRESTAÇÃO DE CONTAS DA GESTÃO DEZEMBRO/2018 A OUTUBRO/2020;  
2) ELEIÇÃO DA DIRETORIA EXECUTIVA E CONSELHOS FISCAL E DELIBERATIVO 
PARA GESTÃO DE DEZEMBRO/2020 A 30/NOVEMBRO/2022;  
3) DELIBERAÇÃO SOBRE ALTERAÇÃO DO ESTATUTO. 

 
Harmonia Country Club - Fabio Lino de Almeida (Presidente) 

MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DO PARANÁ
ESTADO DO PARANÁ 

ATO DE CONCESSÃO DE DIÁRIAS

N° 270 DATA 27 10 2020
FAVORECIDO ANDRESSA VANASSI MARCON
DESTINO VIAGEM PARANAVAI-PR

OBJETIVO DA VIAGEM
ADIANTAMENTO DE 01 DIARIA REDUZIDA A CIDADE DE PARANAVAI-PR, 

COM 0  OBJETIVO DE PARTICIPAR DE REUNIÃO PARA ENTREGA DE 

MEDICAMENTOS NA 14a REGIONAL DE SAÚDE E NO ALMOXARIFADO DO 

CRÉ NO DIA 27/10/2020.
INICIO E RETORNO PREVISTOS

INICIO 27-out-20 11:00 horas
RETORNO 27-out-20 17:30 horas

N° DE DIÁRIAS CONCEDIDAS 1
VALOR UNITÁRIO DA DIÁRIA 44,04
VALOR TOTAL CONCEDIDO 44,04

AUTORIZO A CONCESSÃO:

MUNICÍPIO DE SAO PEDRO DO PARANA
ESTADO DO PARANÁ

ATO DE CONCESSÃO DE DIÁRIAS

N° 271 DATA 29 10 2020

FAVORECIDO L E O N E L  F E R R E IR A

DESTINO VIAGEM P A R A N A V A Í/M A R IN G Á  E REG IÃO
OBJETIVO DA VIAGEM

A D IA N T A M E N T O  DE 10 D IÁ R IA S  R E D U Z ID A S A S  C ID A D E S  DE

P A R A N A V A Í/M A R IN G Á  E R E G IÃ O  P A R A  0  T R A N S P O R T E  D E P A C IE N T E S

U S U Á R IO S  D O  S U S  D O  M U N IC ÍP IO  P A R A  T R A T A M E N T O  E S P E C IA L IZ A D O

D E S A U D E .

INICIO E RETORNO PREVISTOS
INICIO 29  ou t 20 5 :00 I i O i  t 3 S

RETORNO 15 nov  20 17:00 horas

N° DE DIÁRIAS CONCEDIDAS 10

VALOR UNITÁRIO DA DIÁRIA 4 4 ,: ;
VALOR TOTAL CONCEDIDO 440

AUTORIZO A CONCESSÃO:

PORTARIA Nº 86/2020

A  Coordenadora  do  Consórcio
Intermunicipal de Saúde/AMUNPAR, Nair Maria Vichietti  Dinis,  no uso de suas
atribuições legais,

RESOLVE

Designar  a  pessoa  abaixo  citada  para
responder  como Fiscal  do  Contrato  180/2020 – Inexigibilidade 44/2020 com a
empresa MARTINS ODONTOLOGIA BUCO FACIAL LTDA.

Nome Função CPF

Leila Moreira Ferraz Zioli Chefe da Divisão Administrativa 236.485.469-53

Esta Portaria entrará em vigor nesta data. 

Paranavaí, 03 de novembro de 2020.

NAIR MARIA VICHIETTI DINIS
COORDENADORA
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COORDENADORA
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DECRETO Nº 211/2020 
 
SÚMULA: “Abre Crédito Adicional Suplementar e dá outras 

providências”. 

DANIEL DOMINGOS PEREIRA, Prefeito de Diamante do 
Norte, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que 
lhes são conferidas por Lei e considerando o que dispõe a 
Lei Orçamentária Anual do Município nº. 145 de 11 de 
Dezembro de 2019, em seu artigo 1°-A, 

DECRETA: 

Art. 1°. Fica aberto no corrente exercício Credito Adicional Suplementar no Orçamento 
Geral do Município, no valor de até R$. 5.100,00 (cinco mil e cem reais) de 
acordo com a seguinte ordem classificatória:  

 
DESPESA DESCRIÇÃO 

08 Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social 
08.001.08.244.0011.1055 Deliberação 66/2019 – CEAS/PR (Família Paranaense) 
Red. 396 4.4.90.52.00.00 Equipamentos e material permanente 737 5.100,00 

TOTAL R$. 5.100,00  
 
Art. 2º Como recurso para abertura do crédito mencionado no Artigo Primeiro será 

utilizado a anulação parcial das dotações abaixo mencionadas: 

DESPESA DESCRIÇÃO 
08 Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social 
08.001.08.244.0011.1055 Deliberação 66/2019 – CEAS/PR (Família Paranaense) 
Red. 395 3.3.90.39.00.00 Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica 737 5.100,00 

TOTAL R$. 5.100,00  
 

Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

 

Prefeitura Municipal de Diamante do Norte - PR, aos 29 de Outubro de 2020. 

 
 
 
 

DANIEL DOMINGOS PEREIRA                             
Prefeito Municipal 
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Prefeitura Municipal de Diamante do Norte - PR, aos 29 de Outubro de 2020. 

 
 
 
 

DANIEL DOMINGOS PEREIRA                             
Prefeito Municipal 

                 PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE TAMBOARA 
ESTADO DO PARANÁ 

                 Praça Isabel Marcos Beltrame, n.º 2000 -  (44) 460-1109 - fax: (44)460-1170 
                 Caixa Postal, 91 - CEP 87760-000    -    TAMBOARA   -   PARANÁ 

CNPJ – 76.978.519/0001-00 
 

                                         DECRETO Nº254/2020 
 
   
 

SÚMULA: Fica aditivado o Contrato nº 078/2020 
datado 22/07/2020 e dá outras providências.  

 
 
 

ANTONIO CARLOS CAUNETO, PREFEITO 
MUNICIPAL DE TAMBOARA, ESTADO DO 
PARANÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR 
LEI. 
 
 
D E C R E T A: 

 
 
Art. 1º Fica aditivado o Contrato nº 078/2020, 

firmado com a empresa HELIO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR 08087583906, com 

registro CNPJ sob o nº. 36.285.225/0001-89, suplementando ao mesmo o valor de R$ 

3.509,40 (três mil quinhentos e nove reais e quarenta centavos), conforme 1° Termo 

Aditivo nº 111/2020 e de 30 de outubro de 2020. 

Art. 2º Este Decreto entrará em vigor com a sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 
 
 
Tamboara-PR, 30 de outubro  de 2020.   
 

 
 
Registre-se e Publique-se. 
 
 
 
ANTONIO CARLOS CAUNETO\ 
  PREFEITO MUNICIPAL 

DECRETO Nº254/2020

SÚMULA: Fica aditivado o Contrato nº 078/2020 datado 22/07/2020 e dá outras providências. 

ANTONIO CARLOS CAUNETO, PREFEITO MUNICIPAL DE TAMBOARA, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DE 
SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI.

D E C R E T A:
Art. 1º Fica aditivado o Contrato nº 078/2020, firmado com a empresa HELIO PEREIRA DOS SANTOS JU-
NIOR 08087583906, com registro CNPJ sob o nº. 36.285.225/0001-89, suplementando ao mesmo o valor de 
R$ 3.509,40 (três mil quinhentos e nove reais e quarenta centavos), conforme 1° Termo Aditivo nº 111/2020 e 
de 30 de outubro de 2020.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor com a sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Tamboara-PR, 30 de outubro  de 2020.  

Registre-se e Publique-se.

ANTONIO CARLOS CAUNETO\
PREFEITO MUNICIPAL

DECRETO Nº 255/2020
 
SÚMULA: Fica aditivado o Contrato nº 032/2020 datado 23/03/2020 e dá outras providências. 

ANTONIO CARLOS CAUNETO, PREFEITO MUNICIPAL DE TAMBOARA, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DE 
SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI.

D E C R E T A:
Art. 1º Fica aditivado o Contrato nº 032/2020, firmado com a empresa CAPEL ELÉTRICA IIRELI, com registro no 
CNPJ sob o nº. 21.056.639/0001-69, suplementando ao mesmo o valor de R$ 3.982,90 (três mil novecentos e oi-
tenta e dois reais e noventa centavos), conforme 1° Termo Aditivo nº 112/2020 e de 30 de outubro de 2020.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor com a sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Tamboara-PR, 30 de outubro  de 2020.  

Registre-se e Publique-se.

ANTONIO CARLOS CAUNETO\
PREFEITO MUNICIPAL

                 PREFEITURA  DO  MUNICÍPIO  DE  TAMBOARA 
ESTADO DO PARANÁ 

                 Praça Isabel Marcos Beltrame, n.º 2000 -  (44) 460-1109 –fax: (44)460-1170 
                 Caixa Postal, 91   -    CEP 87760-000    -    TAMBOARA   -   PARANÁ 

CNPJ – 76.978.519/0001-00 
 
 

EXTRATO CONTRATO N.º 107/2020 
 

DAS PARTES 
P. M. TAMBOARA – PR COMERCIAL OURIZONA MATERIAIS DE 

CONSTRUÇÃO EIRELI 
CNPJ nº 21.287.627/0001-45 

DA LICITAÇÃO: PP nº. 026/2020 PROCESSO LICITATÓRIO: 131/2020 
DO CONTRATO: 107/2020 VIGÊNCIA:29/10/2020 a 28/10/2021 
DO OBJETO: aquisição de chapas de policarbonato e 
diversos materiais, para cobertura para cobertura da 
fachada de acesso da capela mortuária municipal. 

 

DO VALOR: R$ 4.986,10 (quatro mil novecentos e 
oitenta e seis reais e dez centavos). 

DO FUNDAMENTO JURÍDICO: Lei N º 
10.520/02 e 8666/93. 

DO SETOR: SEC. DE MUNICIPAL DE VIAÇÃO 
E OBRAS. 

RECURSOS: Próprios / Convênios 

 
 

Tamboara – Estado do Paraná, 29 de outubro de 2020. 
 
 

_______________________________ 
Antônio Carlos Cauneto 

Prefeito Municipal 
 
 
 
 
 

Lei nº. 052 / 2020

Súmula: Fixa a Remuneração dos Vereadores e do Presidente da Câmara do Município de Tamboara, Estado 
do Paraná, para a Legislatura de 1º. de Janeiro de 2021 a 31 de  Dezembro de 2024.

A Câmara do Município de Tamboara, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, Aprovou e eu Anto-
nio Carlos Cauneto, Prefeito do Município de Tamboara, Estado do Paraná, Sanciono a seguinte Lei: 

Resolve:
Art. 1º. O subsídio mensal do Vereador da Câmara Municipal de Tamboara, Estado do Paraná, será de R$ 
3.475,00 (três mil, quatrocentos e setenta e cinco reais) para a Legislatura de 1º. de Janeiro de 2021 a 31 de 
Dezembro de 2024. 
Art. 2º. O Vereador que vier ocupar o cargo de Presidente da Câmara, receberá enquanto perdurar tal situação, 
o valor de R$ 4.456,00 (quatro mil, quatrocentos e cinqüenta e seis reais) mensais.
Art. 3º. Fica assegurada a recomposição dos subsídios citados nos artigos anteriores, na forma do Art. 5º. e do 
Inciso X do Art. 37 da Constituição Federal, obedecidos os limitadores constitucionais.
Art. 4º. Em caso de impossibilidade de pagamento dos subsídios, previstos nesta Lei, em decorrência de exces-
so em relação aos limites estabelecidos na Constituição Federal e na Lei de Responsabilidade Fiscal, será pro-
cedida a necessária e proporcional redução quantitativa para adequação aos limites.  
Art. 5º. Esta Lei entrará em vigor na data de 1º. (primeiro) de janeiro de 2021 (dois mil e vinte e um) revogadas 
as disposições em contrário. 

Edifício da Prefeitura do município de Tamboara, Estado do Paraná, aos 03 (três) dias do mês de novembro 
do ano de 2020.

ANTONIO CARLOS CAUNETO
Prefeito Municipal

                 PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE TAMBOARA 
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Tamboara-PR, 30 de outubro  de 2020.   
 

 
 
Registre-se e Publique-se. 
 
 
 
ANTONIO CARLOS CAUNETO\ 
  PREFEITO MUNICIPAL 

Lei nº. 053 / 2020

Súmula: Fixa a Remuneração do Prefeito, Vice Prefeito e dos Secretários Municipais do Município de Tamboara, 
Estado do Paraná, para a Legislatura de 1º. de Janeiro de 2021 a 31 de  Dezembro de 2024.

A Câmara do Município de Tamboara, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, Aprovou e eu Anto-
nio Carlos Cauneto, Prefeito do Município de Tamboara, Estado do Paraná, Sanciono a seguinte Lei: 

Resolve:
Art. 1º. O Prefeito de Tamboara, Estado do Paraná, receberá na Legislatura de 1º. de Janeiro de 2021 a 31 de 
Dezembro de 2024, a título de remuneração o valor de R$ 13.925,00 (treze mil, novecentos e vinte e cinco re-
ais) mensais. 
Art. 2º. Fica fixado o valor de R$ 5.013,00 (Cinco mil e treze reais) mensais, a título de subsídio ao Vice-Pre-
feito do Município de Tamboara, Estado do Paraná, para a Legislatura de 1º. de Janeiro de 2021 a 31 de De-
zembro de 2024.
Art. 3º. O subsídio dos Cargos de Secretários de Tamboara, Estado do Paraná, para a Legislatura de 1º. de Ja-
neiro de 2021 a 31 de Dezembro de 2024, será de R$ 4.456,00 (quatro mil, quatrocentos e cinqüenta e seis re-
ais) mensais. 
Art. 4 º. Fica assegurada anualmente, a recomposição dos subsídios citados nos artigos anteriores, na forma do 
art. 5º. e do Inciso X do Art. 37 da Constituição Federal, obedecidos os limitadores constitucionais.  
Art. 5º. Esta Lei entrará em vigor na data de 1º. (primeiro) de janeiro de 2021 (dois mil e vinte e um) revogadas 
as disposições em contrário. 

Edifício da Prefeitura do município de Tamboara, Estado do Paraná, aos 03 (três) dias do mês de novembro 
do ano de 2020.

ANTONIO CARLOS CAUNETO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 145/2020

FRANCISCO INOCENCIO LEITE NETO, Prefeito Municipal de Itaúna do Sul, Estado do Paraná, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas pela Legislação em vigor:

RESOLVE
Artigo 1º - Conceder 30 (trinta) dias de férias regulamentares à servidora MARIA APARECIDA FERNANDES DA 
SILVA SOTTORIVA, RG. Nº 7.895.838-3, período aquisitivo 2014/2015, com o cargo de Agente Comunitário de 
Saúde, lotada na Secretaria de Saúde – Divisão de Saúde.
Artigo 2º - As férias, ora concedidas, serão usufruídas no período de 03/11/2020 à 02/12/2020.
Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
Edifício da Prefeitura Municipal de Itaúna do Sul, Estado do Paraná, aos 03 dias do mês de novembro de 2020.

FRANCISCO INOCENCIO LEITE NETO
Prefeito Municipal

Registre-se e Publique-se.
AGUINALDO VARELLA CAMARA
Secretário Municipal de Administração

 
    Território Encontro das Águas 

MUNICÍPIO DE ITAÚNA DO SUL 
PODER EXECUTIVO 

Av. Brasil, 883 – Telefax (044) 3436-1087 – Cx. P. 01 
CNPJ:75.458.836/0001-33 

www.itaunadosul.pr.gov.br – email: itaunadosul@brturbo.com.br 
CEP. 87980-000 --- ITAÚNA DO SUL. 

====== ESTADO DO PARANÁ ====== 
 

PORTARIA Nº 145/2020 
 

 
FRANCISCO INOCENCIO LEITE NETO, Prefeito Municipal de Itaúna do 
Sul, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Legislação em vigor: 

 
 

                   RESOLVE 
 
 

Artigo 1º - Conceder 30 (trinta) dias de férias regulamentares à 
servidora MARIA APARECIDA FERNANDES DA SILVA SOTTORIVA, RG. Nº 
7.895.838-3, período aquisitivo 2014/2015, com o cargo de Agente Comunitário de 
Saúde, lotada na Secretaria de Saúde – Divisão de Saúde. 

 
Artigo 2º - As férias, ora concedidas, serão usufruídas no período de 

03/11/2020 à 02/12/2020. 
 

Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
 

Edifício da Prefeitura Municipal de Itaúna do Sul, Estado do Paraná, aos 
03 dias do mês de novembro de 2020. 
 
 
 
 
 
 
 

FRANCISCO INOCENCIO LEITE NETO 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 
Registre-se e Publique-se. 
AGUINALDO VARELLA CAMARA 
Secretário Municipal de Administração 

 
    Território Encontro das Águas 

MUNICÍPIO DE ITAÚNA DO SUL 
PODER EXECUTIVO 

Av. Brasil, 883 – Telefax (044) 3436-1087 – Cx. P. 01 
CNPJ:75.458.836/0001-33 
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====== ESTADO DO PARANÁ ====== 
 

PORTARIA Nº 145/2020 
 

 
FRANCISCO INOCENCIO LEITE NETO, Prefeito Municipal de Itaúna do 
Sul, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Legislação em vigor: 

 
 

                   RESOLVE 
 
 

Artigo 1º - Conceder 30 (trinta) dias de férias regulamentares à 
servidora MARIA APARECIDA FERNANDES DA SILVA SOTTORIVA, RG. Nº 
7.895.838-3, período aquisitivo 2014/2015, com o cargo de Agente Comunitário de 
Saúde, lotada na Secretaria de Saúde – Divisão de Saúde. 

 
Artigo 2º - As férias, ora concedidas, serão usufruídas no período de 

03/11/2020 à 02/12/2020. 
 

Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
 

Edifício da Prefeitura Municipal de Itaúna do Sul, Estado do Paraná, aos 
03 dias do mês de novembro de 2020. 
 
 
 
 
 
 
 

FRANCISCO INOCENCIO LEITE NETO 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 
Registre-se e Publique-se. 
AGUINALDO VARELLA CAMARA 
Secretário Municipal de Administração 

PORTARIA Nº 144/2020

FRANCISCO INOCENCIO LEITE NETO, Prefeito Municipal de Itaúna do Sul, Estado do Paraná, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas pela Legislação em vigor:

RESOLVE
Artigo 1º - Conceder 30 (trinta) dias de férias regulamentares à servidora LUCINES DOS SANTOS, RG. Nº 
5.854.852-9, período aquisitivo 2018/2019, com o cargo de Auxiliar Administrativo, lotado na Secretaria de Saú-
de – Divisão de Saúde.
Artigo 2º - As férias, ora concedidas, serão usufruídas no período de 03/11/2020 à 02/12/2020.
Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de Itaúna do Sul, Estado do Paraná, aos 03 dias do mês de novembro de 2020.

FRANCISCO INOCENCIO LEITE NETO
Prefeito Municipal

Registre-se e Publique-se.
AGUINALDO VARELLA CAMARA
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 143/2020

FRANCISCO INOCENCIO LEITE NETO, Prefeito Municipal de Itaúna do Sul, Estado do Paraná, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas pela Legislação em vigor:

RESOLVE
Artigo 1º - Conceder 30 (trinta) dias de férias regulamentares à servidora MONIQUE BEATRIZ GONÇALVES, RG. 
Nº 10.712.674-0, período aquisitivo 2018/2019, com o cargo de Agente Comunitário de Saúde, lotada na Secre-
taria Saúde – Divisão de Saúde.
Artigo 2º - As férias, ora concedidas, serão usufruídas no período de 03/11/2020 à 02/12/2020.
Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor, na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de Itaúna do Sul, Estado do Paraná, aos 03 dias do mês de novembro de 2020.

FRANCISCO INOCENCIO LEITE NETO
Prefeito Municipal

Registre-se e Publique-se.
AGUINALDO VARELLA CAMARA
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 142/2020

FRANCISCO INOCENCIO LEITE NETO, Prefeito Municipal de Itaúna do Sul, Estado do Paraná, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas pela Legislação em vigor:

RESOLVE
Artigo 1º - Conceder 30 (trinta) dias de férias regulamentares à servidora WÉRICA CORREIA DOS SANTOS, 
RG. Nº 10.456.900-5 SSP/PR, período aquisitivo 2017/2018, com o cargo de Auxiliar de Saúde, lotada na Se-
cretaria de Saúde.
Artigo 2º - As férias, ora concedidas, serão usufruídas no período de 03/11/2020 a 02/12/2020.
Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de Itaúna do Sul, Estado do Paraná, aos 03 dias do mês de novembro de 2020.

FRANCISCO INOCENCIO LEITE NETO
Prefeito Municipal

Registre-se e Publique-se.
AGUINALDO VARELLA CAMARA
Secretário Municipal de Administração

 
CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL DO IVAÍ 

     CNPJ 00.921.372/0001-50 
      AV. Gustavo Brigagão, S/Nº - Praça Souza Naves    

                        C  x. Postal 085 – Fone 44 3453-1232 – CEP 87910.000 – E-mai: camarasii@uol.com.br 
        SANTA ISABEL DO IVAI - ESTADO DO PARANÁ 

 

 “DECRETO Nº 006/2020” 

O Presidente da Câmara Municipal de Santa Isabel do 

Ivaí, Estado do Paraná, Sidney Vieira Gomes, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pelas Leis vigentes, e 

com base no Artigo 18, Incisos XXII e XXXIII da 

Resolução nº. 04/2000 - (Regimento Interno) 

R E S O L V E 

Art 1º.  O Presidente da Câmara Municipal de Santa Isabel do Ivaí DECRETA, dia 06 de 
novembro de 2020, ponto facultativo, em virtude do Feriado Municipal (Padroeira do 
Município) do dia 05 de novembro de 2020. 

 
Art 3º.  Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

R E G I S T R E - S E 

           P U B L I Q U E - S E 

                                 E 

                                       C U M P R A - S E 

Presidência da Câmara Municipal de Santa Isabel do Ivaí – PR, 03 de novembro de 2020. 

 
SIDNEY VIEIRA GOMES. 

                                             Presidente  
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 “DECRETO Nº 006/2020” 

O Presidente da Câmara Municipal de Santa Isabel do 

Ivaí, Estado do Paraná, Sidney Vieira Gomes, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pelas Leis vigentes, e 

com base no Artigo 18, Incisos XXII e XXXIII da 

Resolução nº. 04/2000 - (Regimento Interno) 

R E S O L V E 

Art 1º.  O Presidente da Câmara Municipal de Santa Isabel do Ivaí DECRETA, dia 06 de 
novembro de 2020, ponto facultativo, em virtude do Feriado Municipal (Padroeira do 
Município) do dia 05 de novembro de 2020. 

 
Art 3º.  Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

R E G I S T R E - S E 

           P U B L I Q U E - S E 

                                 E 

                                       C U M P R A - S E 

Presidência da Câmara Municipal de Santa Isabel do Ivaí – PR, 03 de novembro de 2020. 

 
SIDNEY VIEIRA GOMES. 

                                             Presidente  

     PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ 

     Estado do Paraná 

 
 

 
Av. Francisco Pires de Lemos, 410 - Centro - Nova Aliança do Ivaí – Paraná – CEP 87790-000 

Tel: (44) 433-1112 - Fax (44) 433-1105 - E-mail: pmnai@uol.com.br 
C.N.P.J. (MF) 76.413.061/0001-42.  

 

PORTARIA Nº 347/2020 
 
EMENTA: Concede Férias Regulamentares a 
Servidor Municipal e dá outras providências. 
 
O Prefeito do Município de Nova Aliança do 
Ivaí, Estado do Paraná, no uso de atribuições 
que lhe são conferidas por Lei. 

 
RESOLVE 

 
Art. 1º: CONCEDER, ao Servidor CARLOS ABEL DA 

CRUZ, lotado no Cargo de FISCAL DE TRIBUTOS, férias regulamentares 
de 30 (trinta) dias relativa ao período aquisitivo de 02/04/2014 a 
01/04/2015. 

 
Art. 2º: As férias ora concedidas serão 

usufruídas, no período de 03/11/2020 à 02/12/2020. 
  

 
Paço Municipal de Nova Aliança do Ivaí, Estado 

do Paraná, aos 03 dias do mês de novembro de 2020. 
 

ADIR SCHMITZ  
PREFEITO MUNICIPAL 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 156/2020 

 
VALIDADE: 12 (doze) meses. 
 
O MUNICIPIO RONDON – ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, escrito no 
CNPJ/MF sob n.º 75.380.071/0001-66, estabelecida na Avenida Paraná, 155, denominada a partir deste, 
simplesmente de MUNICIPIO, através do seu representante Legal, Prefeito Municipal, Senhor Alfredo Valloto, 
brasileiro, casado , RG nº 1.430.592-0/PR., e do CPF nº 279.116.599-15 e, a empresa VALE COMERCIAL DE 
MATERIAL PARA ESCRITORIO E INFORMATICA LTDA EPP, estabelecida na RUA CARLOS 
MILANO, 131 CASA - CEP: 83.040-620 - BAIRRO: AGUAS BELAS São José dos Pinhais/PR CNPJ Nº. 
24.418.247/0001-90, pela sua representante infra-assinada, a senhora NASIDE MARIA PEREIRA SCHAMNE, 
residente e domiciliada na RUA FRANCISCO TIMOTEO DE SIMAS, 960 - CEP: 81.570-270 - BAIRRO:, 
denominado  a partir deste de EMPRESA, resolve firmar a presente ata de registro de preço, nos termos do art. 
15 da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, Lei Federal 10.520/2002, e das demais normas legais aplicáveis 
e, considerando o resultado do Pregão Nº. 75/2020 - REGISTRO DE PREÇOS, obedecidas as disposições da 
Lei Federal nº. 8.666/93, suas alterações posteriores e as condições seguintes: 
 
CLAUSULA I – DO OBJETO E VALOR 
1.1. Constitui o objeto o Registro de preços para eventual aquisição de computadores, monitores, telefones, 
teclados e outros materiais de processamento de dados, para as diversas Secretarias da Administração 
Municipal, conforme especificações constantes no ANEXO Nº 01 - proposta da licitante vencedora. 

 
1.2. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços abaixo especificados: 
Lote Item Descrição do produto Marca do produto Unid. de 

med. 
Quant. Preço 

unitário 
Preço total 

LOTE: 
013 - 
COMP
UTAD
OR DE 
MESA 

1 COMPUTADOR DE MESA Características 
mínimas:  
Sistema operacional: windowns 10 64bits 
(original); 
Processador: velocidade de 3.2 ghz ou 
superior com no mínimo 4 núcleos de 
processamento; 
Memória RAM: no minimo 8GB; 
Armazenamento: SSD de no minimo 240GB; 
Teclado USB, mouse óptico USB, gabinete 
ATX preto, caixa de som com entrada para 
fones de ouvido e monitor de no mínimo 18 
polegadas; 
Microsoft Office original com licença 
vitalícia. 
Garantia de 12 meses.  

NOVITA NOVI 
FX4300/8GB/SSD
240GB/MON.18.5 

UN 6,00 2.250,00 13.500,00 

LOTE: 
015  

1 ESTABILIZADOR COM 4 TOMADAS 
MONOVOLT 115V   

TS-SHARA 
POWEREST 
300VA 

UN 30,00 80,87 2.426,10 

LOTE: 
020  

1 HD 1TB INTERNO   WESTERN 
DIGITAL 
WD10EURX 

UN 10,00 210,00 2.100,00 

LOTE: 
022  

1 HD Externo 2 TB USB 3.0   SEAGATE 
STEA2000400 

UN 10,00 480,00 4.800,00 

LOTE: 
023  

1 MEMÓRIA DDR2 02 GB 800 MHZ  MARKISION 
2GB800MHZ 

UN 10,00 100,00 1.000,00 

LOTE: 1 MEMÓRIA DDR3 4GB 1333 MHz  MARKVISION UN 10,00 160,00 1.600,00 
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024  4GBDDR31333 
LOTE: 
025  

1 MEMÓRIA DDR3 KVR 1333D3N9/2G 2GB 
DDR3 1333MHZ   

KEEPDATA 
KD13N9/2G 

UN 10,00 100,00 1.000,00 

LOTE: 
029  

1 Modem ADSL Banda Larga taxa transm. 
10/100 MBPS Modem ADSL Banda Larga 
taxa transm. 10/100 MBPS, 4 portas RJ45 
10/100 MBPS, 1 porta RJ11, botão liga e 
desliga, botão WPS, botão WI-Fi liga e 
desliga  

TP-LINK 
W8961ND 

UN 10,00 220,00 2.200,00 

                                                                                                                                            VALOR TOTAL R$ 28.626,10 
 
CLAUSULA II – DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de 
assinatura. 
 
2.2. Nos termos do art. 15, § 4º da Lei Federal 8.666/93, durante o prazo de validade desta Ata de Registro de 
Preços, o Município de Rondon não será obrigado adquirir, exclusivamente por seu intermédio, os materiais 
referidos na Cláusula I, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse 
fato, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora. 
 
2.3. Em cada aquisição decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e condições 
constantes do Pregão Presencial Nº 75/2020 - Registro de Preços, que precedeu a integra do presente instrumento 
de compromisso, independentemente de transcrição, por ser de pleno conhecimento das partes. 
 
CLÁUSULA III – DO PAGAMENTO: 
3.1. Os pagamentos serão efetuados pela Prefeitura de Rondon, depois de homologado o procedimento licitatório, 
em até 30 dias após o recebimento do equipamento/material, mediante apresentação pela fornecedora da 
respectiva nota fiscal atestada pela respectiva secretaria requisitante. 
 
3.2. Além da nota fiscal e/ou fatura do(s) equipamento(s)/produto(s), a(s) empresa(s) deverá(ão) apresentar e 
manter atualizados (durante a validade do registro) os seguintes documentos: 
 
3.3. Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, emitida com base 
da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014, dentro de seu período de validade; 
 
3.4. Prova de regularidade com o FGTS (CRF – Certificado de Regularidade de situação, expedido pela Caixa 
Econômica Federal) dentro de seu período de validade; 
 
3.5. Certidão negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT dentro do seu período de validade. 
 
CLAUSULA IV – DA ENTREGA E DO PRAZO: 
 
4.1. O(s) equipamento(s)/material(is) deverá(ão) ser entregue(s) no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados a 
partir do recebimento da Autorização de Compras/Ordem de Serviços. A referida Autorização/Ordem de Serviços 
poderá ser remetida através de e-mail ou outro meio que a Prefeitura julgar conveniente. O descumprimento do 
referido prazo poderá resultar em rescisão contratual.  
 
4.2. O(s) equipamento(s)/material(is) deverá(ão) ser entregue(s) nas diversas secretarias da administração 
municipal, em local a ser definido na Requisição de Compras, dentro do perímetro urbano do Município de 
Rondon – PR. 
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4.3. A não entrega do equipamento/material no prazo estabelecido implicará na decadência do direito do licitante 
ao fornecimento do objeto licitado, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93. 
 
4.4. A entrega/execução do objeto relativo à presente licitação dar-se-á sob a forma parcelada, sendo somente 
pagos os valores relativos aos equipamentos/materiais efetivamente entregues, conforme necessidades do 
Município de Rondon, sendo que este não estará obrigado a adquirir a quantidade total dos 
equipamentos/materiais dispostos nos itens constantes do Anexo N.º 06 – TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
CLÁUSULA V – DAS OBRIGAÇÕES 
 
5.1. Do Município: 
 

5.1.1. Atestar nas Notas Fiscais/faturas a efetiva entrega/execução do objeto desta Ata, conforme ajuste 
representado pela Nota de Empenho; 
 
5.1.2. Aplicar à Detentora da Ata penalidades ou sanções, quando for o caso; 
 
5.1.3. Prestar à Detentora da Ata toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita 
execução do empenho; 
 
5.1.4. Efetuar o pagamento à Detentora da Ata no prazo avençado, após a entrega da Nota Fiscal no setor 
competente; 
 
5.1.5. Notificar, por escrito, à Detentora da Ata da aplicação de qualquer sanção. 
 
5.2. Da Detentora da Ata: 
 
5.2.1. Fornecer o objeto nas especificações e com a qualidade exigidas; 
 
5.2.2. Pagar todos os tributos que indicam ou venham incidir, direta ou indiretamente, sobre os produtos 
fornecidos; 
 
5.2.3. Manter, durante a validade da ata, as mesmas condições de habilitação; 
 
5.2.4. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no quantitativo 
do objeto, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado; 
 
5.2.5. Fornecer o objeto, no preço, prazo e forma estipulados na proposta. 
 

CLÁUSULA VI – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO: 
 
6.1 O(s) equipamento(s)/material(is) entregue(s) será(ão) recebido(s) provisoriamente pelo(s) técnico(s), a 
ser(em) designado(s) para tanto, o qual, também, verificará a consistência e a exatidão da nota fiscal/fatura, 
apresentada em duas vias. 
 
6.2. O(s) equipamento(s)/material(is) só será(ão) recebido(s) definitivamente depois de certificado(s) pelo(s) 
técnico(s), a ser(em) designado(s) para tanto, por meio de vistoria e termo de recebimento definitivo, observadas 
as especificações contidas no Anexo N.º 06 – TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
6.3. O(s) técnico(s) poderá(ão) solicitar informações na oportunidade da vistoria, ficando o contratado obrigado 
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à prestá-las. 
 
6.4. No caso de equipamento(s)/material(is) rejeitado(s), o contratado deverá providenciar a imediata troca por 
outro sem defeito e de acordo com o Anexo N.º 06 – TERMO DE REFERÊNCIA, dentro do prazo de 10 (dez) 
dias corridos, sob pena de serem aplicadas as sanções estabelecidas neste edital, ficando sob sua responsabilidade 
todos os custos da operação de troca.  
 
6.5. O Município não se responsabilizará pelo armazenamento, guarda ou por danos causados ao equipamento 
entregue e rejeitado pelo(s) técnico(s). 
 
6.6. O faturamento deverá ser efetuado em nome do Município de Rondon – CNPJ nº 75.380.071/0001-66. 
 
CLÁUSULA VII – DAS PENALIDADES: 
 
7.1. À EMPRESA serão aplicadas penalidades/multas pelo MUNICÍPIO a serem apuradas na forma a saber: 
a) multa de 5% (cinco por cento) do valor contratual nos casos de mora, exigível juntamente com o 
cumprimento das obrigações. A multa incidirá a cada novo período de 30 (trinta) dias de atraso em relação à 
data prevista para o fornecimento. 
b) multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando por ação, omissão ou negligência a EMPRESA 
infringir qualquer das demais obrigações contratuais. 
c) suspensão do direito de participar em licitações/contratos junto ao MUNICÍPIO, pelo prazo de até 05 (cinco) 
anos quando, por culpa da EMPRESA, deixar de entregar o objeto contratado, apresentar documentação falsa, 
ensejar o retardamento do fornecimento do objeto, fraudar a entrega, comportar-se de modo inidôneo, fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ocorrer a rescisão administrativa. 
d) declaração de inidoneidade por prazo a ser estabelecido pelo MUNICÍPIO, em conformidade com a 
gravidade da infração cometida pela EMPRESA, observando-se o disposto no Art. 78 da Lei Federal nº 
8.666/93; 
7.2. Quando forem verificadas situações que ensejarem a aplicação das penalidades, previstas nesta cláusula, o 
MUNICÍPIO dará início ao procedimento administrativo cabível, para apuração dos fatos e respectivas sanções 
se necessárias, mediante prévia notificação à EMPRESA dos atos a serem realizados. 
7.3. A autoridade competente poderá, quando for o caso, aplicar ou dispensar penalidades. 

 
CLÁUSULA VIII – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS: 
 
8.1. Considerado o prazo de validade estabelecido no item 2.1 da Cláusula II, da presente Ata, e, em atendimento 
ao §1º do art. 28 da Lei Federal 9.069 de 29.6.1995, ao art. 3º §1º, da Medida Provisória 1488-16, de 2.10.1996 e 
demais legislações pertinentes, é vedado qualquer reajustamento de preços, até que seja completado o período de 
12 (doze) meses contados a partir da data de recebimento das propostas indicadas no preâmbulo do Edital de 
Pregão Eletrônico nº 75/2020 – REGISTRO DE PREÇOS, o qual integra a presente Ata de Registro de Preços, 
observadas as disposições constantes do Decreto Municipal nº 4.103/2014, de 31/03/2014.   
 
8.2. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reajustes em face da 
superveniência, após o prazo de 60 dias, em caso de oscilação do custo de produção, comprovadamente refletida 
no mercado, tanto para mais como para menos, reclassificando-se os preços cotados, se for o caso, bem como nas 
demais hipóteses previstas na Lei no 8.666/93, com a finalidade de manter o equilíbrio econômico financeiro da 
avença. 
 
CLÁUSULA IX – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
 
9.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito pela administração, quando: 
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9.1.1. a detentora não cumprir as obrigações constantes desta ata; 
 
9.1.2. a detentora não retirar qualquer Nota de Empenho, no prazo estabelecido e a administração não aceitar 
sua justificativa; 
 
9.1.3. a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços, a critério 
da Administração; observada a legislação em vigor; 
 
9.1.4. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de preços, 
se assim for decidido pela Administração, com observância das disposições legais; 
 
9.1.5. os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, e a detentora não acatar 
a revisão dos mesmos; 
 
9.1.6. por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pela administração; 

 
9.2. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, será feita por 
correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante ao processo de administração da presente 
Ata de registro de Preços. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação 
será feita por publicação no Diário Oficial do Município e na internet no site do Município, considerando-se 
cancelado o preço e registrado a partir da publicação. 
 
9.3 – Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as 
exigências desta Ata de Registro de Preços, ou, a juízo da Administração, quando comprovada a ocorrência de 
qualquer das hipóteses previstas no art. 78, incisos XIII a XVI, da Lei Federal n° 8.666/93, alterada pela Lei 
Federal n° 8.883/94. 
 

9.3.1. A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com 
antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas na Cláusula 
VII, caso não aceitas as razões do pedido. 

 
CLÁUSULA X - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1 Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação ocorrerão por conta dos recursos 
do orçamento vigente, através de dotações orçamentárias das diversas secretarias da administração municipal:  

ÓRGÃO NOME - UNID 
02.01 GABINETE DO PREFEITO  DIVISÃO DE SERVIÇOS DE GABINETE 
05.01 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DIVISAO DE RECURSOS HUMANOS 
05.02 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DIVISÃO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO 
06.01 SECRETARIA DE FINANÇAS DIVISAO DE CONTABILIDADE 
06.02 SECRETARIA DE FINANÇAS DIVISÃO DE TESOURARIA 
06.03 SECRETARIA DE FINANÇAS DIVISÃO DE CADASTRO, FISCAL. E TRIB. 
07.01 SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO DIVISÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 
08.01 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DIVISÃO DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
08.02 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DIVISÃO DE ENSINO FUNDAMENTAL 
08.03 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DIVISÃO DO FUNDEB 
09.01 SECRETARIA DE CULTURA E ESPORTES DIVISÃO DE CULTURA 
09.02 SECRETARIA DE CULTURA E ESPORTES DIVISÃO DE ESPORTES 
10.01 SECRETARIA DE SAÚDE DIVISÃO DE SAÚDE PÚBLICA 
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10.02 SECRETARIA DE SAÚDE DIVISÃO DE VIGILÃNCIA SANITÁRIA 
11.01 SECR. DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS DIVISÃO DE OBRAS 
11.02 SECR. DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS DIVISÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
12.01 SECRETARIA DE VIAÇÃO DIVISÃO DE SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 
13.04 SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL DIVISÃO DE PROJETOS COM IDOSOS 
13.05 SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL DIVISÃO DE AÇÃO SOCIAL 
13.06 SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL DIV. DO FUNDO MUN. DE ASSIST. SOCIAL     
14.02 SECRETARIA DE DESENV. ECONÔMICO DIVISÃO DE INDUSTRIA 
15.01 SECRETARIA DE AGRIC. E MEIO AMBIENTE DIVISÃO DE AGRICULTURA 
15.02 SECRETARIA DE AGRIC. E MEIO AMBIENTE DIVISÃO DE MEIO AMBIENTE 

 
CLÁUSULA XI – DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO: 
11.1. A aquisição dos itens objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, em cada caso, pelo 
respectivo Secretário ou pelo Chefe do Setor de Compras. 
 
CLÁUSULA XII – DA FISCALIZAÇÃO: 
12.1.  A fiscalização da presente Ata de Registro de Preços é de responsabilidade do respectivo Secretário da ou 
a quem este delegar a competência para tanto o qual fará a fiscalização nos termos do artigo 67 da Lei 8.666/93, 
com a finalidade de acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado, efetivando os controles de 
recebimentos, anotando todas as ocorrências relacionadas com a sua execução, determinando, dentro de sua 
competência, o que for necessário ou solicitar a seus superiores, em tempo hábil, a adoção das medidas 
convenientes.  
 
CLÁUSULA XIII – DAS COMUNICAÇÕES 
13.1. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão 
feitas sempre por e-mail ou através de publicações no Diário Oficial do Município, Jornal Diário do Noroeste de 
Paranavaí-PR. 
 
CLÁUSULA XIV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
14.1. Integra esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico nº. 75/2020 – Registro de Preços e a proposta da empresa 
classificada em 1º lugar no certame supracitado. 
 
14.2. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal 8.666/93, e Lei 10.520/02 no que não colidir 
com a primeira e nas demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de direito. 
 
14.3. A EMPRESA detentora da ata não poderá ceder o fornecimento do objeto a nenhuma pessoa, física ou 
jurídica. 
 
CLÁUSULA XV – ANTICORRUPÇÃO 
15.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre 
elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992), a Lei nº 12.846/2013 e seus regulamentos, se 
comprometem que para a execução da presente Ata de Registro de Preços, nenhuma das partes poderá oferecer, 
dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, 
tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens 
financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de 
corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente ajuste, seja de forma 
direta ou indireta quanto ao objeto da presente ata de registro de preços, devendo garantir, ainda que seus 
prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 
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CLÁUSULA XVI – DO FORO: 
16.1. As partes elegem o foro da Comarca de Cidade Gaúcha-PR, como único competente para dirimir quaisquer 
ações oriundas desta Ata de Registro de Preço. 
 
E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo. 
 
Rondon-PR, 30/10/2020. 
 
__________________________                              __________________________________ 
 MUNICÍPIO DE RONDON                VALE COM. DE MAT. P/ ESCR. E INFORMATICA LTDA EPP 
      Ailton Alfredo Valloto                                                Empresa Detentora da Ata 
        Prefeito Municipal  
 
Testemunhas: 
 
1_________________                                         2_________________ 
RG                                                                         RG 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 160/2020 

 
VALIDADE: 12 (doze) meses. 
 
O MUNICIPIO RONDON – ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, escrito no 
CNPJ/MF sob n.º 75.380.071/0001-66, estabelecida na Avenida Paraná, 155, denominada a partir deste, 
simplesmente de MUNICIPIO, através do seu representante Legal, Prefeito Municipal, Senhor Alfredo Valloto, 
brasileiro, casado , RG nº 1.430.592-0/PR., e do CPF nº 279.116.599-15 e, a empresa TOLEMICRO 
INFORMÁTICA LTDA - ME, estabelecida na RUA SANTOS DUMONT, 2315 - CEP: 85.900-010 - BAIRRO: 
CENTRO Toledo /PR CNPJ Nº. 03.655.680/0001-70, pelo seu representante infra-assinado, o senhor DELCIR 
VITOR DE CARLI, residente e domiciliado na RUA DA FACULDADE, 163 - CEP: 85.903-000, denominado  
a partir deste de EMPRESA, resolve firmar a presente ata de registro de preço, nos termos do art. 15 da Lei 
Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, Lei Federal 10.520/2002, e das demais normas legais aplicáveis e, 
considerando o resultado do Pregão Nº. 75/2020 - REGISTRO DE PREÇOS, obedecidas as disposições da Lei 
Federal nº. 8.666/93, suas alterações posteriores e as condições seguintes: 
 
CLAUSULA I – DO OBJETO E VALOR 
1.1. Constitui o objeto o Registro de preços para eventual aquisição de computadores, monitores, telefones, 
teclados e outros materiais de processamento de dados, para as diversas Secretarias da Administração 
Municipal, conforme especificações constantes no ANEXO Nº 01 - proposta da licitante vencedora. 

 
1.2. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços abaixo especificados: 
Lote Item Descrição do produto Marca do 

produto 
Unid. de 
med. 

Quant. Preço 
unitário 

Preço total 

LOTE: 040 - SSD 120 GB 1 SSD 120 GB   GOLDENFIR 
128Gb 

UN 10,00 144,00 1.440,00 

LOTE: 041 - SSD 240 GB 1 SSD 240GB   GOLDENFIR 
256Gb 

UN 10,00 228,00 2.280,00 

                                                                                                                                            VALOR TOTAL R$ 3.720,00 
 
CLAUSULA II – DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de 
assinatura. 
 
2.2. Nos termos do art. 15, § 4º da Lei Federal 8.666/93, durante o prazo de validade desta Ata de Registro de 
Preços, o Município de Rondon não será obrigado adquirir, exclusivamente por seu intermédio, os materiais 
referidos na Cláusula I, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse 
fato, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora. 
 
2.3. Em cada aquisição decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e condições 
constantes do Pregão Presencial Nº 75/2020 - Registro de Preços, que precedeu a integra do presente instrumento 
de compromisso, independentemente de transcrição, por ser de pleno conhecimento das partes. 
 
CLÁUSULA III – DO PAGAMENTO: 
3.1. Os pagamentos serão efetuados pela Prefeitura de Rondon, depois de homologado o procedimento licitatório, 
em até 30 dias após o recebimento do equipamento/material, mediante apresentação pela fornecedora da 
respectiva nota fiscal atestada pela respectiva secretaria requisitante. 
 
3.2. Além da nota fiscal e/ou fatura do(s) equipamento(s)/produto(s), a(s) empresa(s) deverá(ão) apresentar e 
manter atualizados (durante a validade do registro) os seguintes documentos: 
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3.3. Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, emitida com base 
da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014, dentro de seu período de validade; 
 
3.4. Prova de regularidade com o FGTS (CRF – Certificado de Regularidade de situação, expedido pela Caixa 
Econômica Federal) dentro de seu período de validade; 
 
3.5. Certidão negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT dentro do seu período de validade. 
 
CLAUSULA IV – DA ENTREGA E DO PRAZO: 
 
4.1. O(s) equipamento(s)/material(is) deverá(ão) ser entregue(s) no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados a 
partir do recebimento da Autorização de Compras/Ordem de Serviços. A referida Autorização/Ordem de Serviços 
poderá ser remetida através de e-mail ou outro meio que a Prefeitura julgar conveniente. O descumprimento do 
referido prazo poderá resultar em rescisão contratual.  
 
4.2. O(s) equipamento(s)/material(is) deverá(ão) ser entregue(s) nas diversas secretarias da administração 
municipal, em local a ser definido na Requisição de Compras, dentro do perímetro urbano do Município de 
Rondon – PR. 
 
4.3. A não entrega do equipamento/material no prazo estabelecido implicará na decadência do direito do licitante 
ao fornecimento do objeto licitado, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93. 
 
4.4. A entrega/execução do objeto relativo à presente licitação dar-se-á sob a forma parcelada, sendo somente 
pagos os valores relativos aos equipamentos/materiais efetivamente entregues, conforme necessidades do 
Município de Rondon, sendo que este não estará obrigado a adquirir a quantidade total dos 
equipamentos/materiais dispostos nos itens constantes do Anexo N.º 06 – TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
CLÁUSULA V – DAS OBRIGAÇÕES 
 
5.1. Do Município: 
 

5.1.1. Atestar nas Notas Fiscais/faturas a efetiva entrega/execução do objeto desta Ata, conforme ajuste 
representado pela Nota de Empenho; 
 
5.1.2. Aplicar à Detentora da Ata penalidades ou sanções, quando for o caso; 
 
5.1.3. Prestar à Detentora da Ata toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita 
execução do empenho; 
 
5.1.4. Efetuar o pagamento à Detentora da Ata no prazo avençado, após a entrega da Nota Fiscal no setor 
competente; 
 
5.1.5. Notificar, por escrito, à Detentora da Ata da aplicação de qualquer sanção. 
 
5.2. Da Detentora da Ata: 
 
5.2.1. Fornecer o objeto nas especificações e com a qualidade exigidas; 
 
5.2.2. Pagar todos os tributos que indicam ou venham incidir, direta ou indiretamente, sobre os produtos 
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fornecidos; 
 
5.2.3. Manter, durante a validade da ata, as mesmas condições de habilitação; 
 
5.2.4. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no quantitativo 
do objeto, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado; 
 
5.2.5. Fornecer o objeto, no preço, prazo e forma estipulados na proposta. 
 

CLÁUSULA VI – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO: 
 
6.1 O(s) equipamento(s)/material(is) entregue(s) será(ão) recebido(s) provisoriamente pelo(s) técnico(s), a 
ser(em) designado(s) para tanto, o qual, também, verificará a consistência e a exatidão da nota fiscal/fatura, 
apresentada em duas vias. 
 
6.2. O(s) equipamento(s)/material(is) só será(ão) recebido(s) definitivamente depois de certificado(s) pelo(s) 
técnico(s), a ser(em) designado(s) para tanto, por meio de vistoria e termo de recebimento definitivo, observadas 
as especificações contidas no Anexo N.º 06 – TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
6.3. O(s) técnico(s) poderá(ão) solicitar informações na oportunidade da vistoria, ficando o contratado obrigado 
à prestá-las. 
 
6.4. No caso de equipamento(s)/material(is) rejeitado(s), o contratado deverá providenciar a imediata troca por 
outro sem defeito e de acordo com o Anexo N.º 06 – TERMO DE REFERÊNCIA, dentro do prazo de 10 (dez) 
dias corridos, sob pena de serem aplicadas as sanções estabelecidas neste edital, ficando sob sua responsabilidade 
todos os custos da operação de troca.  
 
6.5. O Município não se responsabilizará pelo armazenamento, guarda ou por danos causados ao equipamento 
entregue e rejeitado pelo(s) técnico(s). 
 
6.6. O faturamento deverá ser efetuado em nome do Município de Rondon – CNPJ nº 75.380.071/0001-66. 
 
CLÁUSULA VII – DAS PENALIDADES: 
 
7.1. À EMPRESA serão aplicadas penalidades/multas pelo MUNICÍPIO a serem apuradas na forma a saber: 
a) multa de 5% (cinco por cento) do valor contratual nos casos de mora, exigível juntamente com o 
cumprimento das obrigações. A multa incidirá a cada novo período de 30 (trinta) dias de atraso em relação à 
data prevista para o fornecimento. 
b) multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando por ação, omissão ou negligência a EMPRESA 
infringir qualquer das demais obrigações contratuais. 
c) suspensão do direito de participar em licitações/contratos junto ao MUNICÍPIO, pelo prazo de até 05 (cinco) 
anos quando, por culpa da EMPRESA, deixar de entregar o objeto contratado, apresentar documentação falsa, 
ensejar o retardamento do fornecimento do objeto, fraudar a entrega, comportar-se de modo inidôneo, fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ocorrer a rescisão administrativa. 
d) declaração de inidoneidade por prazo a ser estabelecido pelo MUNICÍPIO, em conformidade com a 
gravidade da infração cometida pela EMPRESA, observando-se o disposto no Art. 78 da Lei Federal nº 
8.666/93; 
7.2. Quando forem verificadas situações que ensejarem a aplicação das penalidades, previstas nesta cláusula, o 
MUNICÍPIO dará início ao procedimento administrativo cabível, para apuração dos fatos e respectivas sanções 
se necessárias, mediante prévia notificação à EMPRESA dos atos a serem realizados. 
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7.3. A autoridade competente poderá, quando for o caso, aplicar ou dispensar penalidades. 

 
CLÁUSULA VIII – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS: 
 
8.1. Considerado o prazo de validade estabelecido no item 2.1 da Cláusula II, da presente Ata, e, em atendimento 
ao §1º do art. 28 da Lei Federal 9.069 de 29.6.1995, ao art. 3º §1º, da Medida Provisória 1488-16, de 2.10.1996 e 
demais legislações pertinentes, é vedado qualquer reajustamento de preços, até que seja completado o período de 
12 (doze) meses contados a partir da data de recebimento das propostas indicadas no preâmbulo do Edital de 
Pregão Eletrônico nº 75/2020 – REGISTRO DE PREÇOS, o qual integra a presente Ata de Registro de Preços, 
observadas as disposições constantes do Decreto Municipal nº 4.103/2014, de 31/03/2014.   
 
8.2. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reajustes em face da 
superveniência, após o prazo de 60 dias, em caso de oscilação do custo de produção, comprovadamente refletida 
no mercado, tanto para mais como para menos, reclassificando-se os preços cotados, se for o caso, bem como nas 
demais hipóteses previstas na Lei no 8.666/93, com a finalidade de manter o equilíbrio econômico financeiro da 
avença. 
 
CLÁUSULA IX – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
 
9.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito pela administração, quando: 
 

9.1.1. a detentora não cumprir as obrigações constantes desta ata; 
 
9.1.2. a detentora não retirar qualquer Nota de Empenho, no prazo estabelecido e a administração não aceitar 
sua justificativa; 
 
9.1.3. a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços, a critério 
da Administração; observada a legislação em vigor; 
 
9.1.4. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de preços, 
se assim for decidido pela Administração, com observância das disposições legais; 
 
9.1.5. os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, e a detentora não acatar 
a revisão dos mesmos; 
 
9.1.6. por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pela administração; 

 
9.2. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, será feita por 
correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante ao processo de administração da presente 
Ata de registro de Preços. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação 
será feita por publicação no Diário Oficial do Município e na internet no site do Município, considerando-se 
cancelado o preço e registrado a partir da publicação. 
 
9.3 – Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as 
exigências desta Ata de Registro de Preços, ou, a juízo da Administração, quando comprovada a ocorrência de 
qualquer das hipóteses previstas no art. 78, incisos XIII a XVI, da Lei Federal n° 8.666/93, alterada pela Lei 
Federal n° 8.883/94. 
 

9.3.1. A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com 
antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas na Cláusula 
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VII, caso não aceitas as razões do pedido. 

 
CLÁUSULA X - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1 Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação ocorrerão por conta dos recursos 
do orçamento vigente, através de dotações orçamentárias das diversas secretarias da administração municipal:  

ÓRGÃO NOME - UNID 
02.01 GABINETE DO PREFEITO  DIVISÃO DE SERVIÇOS DE GABINETE 
05.01 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DIVISAO DE RECURSOS HUMANOS 
05.02 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DIVISÃO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO 
06.01 SECRETARIA DE FINANÇAS DIVISAO DE CONTABILIDADE 
06.02 SECRETARIA DE FINANÇAS DIVISÃO DE TESOURARIA 
06.03 SECRETARIA DE FINANÇAS DIVISÃO DE CADASTRO, FISCAL. E TRIB. 
07.01 SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO DIVISÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 
08.01 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DIVISÃO DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
08.02 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DIVISÃO DE ENSINO FUNDAMENTAL 
08.03 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DIVISÃO DO FUNDEB 
09.01 SECRETARIA DE CULTURA E ESPORTES DIVISÃO DE CULTURA 
09.02 SECRETARIA DE CULTURA E ESPORTES DIVISÃO DE ESPORTES 
10.01 SECRETARIA DE SAÚDE DIVISÃO DE SAÚDE PÚBLICA 
10.02 SECRETARIA DE SAÚDE DIVISÃO DE VIGILÃNCIA SANITÁRIA 
11.01 SECR. DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS DIVISÃO DE OBRAS 
11.02 SECR. DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS DIVISÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
12.01 SECRETARIA DE VIAÇÃO DIVISÃO DE SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 
13.04 SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL DIVISÃO DE PROJETOS COM IDOSOS 
13.05 SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL DIVISÃO DE AÇÃO SOCIAL 
13.06 SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL DIV. DO FUNDO MUN. DE ASSIST. SOCIAL     
14.02 SECRETARIA DE DESENV. ECONÔMICO DIVISÃO DE INDUSTRIA 
15.01 SECRETARIA DE AGRIC. E MEIO AMBIENTE DIVISÃO DE AGRICULTURA 
15.02 SECRETARIA DE AGRIC. E MEIO AMBIENTE DIVISÃO DE MEIO AMBIENTE 

 
CLÁUSULA XI – DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO: 
11.1. A aquisição dos itens objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, em cada caso, pelo 
respectivo Secretário ou pelo Chefe do Setor de Compras. 
 
CLÁUSULA XII – DA FISCALIZAÇÃO: 
12.1.  A fiscalização da presente Ata de Registro de Preços é de responsabilidade do respectivo Secretário da ou 
a quem este delegar a competência para tanto o qual fará a fiscalização nos termos do artigo 67 da Lei 8.666/93, 
com a finalidade de acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado, efetivando os controles de 
recebimentos, anotando todas as ocorrências relacionadas com a sua execução, determinando, dentro de sua 
competência, o que for necessário ou solicitar a seus superiores, em tempo hábil, a adoção das medidas 
convenientes.  
 
CLÁUSULA XIII – DAS COMUNICAÇÕES 
13.1. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão 
feitas sempre por e-mail ou através de publicações no Diário Oficial do Município, Jornal Diário do Noroeste de 
Paranavaí-PR. 
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CLÁUSULA XIV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
14.1. Integra esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico nº. 75/2020 – Registro de Preços e a proposta da empresa 
classificada em 1º lugar no certame supracitado. 
 
14.2. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal 8.666/93, e Lei 10.520/02 no que não colidir 
com a primeira e nas demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de direito. 
 
14.3. A EMPRESA detentora da ata não poderá ceder o fornecimento do objeto a nenhuma pessoa, física ou 
jurídica. 
 
CLÁUSULA XV – ANTICORRUPÇÃO 
15.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre 
elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992), a Lei nº 12.846/2013 e seus regulamentos, se 
comprometem que para a execução da presente Ata de Registro de Preços, nenhuma das partes poderá oferecer, 
dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, 
tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens 
financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de 
corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente ajuste, seja de forma 
direta ou indireta quanto ao objeto da presente ata de registro de preços, devendo garantir, ainda que seus 
prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 
 
CLÁUSULA XVI – DO FORO: 
16.1. As partes elegem o foro da Comarca de Cidade Gaúcha-PR, como único competente para dirimir quaisquer 
ações oriundas desta Ata de Registro de Preço. 
 
E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo. 
 
Rondon-PR, 30/10/2020. 
 
__________________________                              __________________________________ 
 MUNICÍPIO DE RONDON                             TOLEMICRO INFORMÁTICA LTDA - ME 
     Ailton Alfredo Valloto                                                Empresa Detentora da Ata 
        Prefeito Municipal  
 
Testemunhas: 
 
1_________________                                         2_________________ 
RG                                                                         RG 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTINA DO PARANÁ 
Praça Giácomo Madalozzo 234 – Centro 

Caixa Postal 0011 - Fone/Fax (44) 3435-1221/3435-1222 
C.N.P.J. 75.461.442/0001-34 - CEP 87860-000 

P O D E R   E X E C U T I V O 
PLANALTINA DO PARANÁ – ESTADO DO PARANÁ 

E-mail: planaltinadoparana@pref.gov.pr.br 

 
PORTARIA N.º 156/2020 

 
     Súmula: Concede Licença-Prêmio por Assiduidade. 
 

JOSÉ ANTONIO BONVECHIO, Prefeito do Município de 
Planaltina do Paraná, Estado do Paraná, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por Lei,  

 
RESOLVE: 

 
Art. 1º Conceder Licença-Prêmio de 03 (três) meses 

consecutivos por assiduidade ao servidor da municipalidade nos termos da Lei Municipal nº 
7/94, artigo 98, de 12 de agosto de 1994, (Regime Jurídico Único), a partir de 03 de 
novembro de 2020 com término em 31 de janeiro de 2021, conforme discriminação abaixo: 
 
SERVIDOR:                 CPF:   PERÍODO AQUISITIVO: 
1. Anderson Ap.º Rodrigues do Nascimento 066.203.739-17 01/04/2014 a 31/03/2019 
 

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, tendo seus efeitos a partir de 03 de novembro de 2020. 
 

Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário. 
                                                   

Paço Municipal, 03 de novembro de 2020. 
 

 
JOSÉ ANTONIO BONVECHIO 

PREFEITO 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 159/2020 

 
VALIDADE: 12 (doze) meses. 
 
O MUNICIPIO RONDON – ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, escrito no 
CNPJ/MF sob n.º 75.380.071/0001-66, estabelecida na Avenida Paraná, 155, denominada a partir deste, 
simplesmente de MUNICIPIO, através do seu representante Legal, Prefeito Municipal, Senhor Alfredo Valloto, 
brasileiro, casado , RG nº 1.430.592-0/PR., e do CPF nº 279.116.599-15 e, a empresa MESQUITA E OLIVEIRA 
LTDA, estabelecida na AV. JOÃO PAULINO VIEIRA FILHO, 592 - CEP: 87.020-015 - BAIRRO: NOVO 
CENTRO Maringá/PR CNPJ Nº. 07.300.151/0001-04, pelo seu representante infra-assinado, o senhor 
ADMILSON APARECIDO MESQUITA, residente e domiciliado na RUA MONSENHOR KIMURA, 537 
APTO 603 - CEP: 87.010-450, denominado  a partir deste de EMPRESA, resolve firmar a presente ata de registro 
de preço, nos termos do art. 15 da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, Lei Federal 10.520/2002, e das 
demais normas legais aplicáveis e, considerando o resultado do Pregão Nº. 75/2020 - REGISTRO DE PREÇOS, 
obedecidas as disposições da Lei Federal nº. 8.666/93, suas alterações posteriores e as condições seguintes: 
 
CLAUSULA I – DO OBJETO E VALOR 
1.1. Constitui o objeto o Registro de preços para eventual aquisição de computadores, monitores, telefones, 
teclados e outros materiais de processamento de dados, para as diversas Secretarias da Administração 
Municipal, conforme especificações constantes no ANEXO Nº 01 - proposta da licitante vencedora. 

 
1.2. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços abaixo especificados: 
Lote Item Descrição do produto Marca do 

produto 
Unid. de 

med. 
Quant. Preço 

unitário 
Preço total 

LOTE: 021 - HD 
EXTERNO 1 
TERA 

1 HD externo 1TERA   WESTERN 
WDBUZG00
10BBK 

UN 10,00 352,00 3.520,00 

LOTE: 034 - NO 
BREAK 700 VA 
06 TOMADAS 

1 NO BREAK 700 VA 06 tomadas NO 
BREAK 700 VA: Capacidade de no míni 
mo 15 minutos, mínimo de 06 tomadas de 
conexão, proteção para  

NHS 
90.B0.00700
0 

UN 10,00 362,00 3.620,00 

LOTE: 045 - 
TELEFONE SEM 
FIO PRETO 

1 Telefone sem fio preto dect 6.0 bovolt 
c/identificador de chamada  tecnologia dect 
6.0 (1,910 -1,920 GHZ) , identificação de 
chamadas DTMF e FSK, display 
alfanumerico, não luminoso, capacidade 
para até 07 ramais ( base + 6 ramais), agenda 
para 70 nomes/numeros , discagem rápida 
para 10  numeros (teclas 0-9 ), bloqueio de 
teclado , som de teclado (on/off) , registro de 
15  chamadas atendidas , 20 chamadas nao 
atendidas e 15 realizadas , bloqueio de 
discagem com uso de senha , data, hora e 
despertador , Pre dialing, atendimento 
programavel ( ao retirar o fone da base ou 
tecla liga), 04 opções de volume de toque 
+silencioso , 07 tipos de toque , 03 opçoes 
de volume de recepção de audio, menu 
trilingue em portugues, espanhol e ingles , 
indicador de carga de bateria (ícone no 
display), temporização de chamadas , 
duração da chamada(cronometro), codigo 

INTELBRAS 
TS2510ID 

UN 50,00 105,00 5.250,00 

 

 
 

Avenida Paraná, 155 – Centro – Paço Municipal, CEP 87.800-000 
www.rondon.pr.gov.br – prefeitura@rondon.pr.gov.br 

FONE/FAX (44) 3672-1122 - CNPJ 75.380.071/0001-66 

 
de area, flash programavel , tom/ pulso, 
funções flash, redial e mute, tecla 
intercom(intercomunicaçãoentre ramais) , 
LED no fone ,LED na base (carregando e 
em uso , pagel ( localizador) na base .  

                                                                                                                                           VALOR TOTAL R$ 12.390,00 
 
CLAUSULA II – DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de 
assinatura. 
 
2.2. Nos termos do art. 15, § 4º da Lei Federal 8.666/93, durante o prazo de validade desta Ata de Registro de 
Preços, o Município de Rondon não será obrigado adquirir, exclusivamente por seu intermédio, os materiais 
referidos na Cláusula I, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse 
fato, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora. 
 
2.3. Em cada aquisição decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e condições 
constantes do Pregão Presencial Nº 75/2020 - Registro de Preços, que precedeu a integra do presente instrumento 
de compromisso, independentemente de transcrição, por ser de pleno conhecimento das partes. 
 
CLÁUSULA III – DO PAGAMENTO: 
3.1. Os pagamentos serão efetuados pela Prefeitura de Rondon, depois de homologado o procedimento licitatório, 
em até 30 dias após o recebimento do equipamento/material, mediante apresentação pela fornecedora da 
respectiva nota fiscal atestada pela respectiva secretaria requisitante. 
 
3.2. Além da nota fiscal e/ou fatura do(s) equipamento(s)/produto(s), a(s) empresa(s) deverá(ão) apresentar e 
manter atualizados (durante a validade do registro) os seguintes documentos: 
 
3.3. Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, emitida com base 
da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014, dentro de seu período de validade; 
 
3.4. Prova de regularidade com o FGTS (CRF – Certificado de Regularidade de situação, expedido pela Caixa 
Econômica Federal) dentro de seu período de validade; 
 
3.5. Certidão negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT dentro do seu período de validade. 
 
CLAUSULA IV – DA ENTREGA E DO PRAZO: 
 
4.1. O(s) equipamento(s)/material(is) deverá(ão) ser entregue(s) no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados a 
partir do recebimento da Autorização de Compras/Ordem de Serviços. A referida Autorização/Ordem de Serviços 
poderá ser remetida através de e-mail ou outro meio que a Prefeitura julgar conveniente. O descumprimento do 
referido prazo poderá resultar em rescisão contratual.  
 
4.2. O(s) equipamento(s)/material(is) deverá(ão) ser entregue(s) nas diversas secretarias da administração 
municipal, em local a ser definido na Requisição de Compras, dentro do perímetro urbano do Município de 
Rondon – PR. 
 
4.3. A não entrega do equipamento/material no prazo estabelecido implicará na decadência do direito do licitante 
ao fornecimento do objeto licitado, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93. 
 
4.4. A entrega/execução do objeto relativo à presente licitação dar-se-á sob a forma parcelada, sendo somente 
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pagos os valores relativos aos equipamentos/materiais efetivamente entregues, conforme necessidades do 
Município de Rondon, sendo que este não estará obrigado a adquirir a quantidade total dos 
equipamentos/materiais dispostos nos itens constantes do Anexo N.º 06 – TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
CLÁUSULA V – DAS OBRIGAÇÕES 
 
5.1. Do Município: 
 

5.1.1. Atestar nas Notas Fiscais/faturas a efetiva entrega/execução do objeto desta Ata, conforme ajuste 
representado pela Nota de Empenho; 
 
5.1.2. Aplicar à Detentora da Ata penalidades ou sanções, quando for o caso; 
 
5.1.3. Prestar à Detentora da Ata toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita 
execução do empenho; 
 
5.1.4. Efetuar o pagamento à Detentora da Ata no prazo avençado, após a entrega da Nota Fiscal no setor 
competente; 
 
5.1.5. Notificar, por escrito, à Detentora da Ata da aplicação de qualquer sanção. 
 
5.2. Da Detentora da Ata: 
 
5.2.1. Fornecer o objeto nas especificações e com a qualidade exigidas; 
 
5.2.2. Pagar todos os tributos que indicam ou venham incidir, direta ou indiretamente, sobre os produtos 
fornecidos; 
 
5.2.3. Manter, durante a validade da ata, as mesmas condições de habilitação; 
 
5.2.4. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no quantitativo 
do objeto, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado; 
 
5.2.5. Fornecer o objeto, no preço, prazo e forma estipulados na proposta. 
 

CLÁUSULA VI – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO: 
6.1 O(s) equipamento(s)/material(is) entregue(s) será(ão) recebido(s) provisoriamente pelo(s) técnico(s), a 
ser(em) designado(s) para tanto, o qual, também, verificará a consistência e a exatidão da nota fiscal/fatura, 
apresentada em duas vias. 
6.2. O(s) equipamento(s)/material(is) só será(ão) recebido(s) definitivamente depois de certificado(s) pelo(s) 
técnico(s), a ser(em) designado(s) para tanto, por meio de vistoria e termo de recebimento definitivo, observadas 
as especificações contidas no Anexo N.º 06 – TERMO DE REFERÊNCIA. 
6.3. O(s) técnico(s) poderá(ão) solicitar informações na oportunidade da vistoria, ficando o contratado obrigado 
à prestá-las. 
6.4. No caso de equipamento(s)/material(is) rejeitado(s), o contratado deverá providenciar a imediata troca por 
outro sem defeito e de acordo com o Anexo N.º 06 – TERMO DE REFERÊNCIA, dentro do prazo de 10 (dez) 
dias corridos, sob pena de serem aplicadas as sanções estabelecidas neste edital, ficando sob sua responsabilidade 
todos os custos da operação de troca.  
6.5. O Município não se responsabilizará pelo armazenamento, guarda ou por danos causados ao equipamento 
entregue e rejeitado pelo(s) técnico(s). 
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6.6. O faturamento deverá ser efetuado em nome do Município de Rondon – CNPJ nº 75.380.071/0001-66. 
 
CLÁUSULA VII – DAS PENALIDADES: 
7.1. À EMPRESA serão aplicadas penalidades/multas pelo MUNICÍPIO a serem apuradas na forma a saber: 
a) multa de 5% (cinco por cento) do valor contratual nos casos de mora, exigível juntamente com o 
cumprimento das obrigações. A multa incidirá a cada novo período de 30 (trinta) dias de atraso em relação à 
data prevista para o fornecimento. 
b) multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando por ação, omissão ou negligência a EMPRESA 
infringir qualquer das demais obrigações contratuais. 
c) suspensão do direito de participar em licitações/contratos junto ao MUNICÍPIO, pelo prazo de até 05 (cinco) 
anos quando, por culpa da EMPRESA, deixar de entregar o objeto contratado, apresentar documentação falsa, 
ensejar o retardamento do fornecimento do objeto, fraudar a entrega, comportar-se de modo inidôneo, fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ocorrer a rescisão administrativa. 
d) declaração de inidoneidade por prazo a ser estabelecido pelo MUNICÍPIO, em conformidade com a 
gravidade da infração cometida pela EMPRESA, observando-se o disposto no Art. 78 da Lei Federal nº 
8.666/93; 
7.2. Quando forem verificadas situações que ensejarem a aplicação das penalidades, previstas nesta cláusula, o 
MUNICÍPIO dará início ao procedimento administrativo cabível, para apuração dos fatos e respectivas sanções 
se necessárias, mediante prévia notificação à EMPRESA dos atos a serem realizados. 
7.3. A autoridade competente poderá, quando for o caso, aplicar ou dispensar penalidades. 

 
CLÁUSULA VIII – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS: 
 
8.1. Considerado o prazo de validade estabelecido no item 2.1 da Cláusula II, da presente Ata, e, em atendimento 
ao §1º do art. 28 da Lei Federal 9.069 de 29.6.1995, ao art. 3º §1º, da Medida Provisória 1488-16, de 2.10.1996 e 
demais legislações pertinentes, é vedado qualquer reajustamento de preços, até que seja completado o período de 
12 (doze) meses contados a partir da data de recebimento das propostas indicadas no preâmbulo do Edital de 
Pregão Eletrônico nº 75/2020 – REGISTRO DE PREÇOS, o qual integra a presente Ata de Registro de Preços, 
observadas as disposições constantes do Decreto Municipal nº 4.103/2014, de 31/03/2014.   
 
8.2. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reajustes em face da 
superveniência, após o prazo de 60 dias, em caso de oscilação do custo de produção, comprovadamente refletida 
no mercado, tanto para mais como para menos, reclassificando-se os preços cotados, se for o caso, bem como nas 
demais hipóteses previstas na Lei no 8.666/93, com a finalidade de manter o equilíbrio econômico financeiro da 
avença. 
 
CLÁUSULA IX – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
9.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito pela administração, quando: 

9.1.1. a detentora não cumprir as obrigações constantes desta ata; 
9.1.2. a detentora não retirar qualquer Nota de Empenho, no prazo estabelecido e a administração não aceitar 
sua justificativa; 
9.1.3. a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços, a critério 
da Administração; observada a legislação em vigor; 
9.1.4. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de preços, 
se assim for decidido pela Administração, com observância das disposições legais; 
9.1.5. os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, e a detentora não acatar 
a revisão dos mesmos; 
9.1.6. por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pela administração; 

9.2. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, será feita por 
correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante ao processo de administração da presente 
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Ata de registro de Preços. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação 
será feita por publicação no Diário Oficial do Município e na internet no site do Município, considerando-se 
cancelado o preço e registrado a partir da publicação. 
9.3 – Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as 
exigências desta Ata de Registro de Preços, ou, a juízo da Administração, quando comprovada a ocorrência de 
qualquer das hipóteses previstas no art. 78, incisos XIII a XVI, da Lei Federal n° 8.666/93, alterada pela Lei 
Federal n° 8.883/94. 

9.3.1. A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com 
antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas na Cláusula 
VII, caso não aceitas as razões do pedido. 

 
CLÁUSULA X - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1 Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação ocorrerão por conta dos recursos 
do orçamento vigente, através de dotações orçamentárias das diversas secretarias da administração municipal:  
 

ÓRGÃO NOME - UNID 
02.01 GABINETE DO PREFEITO  DIVISÃO DE SERVIÇOS DE GABINETE 
05.01 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DIVISAO DE RECURSOS HUMANOS 
05.02 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DIVISÃO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO 
06.01 SECRETARIA DE FINANÇAS DIVISAO DE CONTABILIDADE 
06.02 SECRETARIA DE FINANÇAS DIVISÃO DE TESOURARIA 
06.03 SECRETARIA DE FINANÇAS DIVISÃO DE CADASTRO, FISCAL. E TRIB. 
07.01 SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO DIVISÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 
08.01 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DIVISÃO DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
08.02 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DIVISÃO DE ENSINO FUNDAMENTAL 
08.03 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DIVISÃO DO FUNDEB 
09.01 SECRETARIA DE CULTURA E ESPORTES DIVISÃO DE CULTURA 
09.02 SECRETARIA DE CULTURA E ESPORTES DIVISÃO DE ESPORTES 
10.01 SECRETARIA DE SAÚDE DIVISÃO DE SAÚDE PÚBLICA 
10.02 SECRETARIA DE SAÚDE DIVISÃO DE VIGILÃNCIA SANITÁRIA 
11.01 SECR. DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS DIVISÃO DE OBRAS 
11.02 SECR. DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS DIVISÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
12.01 SECRETARIA DE VIAÇÃO DIVISÃO DE SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 
13.04 SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL DIVISÃO DE PROJETOS COM IDOSOS 
13.05 SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL DIVISÃO DE AÇÃO SOCIAL 
13.06 SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL DIV. DO FUNDO MUN. DE ASSIST. SOCIAL     
14.02 SECRETARIA DE DESENV. ECONÔMICO DIVISÃO DE INDUSTRIA 
15.01 SECRETARIA DE AGRIC. E MEIO AMBIENTE DIVISÃO DE AGRICULTURA 
15.02 SECRETARIA DE AGRIC. E MEIO AMBIENTE DIVISÃO DE MEIO AMBIENTE 

 
CLÁUSULA XI – DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO: 
11.1. A aquisição dos itens objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, em cada caso, pelo 
respectivo Secretário ou pelo Chefe do Setor de Compras. 
 
CLÁUSULA XII – DA FISCALIZAÇÃO: 
12.1.  A fiscalização da presente Ata de Registro de Preços é de responsabilidade do respectivo Secretário da ou 
a quem este delegar a competência para tanto o qual fará a fiscalização nos termos do artigo 67 da Lei 8.666/93, 
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com a finalidade de acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado, efetivando os controles de 
recebimentos, anotando todas as ocorrências relacionadas com a sua execução, determinando, dentro de sua 
competência, o que for necessário ou solicitar a seus superiores, em tempo hábil, a adoção das medidas 
convenientes.  
 
CLÁUSULA XIII – DAS COMUNICAÇÕES 
13.1. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão 
feitas sempre por e-mail ou através de publicações no Diário Oficial do Município, Jornal Diário do Noroeste de 
Paranavaí-PR. 
 
CLÁUSULA XIV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
14.1. Integra esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico nº. 75/2020 – Registro de Preços e a proposta da empresa 
classificada em 1º lugar no certame supracitado. 
14.2. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal 8.666/93, e Lei 10.520/02 no que não colidir 
com a primeira e nas demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de direito. 
14.3. A EMPRESA detentora da ata não poderá ceder o fornecimento do objeto a nenhuma pessoa, física ou 
jurídica. 
 
CLÁUSULA XV – ANTICORRUPÇÃO 
15.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre 
elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992), a Lei nº 12.846/2013 e seus regulamentos, se 
comprometem que para a execução da presente Ata de Registro de Preços, nenhuma das partes poderá oferecer, 
dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, 
tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens 
financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de 
corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente ajuste, seja de forma 
direta ou indireta quanto ao objeto da presente ata de registro de preços, devendo garantir, ainda que seus 
prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 
 
CLÁUSULA XVI – DO FORO: 
16.1. As partes elegem o foro da Comarca de Cidade Gaúcha-PR, como único competente para dirimir quaisquer 
ações oriundas desta Ata de Registro de Preço. 
 
E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo. 
 
Rondon-PR, 30/10/2020. 
 
__________________________                              __________________________________ 
 MUNICÍPIO DE RONDON                                    MESQUITA E OLIVEIRA LTDA 
      Ailton Alfredo Valloto                                                Empresa Detentora da Ata 
        Prefeito Municipal  
 
Testemunhas: 
 
1_________________                                         2_________________ 
RG                                                                         RG 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 153/2020 

 
VALIDADE: 12 (doze) meses. 
 
O MUNICIPIO RONDON – ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, escrito no 
CNPJ/MF sob n.º 75.380.071/0001-66, estabelecida na Avenida Paraná, 155, denominada a partir deste, 
simplesmente de MUNICIPIO, através do seu representante Legal, Prefeito Municipal, Senhor Alfredo Valloto, 
brasileiro, casado , RG nº 1.430.592-0/PR., e do CPF nº 279.116.599-15 e, a empresa CONNECTGOV LTDA, 
estabelecida na AVENIDA GETULIO VARGAS, 5225 - CEP: 87502020 - BAIRRO: ZONA III Umuarama/PR 
CNPJ Nº. 38.047.263/0001-29, pelo seu representante infra-assinado, o senhor ANTONIO AUGUSTO NETO, 
residente e domiciliado na RUA BASILIO ZANUSSO, 16 - CEP: 87.140-000, denominado  a partir deste de 
EMPRESA, resolve firmar a presente ata de registro de preço, nos termos do art. 15 da Lei Federal nº. 8.666/93 
e suas alterações, Lei Federal 10.520/2002, e das demais normas legais aplicáveis e, considerando o resultado do 
Pregão Nº. 75/2020 - REGISTRO DE PREÇOS, obedecidas as disposições da Lei Federal nº. 8.666/93, suas 
alterações posteriores e as condições seguintes: 
 
CLAUSULA I – DO OBJETO E VALOR 
1.1. Constitui o objeto o Registro de preços para eventual aquisição de computadores, monitores, telefones, 
teclados e outros materiais de processamento de dados, para as diversas Secretarias da Administração 
Municipal, conforme especificações constantes no ANEXO Nº 01 - proposta da licitante vencedora. 

 
1.2. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços abaixo especificados: 

Lote Item Descrição do produto Marca do 
produto 

Unid. de 
med. Quant. Preço 

unitário 
Preço 
total 

LOTE: 003 - 
APARELHO DVD 
C/ ENTRADA USB  

1 

Aparelho DVD com entrada USB, bivolt, 
saída de audio e video composto, menu com 
idiomas ingles e portugues , com controle 
remoto  

PowerPack 
K225 UN 5,00 130,00 650,00 

LOTE: 008 - CABO 
DE FORÇA P/ 
FONTE ATX 

1 Cabo de Força Para Fonte ATX   Vinik 1,2M UN 15,00 7,50 112,50 

LOTE: 018 - FONE 
DE OUVIDO P/ 
COMPUTADOR 

1 

FONE DE OUVIDO P/ COMPUTADOR 
OU AURICULAR, ESTÉREO FONE DE 
OUVIDO P/ COMPUTADOR OU 
AURICULAR, ESTÉREO COM 
CONECTOR P2  

AltoMEx A-
126 UN 5,00 35,00 175,00 

LOTE: 028 - 
MICROFONE DE 
MÃO C/ FIO 

1 
Microfone de mão com fio Microfone de 
mão com fio, dinâmico unidirecional, cabo 
de 5 metros XLRxP10, chave liga/desliga  

Knup Kp-
m0011 UN 5,00 130,00 650,00 

LOTE: 031 - 
MOUSE ÓPTICO 
PS2 
PRETO/PRATA 

1 MOUSE OPTICO PS2 PRETO/PRATA 
800 DPI   Evolut eo-01 UN 10,00 14,90 149,00 

LOTE: 033 - 
MOUSE ÓPTICO 
WIRELESS  

1 Mouse Optico Wireless NS - 6.000   Vinik 
DM100 UN 20,00 39,90 798,00 

LOTE: 038 - 
PLACA DE REDE 
10/100/1000 MBPS 

1 Placa de Rede 10/100/1000 Mbps PCI-
EXPRESS conexão RJ45   

Vinik 
PRE1000E UN 15,00 51,00 765,00 

LOTE: 039 - 
ROTEADOR 1 ROTEADOR WIRELESS 2.4GHz N 

150MBPS, ANTENA FIXA, 4 PORTAS 
TP-Link TL-
WR849N UN 20,00 109,90 2.198,00 
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WIRELESS 2.4 
GHZ 

LAN,1 PORTA ROTEADOR WIRELESS 
2.4GHz N 150MBPS, ANTENA FIXA, 4 
PORTAS LAN,1 PORTA WAN  

LOTE: 043 - 
TECLADO PS2 106 
TECLAS 

1 TECLADO PS2 106 TECLAS CABO 
1.4M, PRETO, PADRÃO ABNT II   Vinik CT200 UN 10,00 37,90 379,00 

LOTE: 044 - 
TECLADO USB 
107 TECLAS 

1 TECLADO USB 107 TECLAS  + 18   Vinik DT120 UN 50,00 39,90 1.995,00 

                                                                                                                                                 VALOR TOTAL R$ 7.871,50 
 
CLAUSULA II – DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de 
assinatura. 
 
2.2. Nos termos do art. 15, § 4º da Lei Federal 8.666/93, durante o prazo de validade desta Ata de Registro de 
Preços, o Município de Rondon não será obrigado adquirir, exclusivamente por seu intermédio, os materiais 
referidos na Cláusula I, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse 
fato, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora. 
 
2.3. Em cada aquisição decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e condições 
constantes do Pregão Presencial Nº 75/2020 - Registro de Preços, que precedeu a integra do presente instrumento 
de compromisso, independentemente de transcrição, por ser de pleno conhecimento das partes. 
 
CLÁUSULA III – DO PAGAMENTO: 
3.1. Os pagamentos serão efetuados pela Prefeitura de Rondon, depois de homologado o procedimento licitatório, 
em até 30 dias após o recebimento do equipamento/material, mediante apresentação pela fornecedora da 
respectiva nota fiscal atestada pela respectiva secretaria requisitante. 
 
3.2. Além da nota fiscal e/ou fatura do(s) equipamento(s)/produto(s), a(s) empresa(s) deverá(ão) apresentar e 
manter atualizados (durante a validade do registro) os seguintes documentos: 
 
3.3. Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, emitida com base 
da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014, dentro de seu período de validade; 
 
3.4. Prova de regularidade com o FGTS (CRF – Certificado de Regularidade de situação, expedido pela Caixa 
Econômica Federal) dentro de seu período de validade; 
 
3.5. Certidão negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT dentro do seu período de validade. 
 
CLAUSULA IV – DA ENTREGA E DO PRAZO: 
 
4.1. O(s) equipamento(s)/material(is) deverá(ão) ser entregue(s) no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados a 
partir do recebimento da Autorização de Compras/Ordem de Serviços. A referida Autorização/Ordem de Serviços 
poderá ser remetida através de e-mail ou outro meio que a Prefeitura julgar conveniente. O descumprimento do 
referido prazo poderá resultar em rescisão contratual.  
 
4.2. O(s) equipamento(s)/material(is) deverá(ão) ser entregue(s) nas diversas secretarias da administração 
municipal, em local a ser definido na Requisição de Compras, dentro do perímetro urbano do Município de 
Rondon – PR. 
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4.3. A não entrega do equipamento/material no prazo estabelecido implicará na decadência do direito do licitante 
ao fornecimento do objeto licitado, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93. 
 
4.4. A entrega/execução do objeto relativo à presente licitação dar-se-á sob a forma parcelada, sendo somente 
pagos os valores relativos aos equipamentos/materiais efetivamente entregues, conforme necessidades do 
Município de Rondon, sendo que este não estará obrigado a adquirir a quantidade total dos 
equipamentos/materiais dispostos nos itens constantes do Anexo N.º 06 – TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
CLÁUSULA V – DAS OBRIGAÇÕES 
 
5.1. Do Município: 
 

5.1.1. Atestar nas Notas Fiscais/faturas a efetiva entrega/execução do objeto desta Ata, conforme ajuste 
representado pela Nota de Empenho; 
 
5.1.2. Aplicar à Detentora da Ata penalidades ou sanções, quando for o caso; 
 
5.1.3. Prestar à Detentora da Ata toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita 
execução do empenho; 
 
5.1.4. Efetuar o pagamento à Detentora da Ata no prazo avençado, após a entrega da Nota Fiscal no setor 
competente; 
 
5.1.5. Notificar, por escrito, à Detentora da Ata da aplicação de qualquer sanção. 
 
5.2. Da Detentora da Ata: 
 
5.2.1. Fornecer o objeto nas especificações e com a qualidade exigidas; 
 
5.2.2. Pagar todos os tributos que indicam ou venham incidir, direta ou indiretamente, sobre os produtos 
fornecidos; 
 
5.2.3. Manter, durante a validade da ata, as mesmas condições de habilitação; 
 
5.2.4. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no quantitativo 
do objeto, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado; 
 
5.2.5. Fornecer o objeto, no preço, prazo e forma estipulados na proposta. 
 

CLÁUSULA VI – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO: 
 
6.1 O(s) equipamento(s)/material(is) entregue(s) será(ão) recebido(s) provisoriamente pelo(s) técnico(s), a 
ser(em) designado(s) para tanto, o qual, também, verificará a consistência e a exatidão da nota fiscal/fatura, 
apresentada em duas vias. 
 
6.2. O(s) equipamento(s)/material(is) só será(ão) recebido(s) definitivamente depois de certificado(s) pelo(s) 
técnico(s), a ser(em) designado(s) para tanto, por meio de vistoria e termo de recebimento definitivo, observadas 
as especificações contidas no Anexo N.º 06 – TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
6.3. O(s) técnico(s) poderá(ão) solicitar informações na oportunidade da vistoria, ficando o contratado obrigado 
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à prestá-las. 
6.4. No caso de equipamento(s)/material(is) rejeitado(s), o contratado deverá providenciar a imediata troca por 
outro sem defeito e de acordo com o Anexo N.º 06 – TERMO DE REFERÊNCIA, dentro do prazo de 10 (dez) 
dias corridos, sob pena de serem aplicadas as sanções estabelecidas neste edital, ficando sob sua responsabilidade 
todos os custos da operação de troca.  
6.5. O Município não se responsabilizará pelo armazenamento, guarda ou por danos causados ao equipamento 
entregue e rejeitado pelo(s) técnico(s). 
6.6. O faturamento deverá ser efetuado em nome do Município de Rondon – CNPJ nº 75.380.071/0001-66. 
 
CLÁUSULA VII – DAS PENALIDADES: 
7.1. À EMPRESA serão aplicadas penalidades/multas pelo MUNICÍPIO a serem apuradas na forma a saber: 
a) multa de 5% (cinco por cento) do valor contratual nos casos de mora, exigível juntamente com o 
cumprimento das obrigações. A multa incidirá a cada novo período de 30 (trinta) dias de atraso em relação à 
data prevista para o fornecimento. 
b) multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando por ação, omissão ou negligência a EMPRESA 
infringir qualquer das demais obrigações contratuais. 
c) suspensão do direito de participar em licitações/contratos junto ao MUNICÍPIO, pelo prazo de até 05 (cinco) 
anos quando, por culpa da EMPRESA, deixar de entregar o objeto contratado, apresentar documentação falsa, 
ensejar o retardamento do fornecimento do objeto, fraudar a entrega, comportar-se de modo inidôneo, fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ocorrer a rescisão administrativa. 
d) declaração de inidoneidade por prazo a ser estabelecido pelo MUNICÍPIO, em conformidade com a 
gravidade da infração cometida pela EMPRESA, observando-se o disposto no Art. 78 da Lei Federal nº 
8.666/93; 
7.2. Quando forem verificadas situações que ensejarem a aplicação das penalidades, previstas nesta cláusula, o 
MUNICÍPIO dará início ao procedimento administrativo cabível, para apuração dos fatos e respectivas sanções 
se necessárias, mediante prévia notificação à EMPRESA dos atos a serem realizados. 
7.3. A autoridade competente poderá, quando for o caso, aplicar ou dispensar penalidades. 

 
CLÁUSULA VIII – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS: 
8.1. Considerado o prazo de validade estabelecido no item 2.1 da Cláusula II, da presente Ata, e, em atendimento 
ao §1º do art. 28 da Lei Federal 9.069 de 29.6.1995, ao art. 3º §1º, da Medida Provisória 1488-16, de 2.10.1996 e 
demais legislações pertinentes, é vedado qualquer reajustamento de preços, até que seja completado o período de 
12 (doze) meses contados a partir da data de recebimento das propostas indicadas no preâmbulo do Edital de 
Pregão Eletrônico nº 75/2020 – REGISTRO DE PREÇOS, o qual integra a presente Ata de Registro de Preços, 
observadas as disposições constantes do Decreto Municipal nº 4.103/2014, de 31/03/2014.   
8.2. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reajustes em face da 
superveniência, após o prazo de 60 dias, em caso de oscilação do custo de produção, comprovadamente refletida 
no mercado, tanto para mais como para menos, reclassificando-se os preços cotados, se for o caso, bem como nas 
demais hipóteses previstas na Lei no 8.666/93, com a finalidade de manter o equilíbrio econômico financeiro da 
avença. 
 
CLÁUSULA IX – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
9.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito pela administração, quando: 
 

9.1.1. a detentora não cumprir as obrigações constantes desta ata; 
9.1.2. a detentora não retirar qualquer Nota de Empenho, no prazo estabelecido e a administração não aceitar 
sua justificativa; 
9.1.3. a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços, a critério 
da Administração; observada a legislação em vigor; 
9.1.4. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de preços, 
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se assim for decidido pela Administração, com observância das disposições legais; 
9.1.5. os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, e a detentora não acatar 
a revisão dos mesmos; 
9.1.6. por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pela administração; 

9.2. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, será feita por 
correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante ao processo de administração da presente 
Ata de registro de Preços. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação 
será feita por publicação no Diário Oficial do Município e na internet no site do Município, considerando-se 
cancelado o preço e registrado a partir da publicação. 
9.3 – Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as 
exigências desta Ata de Registro de Preços, ou, a juízo da Administração, quando comprovada a ocorrência de 
qualquer das hipóteses previstas no art. 78, incisos XIII a XVI, da Lei Federal n° 8.666/93, alterada pela Lei 
Federal n° 8.883/94. 

9.3.1. A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com 
antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas na Cláusula 
VII, caso não aceitas as razões do pedido. 

 
CLÁUSULA X - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1 Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação ocorrerão por conta dos recursos 
do orçamento vigente, através de dotações orçamentárias das diversas secretarias da administração municipal:  

ÓRGÃO NOME - UNID 
02.01 GABINETE DO PREFEITO  DIVISÃO DE SERVIÇOS DE GABINETE 
05.01 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DIVISAO DE RECURSOS HUMANOS 
05.02 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DIVISÃO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO 
06.01 SECRETARIA DE FINANÇAS DIVISAO DE CONTABILIDADE 
06.02 SECRETARIA DE FINANÇAS DIVISÃO DE TESOURARIA 
06.03 SECRETARIA DE FINANÇAS DIVISÃO DE CADASTRO, FISCAL. E TRIB. 
07.01 SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO DIVISÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 
08.01 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DIVISÃO DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
08.02 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DIVISÃO DE ENSINO FUNDAMENTAL 
08.03 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DIVISÃO DO FUNDEB 
09.01 SECRETARIA DE CULTURA E ESPORTES DIVISÃO DE CULTURA 
09.02 SECRETARIA DE CULTURA E ESPORTES DIVISÃO DE ESPORTES 
10.01 SECRETARIA DE SAÚDE DIVISÃO DE SAÚDE PÚBLICA 
10.02 SECRETARIA DE SAÚDE DIVISÃO DE VIGILÃNCIA SANITÁRIA 
11.01 SECR. DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS DIVISÃO DE OBRAS 
11.02 SECR. DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS DIVISÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
12.01 SECRETARIA DE VIAÇÃO DIVISÃO DE SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 
13.04 SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL DIVISÃO DE PROJETOS COM IDOSOS 
13.05 SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL DIVISÃO DE AÇÃO SOCIAL 
13.06 SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL DIV. DO FUNDO MUN. DE ASSIST. SOCIAL     
14.02 SECRETARIA DE DESENV. ECONÔMICO DIVISÃO DE INDUSTRIA 
15.01 SECRETARIA DE AGRIC. E MEIO AMBIENTE DIVISÃO DE AGRICULTURA 
15.02 SECRETARIA DE AGRIC. E MEIO AMBIENTE DIVISÃO DE MEIO AMBIENTE 

 
CLÁUSULA XI – DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO: 
11.1. A aquisição dos itens objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, em cada caso, pelo 
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respectivo Secretário ou pelo Chefe do Setor de Compras. 
 
CLÁUSULA XII – DA FISCALIZAÇÃO: 
12.1.  A fiscalização da presente Ata de Registro de Preços é de responsabilidade do respectivo Secretário da ou 
a quem este delegar a competência para tanto o qual fará a fiscalização nos termos do artigo 67 da Lei 8.666/93, 
com a finalidade de acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado, efetivando os controles de 
recebimentos, anotando todas as ocorrências relacionadas com a sua execução, determinando, dentro de sua 
competência, o que for necessário ou solicitar a seus superiores, em tempo hábil, a adoção das medidas 
convenientes.  
 
CLÁUSULA XIII – DAS COMUNICAÇÕES 
13.1. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão 
feitas sempre por e-mail ou através de publicações no Diário Oficial do Município, Jornal Diário do Noroeste de 
Paranavaí-PR. 
 
CLÁUSULA XIV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
14.1. Integra esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico nº. 75/2020 – Registro de Preços e a proposta da empresa 
classificada em 1º lugar no certame supracitado. 
14.2. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal 8.666/93, e Lei 10.520/02 no que não colidir 
com a primeira e nas demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de direito. 
14.3. A EMPRESA detentora da ata não poderá ceder o fornecimento do objeto a nenhuma pessoa, física ou 
jurídica. 
 
CLÁUSULA XV – ANTICORRUPÇÃO 
15.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre 
elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992), a Lei nº 12.846/2013 e seus regulamentos, se 
comprometem que para a execução da presente Ata de Registro de Preços, nenhuma das partes poderá oferecer, 
dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, 
tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens 
financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de 
corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente ajuste, seja de forma 
direta ou indireta quanto ao objeto da presente ata de registro de preços, devendo garantir, ainda que seus 
prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 
 
CLÁUSULA XVI – DO FORO: 
16.1. As partes elegem o foro da Comarca de Cidade Gaúcha-PR, como único competente para dirimir quaisquer 
ações oriundas desta Ata de Registro de Preço. 
 
E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo. 
 
Rondon-PR, 30/10/2020. 
__________________________                              __________________________________ 
 MUNICÍPIO DE RONDON                                            CONNECTGOV LTDA 
      Ailton Alfredo Valloto                                                Empresa Detentora da Ata 
        Prefeito Municipal  
 
Testemunhas: 
 
1_________________                                         2_________________ 
RG                                                                         RG 
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 77/2020 

 

 O Exmo. Sr. AILTON ALFREDO VALLOTO, Prefeito Municipal de Rondon, Estado do 

Paraná, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE: 

 

HOMOLOGAR o resultado do procedimento licitatório supra citado, cujo objeto foi 

adjudicado à seguinte empresa, para que produza seus jurídicos e legais efeitos nos termos da Lei  

8.666/93, da Lei Federal 10.520/02 e LC 123/2006 alterada pela LC 147/2014:  

PROPONENTE CNPJ VALOR R$ Valor por Extenso 
EDSON FRANCISCO DE 
PINHO - ME 08.654.127/0001-36 176.332,80 Cento e Setenta e Seis Mil, Trezentos e 

Trinta e Dois Reais e Oitenta Centavos 
 

Rondon, PR em 03 de novembro de 2020. 

 

AILTON ALFREDO VALLOTO 

Prefeito Municipal 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 157/2020 

 
VALIDADE: 12 (doze) meses. 
 
O MUNICIPIO RONDON – ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, escrito no 
CNPJ/MF sob n.º 75.380.071/0001-66, estabelecida na Avenida Paraná, 155, denominada a partir deste, 
simplesmente de MUNICIPIO, através do seu representante Legal, Prefeito Municipal, Senhor Alfredo Valloto, 
brasileiro, casado , RG nº 1.430.592-0/PR., e do CPF nº 279.116.599-15 e, a empresa M L TEIXEIRA EIRELI 
- EPP, estabelecida na AV. SILVIO ALVES, 1382 SL 02 - CEP: 87.140-000 - BAIRRO: JD. PIONEIROS 
Paiçandu/PR CNPJ Nº. 20.050.438/0001-91, pelo seu representante infra-assinado, o senhor MALVINO LUCAS 
TEIXEIRA, residente e domiciliado na RUA BOM SUCESSO, 432 CASA - CEP: 87.145-000 - BAIRRO: 
CENTRO, denominado  a partir deste de EMPRESA, resolve firmar a presente ata de registro de preço, nos 
termos do art. 15 da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, Lei Federal 10.520/2002, e das demais normas 
legais aplicáveis e, considerando o resultado do Pregão Nº. 75/2020 - REGISTRO DE PREÇOS, obedecidas as 
disposições da Lei Federal nº. 8.666/93, suas alterações posteriores e as condições seguintes: 
 
CLAUSULA I – DO OBJETO E VALOR 
1.1. Constitui o objeto o Registro de preços para eventual aquisição de computadores, monitores, telefones, 
teclados e outros materiais de processamento de dados, para as diversas Secretarias da Administração 
Municipal, conforme especificações constantes no ANEXO Nº 01 - proposta da licitante vencedora. 

 
1.2. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços abaixo especificados: 
Lote Item Descrição do produto/serviço Marca do 

produto 
Unid. de 
med. 

Quant. Preço 
unitário 

Preço 
total 

LOTE: 014 - DISCO 
RÍGIDO HDD 500GB 
SATA II 

1 Disco Rigido HDD 500GB 
SATAII   

WD 
WD5000AVDS 

UN 5,00 140,00 700,00 

LOTE: 016 - FILTRO 
DE LINHA 06 
TOMADAS - BIVOLT 

1 Filtro de Linha 06 Tomadas - 
bivolt 110V-220V, corrente max 
10ª, cabo  Filtro de Linha 06 
Tomadas - bivolt 110V-220V, 
corrente max 10ª, cabo 1,5m, cor 
preto  

ASANTOS 
PREMIUM 

UN 30,00 20,00 600,00 

LOTE: 037 - PEN 
DRIVE 32 GB USB 2.0 

1 PEN DRIVE 32 GB USB 2.0   MULTILASER 
PD589 

UN 30,00 36,00 1.080,00 

                                                                                                                                VALOR TOTAL R$ 2.380,00 
 
CLAUSULA II – DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de 
assinatura. 
 
2.2. Nos termos do art. 15, § 4º da Lei Federal 8.666/93, durante o prazo de validade desta Ata de Registro de 
Preços, o Município de Rondon não será obrigado adquirir, exclusivamente por seu intermédio, os materiais 
referidos na Cláusula I, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse 
fato, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora. 
 
2.3. Em cada aquisição decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e condições 
constantes do Pregão Presencial Nº 75/2020 - Registro de Preços, que precedeu a integra do presente instrumento 
de compromisso, independentemente de transcrição, por ser de pleno conhecimento das partes. 
 
CLÁUSULA III – DO PAGAMENTO: 
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3.1. Os pagamentos serão efetuados pela Prefeitura de Rondon, depois de homologado o procedimento licitatório, 
em até 30 dias após o recebimento do equipamento/material, mediante apresentação pela fornecedora da 
respectiva nota fiscal atestada pela respectiva secretaria requisitante. 
 
3.2. Além da nota fiscal e/ou fatura do(s) equipamento(s)/produto(s), a(s) empresa(s) deverá(ão) apresentar e 
manter atualizados (durante a validade do registro) os seguintes documentos: 
 
3.3. Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, emitida com base 
da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014, dentro de seu período de validade; 
 
3.4. Prova de regularidade com o FGTS (CRF – Certificado de Regularidade de situação, expedido pela Caixa 
Econômica Federal) dentro de seu período de validade; 
 
3.5. Certidão negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT dentro do seu período de validade. 
 
CLAUSULA IV – DA ENTREGA E DO PRAZO: 
 
4.1. O(s) equipamento(s)/material(is) deverá(ão) ser entregue(s) no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados a 
partir do recebimento da Autorização de Compras/Ordem de Serviços. A referida Autorização/Ordem de Serviços 
poderá ser remetida através de e-mail ou outro meio que a Prefeitura julgar conveniente. O descumprimento do 
referido prazo poderá resultar em rescisão contratual.  
 
4.2. O(s) equipamento(s)/material(is) deverá(ão) ser entregue(s) nas diversas secretarias da administração 
municipal, em local a ser definido na Requisição de Compras, dentro do perímetro urbano do Município de 
Rondon – PR. 
 
4.3. A não entrega do equipamento/material no prazo estabelecido implicará na decadência do direito do licitante 
ao fornecimento do objeto licitado, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93. 
 
4.4. A entrega/execução do objeto relativo à presente licitação dar-se-á sob a forma parcelada, sendo somente 
pagos os valores relativos aos equipamentos/materiais efetivamente entregues, conforme necessidades do 
Município de Rondon, sendo que este não estará obrigado a adquirir a quantidade total dos 
equipamentos/materiais dispostos nos itens constantes do Anexo N.º 06 – TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
CLÁUSULA V – DAS OBRIGAÇÕES 
 
5.1. Do Município: 
 

5.1.1. Atestar nas Notas Fiscais/faturas a efetiva entrega/execução do objeto desta Ata, conforme ajuste 
representado pela Nota de Empenho; 
 
5.1.2. Aplicar à Detentora da Ata penalidades ou sanções, quando for o caso; 
 
5.1.3. Prestar à Detentora da Ata toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita 
execução do empenho; 
 
5.1.4. Efetuar o pagamento à Detentora da Ata no prazo avençado, após a entrega da Nota Fiscal no setor 
competente; 
 
5.1.5. Notificar, por escrito, à Detentora da Ata da aplicação de qualquer sanção. 
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5.2. Da Detentora da Ata: 
 
5.2.1. Fornecer o objeto nas especificações e com a qualidade exigidas; 
 
5.2.2. Pagar todos os tributos que indicam ou venham incidir, direta ou indiretamente, sobre os produtos 
fornecidos; 
 
5.2.3. Manter, durante a validade da ata, as mesmas condições de habilitação; 
 
5.2.4. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no quantitativo 
do objeto, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado; 
 
5.2.5. Fornecer o objeto, no preço, prazo e forma estipulados na proposta. 
 

CLÁUSULA VI – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO: 
 
6.1 O(s) equipamento(s)/material(is) entregue(s) será(ão) recebido(s) provisoriamente pelo(s) técnico(s), a 
ser(em) designado(s) para tanto, o qual, também, verificará a consistência e a exatidão da nota fiscal/fatura, 
apresentada em duas vias. 
 
6.2. O(s) equipamento(s)/material(is) só será(ão) recebido(s) definitivamente depois de certificado(s) pelo(s) 
técnico(s), a ser(em) designado(s) para tanto, por meio de vistoria e termo de recebimento definitivo, observadas 
as especificações contidas no Anexo N.º 06 – TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
6.3. O(s) técnico(s) poderá(ão) solicitar informações na oportunidade da vistoria, ficando o contratado obrigado 
à prestá-las. 
 
6.4. No caso de equipamento(s)/material(is) rejeitado(s), o contratado deverá providenciar a imediata troca por 
outro sem defeito e de acordo com o Anexo N.º 06 – TERMO DE REFERÊNCIA, dentro do prazo de 10 (dez) 
dias corridos, sob pena de serem aplicadas as sanções estabelecidas neste edital, ficando sob sua responsabilidade 
todos os custos da operação de troca.  
 
6.5. O Município não se responsabilizará pelo armazenamento, guarda ou por danos causados ao equipamento 
entregue e rejeitado pelo(s) técnico(s). 
 
6.6. O faturamento deverá ser efetuado em nome do Município de Rondon – CNPJ nº 75.380.071/0001-66. 
 
CLÁUSULA VII – DAS PENALIDADES: 
 
7.1. À EMPRESA serão aplicadas penalidades/multas pelo MUNICÍPIO a serem apuradas na forma a saber: 
a) multa de 5% (cinco por cento) do valor contratual nos casos de mora, exigível juntamente com o 
cumprimento das obrigações. A multa incidirá a cada novo período de 30 (trinta) dias de atraso em relação à 
data prevista para o fornecimento. 
b) multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando por ação, omissão ou negligência a EMPRESA 
infringir qualquer das demais obrigações contratuais. 
c) suspensão do direito de participar em licitações/contratos junto ao MUNICÍPIO, pelo prazo de até 05 (cinco) 
anos quando, por culpa da EMPRESA, deixar de entregar o objeto contratado, apresentar documentação falsa, 
ensejar o retardamento do fornecimento do objeto, fraudar a entrega, comportar-se de modo inidôneo, fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ocorrer a rescisão administrativa. 
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d) declaração de inidoneidade por prazo a ser estabelecido pelo MUNICÍPIO, em conformidade com a 
gravidade da infração cometida pela EMPRESA, observando-se o disposto no Art. 78 da Lei Federal nº 
8.666/93; 
7.2. Quando forem verificadas situações que ensejarem a aplicação das penalidades, previstas nesta cláusula, o 
MUNICÍPIO dará início ao procedimento administrativo cabível, para apuração dos fatos e respectivas sanções 
se necessárias, mediante prévia notificação à EMPRESA dos atos a serem realizados. 
7.3. A autoridade competente poderá, quando for o caso, aplicar ou dispensar penalidades. 

 
CLÁUSULA VIII – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS: 
 
8.1. Considerado o prazo de validade estabelecido no item 2.1 da Cláusula II, da presente Ata, e, em atendimento 
ao §1º do art. 28 da Lei Federal 9.069 de 29.6.1995, ao art. 3º §1º, da Medida Provisória 1488-16, de 2.10.1996 e 
demais legislações pertinentes, é vedado qualquer reajustamento de preços, até que seja completado o período de 
12 (doze) meses contados a partir da data de recebimento das propostas indicadas no preâmbulo do Edital de 
Pregão Eletrônico nº 75/2020 – REGISTRO DE PREÇOS, o qual integra a presente Ata de Registro de Preços, 
observadas as disposições constantes do Decreto Municipal nº 4.103/2014, de 31/03/2014.   
 
8.2. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reajustes em face da 
superveniência, após o prazo de 60 dias, em caso de oscilação do custo de produção, comprovadamente refletida 
no mercado, tanto para mais como para menos, reclassificando-se os preços cotados, se for o caso, bem como nas 
demais hipóteses previstas na Lei no 8.666/93, com a finalidade de manter o equilíbrio econômico financeiro da 
avença. 
 
CLÁUSULA IX – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
 
9.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito pela administração, quando: 
 

9.1.1. a detentora não cumprir as obrigações constantes desta ata; 
 
9.1.2. a detentora não retirar qualquer Nota de Empenho, no prazo estabelecido e a administração não aceitar 
sua justificativa; 
 
9.1.3. a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços, a critério 
da Administração; observada a legislação em vigor; 
 
9.1.4. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de preços, 
se assim for decidido pela Administração, com observância das disposições legais; 
 
9.1.5. os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, e a detentora não acatar 
a revisão dos mesmos; 
 
9.1.6. por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pela administração; 

 
9.2. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, será feita por 
correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante ao processo de administração da presente 
Ata de registro de Preços. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação 
será feita por publicação no Diário Oficial do Município e na internet no site do Município, considerando-se 
cancelado o preço e registrado a partir da publicação. 
 
9.3 – Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as 
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exigências desta Ata de Registro de Preços, ou, a juízo da Administração, quando comprovada a ocorrência de 
qualquer das hipóteses previstas no art. 78, incisos XIII a XVI, da Lei Federal n° 8.666/93, alterada pela Lei 
Federal n° 8.883/94. 
 

9.3.1. A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com 
antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas na Cláusula 
VII, caso não aceitas as razões do pedido. 

 
CLÁUSULA X - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1 Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação ocorrerão por conta dos recursos 
do orçamento vigente, através de dotações orçamentárias das diversas secretarias da administração municipal:  

ÓRGÃO NOME - UNID 
02.01 GABINETE DO PREFEITO  DIVISÃO DE SERVIÇOS DE GABINETE 
05.01 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DIVISAO DE RECURSOS HUMANOS 
05.02 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DIVISÃO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO 
06.01 SECRETARIA DE FINANÇAS DIVISAO DE CONTABILIDADE 
06.02 SECRETARIA DE FINANÇAS DIVISÃO DE TESOURARIA 
06.03 SECRETARIA DE FINANÇAS DIVISÃO DE CADASTRO, FISCAL. E TRIB. 
07.01 SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO DIVISÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 
08.01 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DIVISÃO DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
08.02 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DIVISÃO DE ENSINO FUNDAMENTAL 
08.03 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DIVISÃO DO FUNDEB 
09.01 SECRETARIA DE CULTURA E ESPORTES DIVISÃO DE CULTURA 
09.02 SECRETARIA DE CULTURA E ESPORTES DIVISÃO DE ESPORTES 
10.01 SECRETARIA DE SAÚDE DIVISÃO DE SAÚDE PÚBLICA 
10.02 SECRETARIA DE SAÚDE DIVISÃO DE VIGILÃNCIA SANITÁRIA 
11.01 SECR. DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS DIVISÃO DE OBRAS 
11.02 SECR. DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS DIVISÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
12.01 SECRETARIA DE VIAÇÃO DIVISÃO DE SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 
13.04 SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL DIVISÃO DE PROJETOS COM IDOSOS 
13.05 SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL DIVISÃO DE AÇÃO SOCIAL 
13.06 SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL DIV. DO FUNDO MUN. DE ASSIST. SOCIAL     
14.02 SECRETARIA DE DESENV. ECONÔMICO DIVISÃO DE INDUSTRIA 
15.01 SECRETARIA DE AGRIC. E MEIO AMBIENTE DIVISÃO DE AGRICULTURA 
15.02 SECRETARIA DE AGRIC. E MEIO AMBIENTE DIVISÃO DE MEIO AMBIENTE 

 
CLÁUSULA XI – DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO: 
11.1. A aquisição dos itens objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, em cada caso, pelo 
respectivo Secretário ou pelo Chefe do Setor de Compras. 
 
CLÁUSULA XII – DA FISCALIZAÇÃO: 
12.1.  A fiscalização da presente Ata de Registro de Preços é de responsabilidade do respectivo Secretário da ou 
a quem este delegar a competência para tanto o qual fará a fiscalização nos termos do artigo 67 da Lei 8.666/93, 
com a finalidade de acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado, efetivando os controles de 
recebimentos, anotando todas as ocorrências relacionadas com a sua execução, determinando, dentro de sua 
competência, o que for necessário ou solicitar a seus superiores, em tempo hábil, a adoção das medidas 
convenientes.  

 

 
 

Avenida Paraná, 155 – Centro – Paço Municipal, CEP 87.800-000 
www.rondon.pr.gov.br – prefeitura@rondon.pr.gov.br 

FONE/FAX (44) 3672-1122 - CNPJ 75.380.071/0001-66 

 
 
CLÁUSULA XIII – DAS COMUNICAÇÕES 
13.1. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão 
feitas sempre por e-mail ou através de publicações no Diário Oficial do Município, Jornal Diário do Noroeste de 
Paranavaí-PR. 
 
CLÁUSULA XIV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
14.1. Integra esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico nº. 75/2020 – Registro de Preços e a proposta da empresa 
classificada em 1º lugar no certame supracitado. 
 
14.2. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal 8.666/93, e Lei 10.520/02 no que não colidir 
com a primeira e nas demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de direito. 
 
14.3. A EMPRESA detentora da ata não poderá ceder o fornecimento do objeto a nenhuma pessoa, física ou 
jurídica. 
 
CLÁUSULA XV – ANTICORRUPÇÃO 
15.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre 
elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992), a Lei nº 12.846/2013 e seus regulamentos, se 
comprometem que para a execução da presente Ata de Registro de Preços, nenhuma das partes poderá oferecer, 
dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, 
tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens 
financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de 
corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente ajuste, seja de forma 
direta ou indireta quanto ao objeto da presente ata de registro de preços, devendo garantir, ainda que seus 
prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 
 
CLÁUSULA XVI – DO FORO: 
16.1. As partes elegem o foro da Comarca de Cidade Gaúcha-PR, como único competente para dirimir quaisquer 
ações oriundas desta Ata de Registro de Preço. 
 
E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo. 
 
Rondon-PR, 30/10/2020. 
 
_________________________                              __________________________________ 
 MUNICÍPIO DE RONDON                                      M L TEIXEIRA EIRELI - EPP 
      Ailton Alfredo Valloto                                                Empresa Detentora da Ata 
        Prefeito Municipal  
 
Testemunhas: 
 
1_________________                                         2_________________ 
RG                                                                         RG 

 

MUNICÍPIO DE ALTO PARANÁ 
Estado do Paraná 

CNPJ Nº 76.279.967/0001-16 
Rua José de Anchieta,1641–Fone/Fax:(44)3447.1122–Cx. Postal 61–CEP:87750-000-Alto Paraná–PR 

E-mail: licitacao@altoparana.pr.gov.br - http://www.altoparana.pr.gov.br 
 

ATA Nº 040/2020 
   

2º TERMO ADITIVO - RECOMPOSIÇÃO DE PREÇO 
 

O MUNICÍPIO DE ALTO PARANÁ, Estado do Paraná pessoa jurídica de direito público interno, com 
sede à Rua José de Anchieta, 1641, centro, no Município de Alto Paraná – Estado do Paraná, inscrita 
no CNPJ. /M.F. n. º 76.279.967/0001-16, neste ato representado pelo Prefeito Municipal em pleno 
exercício de seu mandato e funções o Sr. ALTAMIRO PEREIRA SANTANA, brasileiro, casado, 
motorista, portador da CI/RG Nº. 3.882.545-3 SSP/PR. e inscrito no CPF/MF Nº 522.579.409-20, 
residente e domiciliado na Rua Joaquim Nabuco nº 526, Centro, CEP-87750-000, nesta Cidade de Alto 
Paraná, Estado do Paraná  e a empresa SÉRGIO L. POTRICH MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO - ME, sito 
a Avenida Montreal, nº 988, Sobrado, Jardim Panorama, CEP: 87.113-220, na cidade de Sarandi, Estado 
do Paraná, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 85.038.347/0001-86, neste ato representada por seu 
representante legal, Sr. SERGIO LUIZ POTRICH, brasileiro, casado, empresário, portador do CPF nº 
407.287.301-20, R.G. nº 372.792 SSP-PR, residente e domiciliado na Avenida Montreal, nº 988, Jardim 
Panorama, CEP: 87.113-220 na cidade de Sarandi, Estado do Paraná, tem justo e acertado o presente 
Termo Aditivo de RECOMPOSIÇÃO DE PREÇO, nos termos da Ata de Registro de Preços nº 040/2020,  
Pregão Presencial Para Registro de Preços nº 027/2020, Processo Administrativo nº 060/2020, bem 
como pela legislação vigente em especial a Lei Federal n.º 8.666, Art. 65, § 8o. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA 
O CONTRATANTE com apoio na Lei 8.666/93, e suas alterações, a Lei 10.520/2002, realizou a Licitação 
da Modalidade Edital Pregão Presencial para Registro de Preços nº 027/2020, objetivando a 
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO E ELÉTRICOS, destinados a atender a Prefeitura 
Municipal de Alto Paraná, no qual a CONTRATADA foi uma das vencedoras. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA 
Através do presente Termo Aditivo, e a partir desta data, fica reajustado o preço unitário do produto, 
passando ser o seguinte. O Valor do presente termo aditivo de RECOMPOSIÇÃO DE PREÇO é de R$ 
4.788,00 (quatro mil setecentos e oitenta e oito reais). 
 
LOTE 01:   MATERIAL ELÉTRICO ELETRÔNICO 

Item Produto R$ - Unitário 
67 FIO PARALELO 2X4,0MM  -  TEKFIO 5,46 

 
CLÁUSULA TERCEIRA  
O valor global para a execução do objeto da Ata nº 040/2020, que era R$ 53.484,03 (cinquenta e três 
mil quatrocentos e oitenta e quatro reais e três centavos), passa a ser de R$ 58.272,03 (cinquenta e 
oito mil duzentos e setenta e dois reais e três centavos), nas mesmas dotações orçamentárias da 
Ata em tela. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DISPOSIÇÕES GERAIS 
Permanecem inalteradas as demais disposições da Ata nº 040/2020. 
 
E por estarem cientes e acordes, os contratantes assinam o presente Termo Aditivo ao Contrato em 
03 (três) vias de igual teor e forma. 
                                                        

Alto Paraná, 03 de novembro de 2020. 
  

MUNICIPIO DE ALTO PARANÁ                           SÉRGIO L. POTRICH MAT. DE CONSTRUÇÃO - ME. 
                   Contratante                                                                            Contratada 
 
Test:   _____________________________________                              _______________________________________ 
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    TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 
 

ADIR SCHMITZ, Prefeito do Município de Nova Aliança do Ivaí, 
Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
em Lei, 

 
    R E S O L V E: 
 
    HOMOLOGAR a Licitação nº. 79/2020, referente ao Pregão 
Eletrônico nº. 22/2020, que foi devidamente apreciada pela Assessoria Jurídica e pela equipe 
de apoio de Licitação, designado pelo Senhor Prefeito Municipal, através da Portaria n.º 
268/2020, conforme consta do Parecer Jurídico e termo de ata, devidamente lavrada  em que 
fica(ram) classificada(s) a(s) empresa(s) abaixo mencionada(s), nos termos dos Artigos 3º, 23  
da Lei nº 8.666/93, Lei 123/08 e 10.520/2002 e demais alterações, visando a Aquisição de 
Medicamentos Manipulados, para atender pacientes da Rede Municipal de Saúde, conforme solicitação 
da Secretaria Municipal de Saúde, sendo:  
 
RAKOSKI E CIA LTDA CNPJ:02.871.782/0001-60 
                                                                   REMEDIOS MANIPULADOS 
Lote Item Produto  Unidade  Quant  Valor Uni  Valor Total  

1 1 ALOPURINOL 300MG CPR.  Capsulas  240 0,22 52,8 
2 1 ALPRAZOLAM 1 MG.  Capsulas  180 0,302 54,36 
3 1 AMIODARONA 200MG CPR.  Capsulas  240 0,735 176,4 
4 1 AMITRIPTILINA 50MG CPR.  Capsulas  180 0,51 91,8 
5 1 ATENOLOL 50MG CPR.  Capsulas  180 0,47 84,6 
6 1 ATORVASTATINA 10 MG  Capsulas  240 0,51 122,4 
7 1 BROMAZEPAN 6MG  Capsulas  240 0,46 110,4 
8 1 BROMOPRIDA 10MG CPR.  Capsulas  240 0,511 122,64 
9 1 BUPROPIONA 150MG.  Capsulas  180 0,87 156,6 

10 1 BUSPIRONA 5MG  Capsulas  240 0,37 88,8 
11 1 CARVEDILOL 25MG CPR.  Capsulas  180 0,85 153 
12 1 CEFACLOR (FEQ. 1,05) 500MG  Capsulas  240 2,4 576 
13 1 CETIRIZINE 10MG  Capsulas  180 0,835 150,3 
14 1 CETOCONAZOL 200MG CPR.  Capsulas  240 0,9 216 
15 1 CETOPROFENO 150 MG  Capsulas  240 0,559 134,16 
16 1 CICLOBENZAPRINA 5MG  Capsulas  240 0,292 70,08 
17 1 CIMETIDINA 400 MG  Capsulas  240 0,529 126,96 
18 1 CINARIZINA 75MG CPR.  Capsulas  240 0,325 78 
19 1 CIPROFIBRATO 100MG.  Capsulas  180 1,145 206,1 
20 1 CIPROFLOXACINA (FEQ. 1,16) 500MG  Capsulas  240 1,175 282 
21 1 CIPROTERONA 25 MG  Capsulas  180 1,235 222,3 

22 1 
CITALOPRAN (BROMIDRATO FEQ: 1,25) 10 MG  

Capsulas  240 
0,44 105,6 

23 1 CLOMIPRAMINA 25MG  Capsulas  240 0,55 132 
24 1 CLONAZEPAN 1 MG  Capsulas  240 0,21 50,4 

25 1 
CLOROQUINA 200MG + FAMOTIDINA 20MG.+ MELOXICAN 
15 MG  Capsulas  240 

0,775 186 
26 1 CLORPROMAZINA 100MG.  Capsulas  240 0,25 60 
27 1 CLORPROMAZINA 250MG.  Capsulas  240 0,559 134,16 
28 1 CLOXAZOLAN 2MG.  Capsulas  240 0,556 133,44 
29 1 CODEINA 20 MG.  Capsulas  240 0,74 177,6 
30 1 DEFLAZACORT 7,5 MG  Capsulas  180 0,969 174,42 
31 1 DERSANE 200ML  Unidade  20 22,8 456 
32 1 DEXAMETASONA BASE 2 MG  Capsulas  240 0,56 134,4 
33 1 DICLOFENACO SODICO 50MG  Capsulas  240 0,252 60,48 
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34 1 DI LTIAZEN 60 MG  Capsulas  240 0,285 68,4 
35 1 DIOSMINA 450GM + HESPERIDINA 50MG  Capsulas  240 1,025 246 
36 1 DOMPERIDONA 10MG  Capsulas  240 0,279 66,96 
37 1 DOXAZOSINA (FEQ: 1,21) 4MG  Capsulas  240 0,625 150 

38 1 
ECITALOPRAN (OXALATO FEQ: 1,28) 10MG  

Capsulas  180 
1,055 189,9 

39 1 ENALAPRIL 20MG CPR.  Capsulas  240 0,46 110,4 
40 1 FILTRO SOLAR FATOR 30 100GR  Unidade  25 21,55 538,75 
41 1 FLUNARIZINE(FEQ: 1, 18) 10MG  Capsulas  240 0,265 63,6 
42 1 FLUOXETINA (FEQ: 1,12) 20MG  Capsulas  180 0,65 117 
43 1 FUROSEMIDA 40MG CPR.  Capsulas  240 0,22 52,8 
44 1 GABAPENTINA 300MG.  Capsulas  180 0,97 174,6 
45 1 GEL SANETIZANTE 1 L  Unidade  30 27,5 825 
46 1 GLIMEPIRIDA 4MG  Capsulas  240 0,455 109,2 

47 1 
GLUCOSAMINA (FEQ: 1,33) 1,5G + CONDROITINA 1,2G 

sache  240 
2,85 684 

48 1 HIDROXICLOROQUINA SULFATO 400 MG  Capsulas  240 1,8 432 
49 1 HIDROXIZINE 50 MG  Capsulas  240 0,45 108 
50 1 HIPERICO EXTRATO 300MG  Capsulas  240 0,47 112,8 
51 1 INDOMETACINA 50 MG  Capsulas  240 0,355 85,2 
52 1 ISOFLAVONA (FC 2,43) 50MG  Capsulas  240 0,588 141,12 
53 1 ITRACONAZOL (FC 4,5) 100MG  Capsulas  180 1,85 333 
54 1 LANZOPRAZOL (FC 11,46) 30 MG  Capsulas  240 0,88 211,2 
55 1 LEVOFLOXACINA 500MG.  Capsulas  240 2,35 564 
56 1 LEVOMEPROMAZINA (FEQ 1,35) 100MG  Capsulas  180 2,07 372,6 
57 1 USINA 500MG  Capsulas  240 0,314 75,36 
58 1 LISINOPRIL (FEQ: 1,09) 10MG  Capsulas  240 0,684 164,16 
59 1 LORATADINA 10MG CPR.  Capsulas  240 0,51 122,4 
60 1 LORAZEPAM 2MG.  Capsulas  240 0,356 85,44 
61 1 LOSARTAN 50MG + HCTZ 12,5 MG  Capsulas  240 0,455 109,2 
62 1 LOVASTATINA 10 MG  Capsulas  240 0,627 150,48 
63 1 MAPROTILINA 25MG  Capsulas  240 0,792 190,08 
64 1 MELOXICAM 15 MG.  Capsulas  240 0,5 120 
65 1 MESALASINA 400MG  Capsulas  240 0,88 211,2 

66 1 
METOCLOPRAMIDA (FEQ 1,18) 10MG CPR.  

Capsulas  240 
0,23 55,2 

67 1 METOTREXATO 2,5MG  Capsulas  240 0,66 158,4 
68 1 MINOCICLINA (FEQ 1,08) 100MG  Capsulas  180 2,56 460,8 
69 1 MIRTAZAPINA 30MG  Capsulas  240 1,871 449,04 
70 1 NAPROXENO 500MG  Capsulas  240 0,524 125,76 
71 1 NIFEDIPINA 20MG CPR.  Capsulas  240 0,374 89,76 
72 1 NIMODIPINA 30MG  Capsulas  240 0,655 157,2 
73 1 NORFLOXACINA 400MG  Capsulas  180 0,835 150,3 
74 1 NORTRIPTILINA (HCL FEQ 1,14) 75MG  Capsulas  240 0,711 170,64 
75 1 OMEPRAZOL (FC 1 O) 20MG  Capsulas  240 0,54 129,6 
76 1 OXIBUTININA 5MG  Capsulas  240 0,328 78,72 
77 1 PAROXETINA (FEQ 1,12) 20MG.  Capsulas  180 1,082 194,76 
78 1 PENTOXIFILINA 400 MG  Capsulas  240 0,882 211,68 
79 1 PIRACETAM 800MG  Capsulas  240 0,617 148,08 

80 1 
PIROXICAN 20 MG + PREDNISONA (BASE) 5 MG  

Capsulas  240 
0,557 133,68 

81 1 PROPANOLOL 40MG CPR  Capsulas  240 0,214 51,36 
82 1 RAMIPRIL 5MG  Capsulas  180 0,883 158,94 
83 1 RANITIDINA (HCL FEQ 1,12) 300MG  Capsulas  240 0,882 211,68 
84 1 REMIDAMIN (CIMICIFIGA) 40 MG  Capsulas  240 0,524 125,76 
85 1 ROSUVASTATI NA 10 MG  Capsulas  240 0,684 164,16 
86 1 SELEGILINA 5 MG  Capsulas  240 0,884 212,16  

                                                    

                                   PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO VAÍ 
                           C.N.P.J. (MF) 76.413.061/0001-42 

                  Av. Francisco Pires de Lemos, 410 - Centro  Fonefax: (44) 3433-1112    
                   CEP - 87.790.000 - NOVA ALIANÇA DO IVAÍ – PARANÁ           

                   ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 

87 1 SERTRALINA (FEQ 1, 12) 50MG.  Capsulas  240 0,95 228 
88 1 SINVASTATINA 20MG CPR.  Capsulas  240 0,559 134,16 
89 1 SULPIRIDE 50 MG  Capsulas  240 0,315 75,6 
90 1 TAMOXIFENO (CITRATO FEQ 1,52) 10MG  Capsulas  240 1,175 282 
91 1 TENOXICAN 20 MG  Capsulas  240 0,675 162 
92 1 TERBINAFINA (FEQ 1,12) 250 MG  Capsulas  90 2,82 253,8 
93 1 TETRACICLINA 500MG  Capsulas  240 0,588 141,12 
94 1 TIZANIDINA (FEQ 1, 14) 2MG  Capsulas  240 0,684 164,16 
95 1 TRAMADOL 50 MG  Capsulas  180 1,539 277,02 
96 1 VALSARTAN 50 MG  Capsulas  240 0,37 88,8 
97 1 VENLAFAXINA 75MG CPR OU CPS.  Capsulas  180 1,261 226,98 

TOTAL 17736,37 
 

A entrega/execução será realizada de forma parcelada, em ate 12 
(doze) meses, da assinatura do contrato, de acordo com as necessidades da Prefeitura 
Municipal de Nova Aliança do Ivaí. 

  
    O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a 
entrega/execução de todos os materiais/serviços pelo proponente vencedor, mediante Nota 
Fiscal e a apresentação das certidões negativas de débitos do INSS e do FGTS. 
 
                                                    Em face do despacho acima, autorizamos o Setor 
competente desta Municipalidade efetuar a contratação conforme a(s) proposta(s) 
vencedora(s), obedecidas às normas de formalização legal, prevista na Legislação. 
    
                                     Nova Aliança do Ivaí, 03 de novembro de 2020. 
 
 

ADIR SCHMITZ  
Prefeito Municipal   
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ADJUDICAÇÃO 
 

LICITAÇÃO Nº 79/2020 
 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 22/2020 

 
 Fica Adjudicado o objeto da Licitação nº 79/2020 – PREGÃO ELETRÔNICO nº 22/2020, referente a 

Aquisição de Medicamentos Manipulados, para atender pacientes da Rede Municipal de Saúde, conforme 
solicitação da Secretaria Municipal de Saúde segue classificação: 
 

RAKOSKI E CIA LTDA CNPJ:02.871.782/0001-60 
                                                                   REMEDIOS MANIPULADOS 
Lote Item Produto  Unidade  Quant  Valor Uni  Valor Total  
1 1 ALOPURINOL 300MG CPR.  Capsulas  240 0,22 52,8 
2 1 ALPRAZOLAM 1 MG.  Capsulas  180 0,302 54,36 
3 1 AMIODARONA 200MG CPR.  Capsulas  240 0,735 176,4 
4 1 AMITRIPTILINA 50MG CPR.  Capsulas  180 0,51 91,8 
5 1 ATENOLOL 50MG CPR.  Capsulas  180 0,47 84,6 
6 1 ATORVASTATINA 10 MG  Capsulas  240 0,51 122,4 
7 1 BROMAZEPAN 6MG  Capsulas  240 0,46 110,4 
8 1 BROMOPRIDA 10MG CPR.  Capsulas  240 0,511 122,64 
9 1 BUPROPIONA 150MG.  Capsulas  180 0,87 156,6 
10 1 BUSPIRONA 5MG  Capsulas  240 0,37 88,8 
11 1 CARVEDILOL 25MG CPR.  Capsulas  180 0,85 153 
12 1 CEFACLOR (FEQ. 1,05) 500MG  Capsulas  240 2,4 576 
13 1 CETIRIZINE 10MG  Capsulas  180 0,835 150,3 
14 1 CETOCONAZOL 200MG CPR.  Capsulas  240 0,9 216 
15 1 CETOPROFENO 150 MG  Capsulas  240 0,559 134,16 
16 1 CICLOBENZAPRINA 5MG  Capsulas  240 0,292 70,08 
17 1 CIMETIDINA 400 MG  Capsulas  240 0,529 126,96 
18 1 CINARIZINA 75MG CPR.  Capsulas  240 0,325 78 
19 1 CIPROFIBRATO 100MG.  Capsulas  180 1,145 206,1 
20 1 CIPROFLOXACINA (FEQ. 1,16) 500MG  Capsulas  240 1,175 282 
21 1 CIPROTERONA 25 MG  Capsulas  180 1,235 222,3 

22 1 
CITALOPRAN (BROMIDRATO FEQ: 1,25) 10 MG  

Capsulas  240 
0,44 105,6 

23 1 CLOMIPRAMINA 25MG  Capsulas  240 0,55 132 
24 1 CLONAZEPAN 1 MG  Capsulas  240 0,21 50,4 

25 1 
CLOROQUINA 200MG + FAMOTIDINA 20MG.+ MELOXICAN 15 MG  

Capsulas  240 
0,775 186 

26 1 CLORPROMAZINA 100MG.  Capsulas  240 0,25 60 
27 1 CLORPROMAZINA 250MG.  Capsulas  240 0,559 134,16 
28 1 CLOXAZOLAN 2MG.  Capsulas  240 0,556 133,44 
29 1 CODEINA 20 MG.  Capsulas  240 0,74 177,6 
30 1 DEFLAZACORT 7,5 MG  Capsulas  180 0,969 174,42 
31 1 DERSANE 200ML  Unidade  20 22,8 456 
32 1 DEXAMETASONA BASE 2 MG  Capsulas  240 0,56 134,4 
33 1 DICLOFENACO SODICO 50MG  Capsulas  240 0,252 60,48 
34 1 DI LTIAZEN 60 MG  Capsulas  240 0,285 68,4 
35 1 DIOSMINA 450GM + HESPERIDINA 50MG  Capsulas  240 1,025 246 
36 1 DOMPERIDONA 10MG  Capsulas  240 0,279 66,96 
37 1 DOXAZOSINA (FEQ: 1,21) 4MG  Capsulas  240 0,625 150 

38 1 
ECITALOPRAN (OXALATO FEQ: 1,28) 10MG  

Capsulas  180 
1,055 189,9 

39 1 ENALAPRIL 20MG CPR.  Capsulas  240 0,46 110,4 
40 1 FILTRO SOLAR FATOR 30 100GR  Unidade  25 21,55 538,75 
41 1 FLUNARIZINE(FEQ: 1, 18) 10MG  Capsulas  240 0,265 63,6 
42 1 FLUOXETINA (FEQ: 1,12) 20MG  Capsulas  180 0,65 117  
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43 1 FUROSEMIDA 40MG CPR.  Capsulas  240 0,22 52,8 
44 1 GABAPENTINA 300MG.  Capsulas  180 0,97 174,6 
45 1 GEL SANETIZANTE 1 L  Unidade  30 27,5 825 
46 1 GLIMEPIRIDA 4MG  Capsulas  240 0,455 109,2 

47 1 
GLUCOSAMINA (FEQ: 1,33) 1,5G + CONDROITINA 1,2G 

sache  240 
2,85 684 

48 1 HIDROXICLOROQUINA SULFATO 400 MG  Capsulas  240 1,8 432 
49 1 HIDROXIZINE 50 MG  Capsulas  240 0,45 108 
50 1 HIPERICO EXTRATO 300MG  Capsulas  240 0,47 112,8 
51 1 INDOMETACINA 50 MG  Capsulas  240 0,355 85,2 
52 1 ISOFLAVONA (FC 2,43) 50MG  Capsulas  240 0,588 141,12 
53 1 ITRACONAZOL (FC 4,5) 100MG  Capsulas  180 1,85 333 
54 1 LANZOPRAZOL (FC 11,46) 30 MG  Capsulas  240 0,88 211,2 
55 1 LEVOFLOXACINA 500MG.  Capsulas  240 2,35 564 
56 1 LEVOMEPROMAZINA (FEQ 1,35) 100MG  Capsulas  180 2,07 372,6 
57 1 USINA 500MG  Capsulas  240 0,314 75,36 
58 1 LISINOPRIL (FEQ: 1,09) 10MG  Capsulas  240 0,684 164,16 
59 1 LORATADINA 10MG CPR.  Capsulas  240 0,51 122,4 
60 1 LORAZEPAM 2MG.  Capsulas  240 0,356 85,44 
61 1 LOSARTAN 50MG + HCTZ 12,5 MG  Capsulas  240 0,455 109,2 
62 1 LOVASTATINA 10 MG  Capsulas  240 0,627 150,48 
63 1 MAPROTILINA 25MG  Capsulas  240 0,792 190,08 
64 1 MELOXICAM 15 MG.  Capsulas  240 0,5 120 
65 1 MESALASINA 400MG  Capsulas  240 0,88 211,2 

66 1 
METOCLOPRAMIDA (FEQ 1,18) 10MG CPR.  

Capsulas  240 
0,23 55,2 

67 1 METOTREXATO 2,5MG  Capsulas  240 0,66 158,4 
68 1 MINOCICLINA (FEQ 1,08) 100MG  Capsulas  180 2,56 460,8 
69 1 MIRTAZAPINA 30MG  Capsulas  240 1,871 449,04 
70 1 NAPROXENO 500MG  Capsulas  240 0,524 125,76 
71 1 NIFEDIPINA 20MG CPR.  Capsulas  240 0,374 89,76 
72 1 NIMODIPINA 30MG  Capsulas  240 0,655 157,2 
73 1 NORFLOXACINA 400MG  Capsulas  180 0,835 150,3 
74 1 NORTRIPTILINA (HCL FEQ 1,14) 75MG  Capsulas  240 0,711 170,64 
75 1 OMEPRAZOL (FC 1 O) 20MG  Capsulas  240 0,54 129,6 
76 1 OXIBUTININA 5MG  Capsulas  240 0,328 78,72 
77 1 PAROXETINA (FEQ 1,12) 20MG.  Capsulas  180 1,082 194,76 
78 1 PENTOXIFILINA 400 MG  Capsulas  240 0,882 211,68 
79 1 PIRACETAM 800MG  Capsulas  240 0,617 148,08 

80 1 
PIROXICAN 20 MG + PREDNISONA (BASE) 5 MG  

Capsulas  240 
0,557 133,68 

81 1 PROPANOLOL 40MG CPR  Capsulas  240 0,214 51,36 
82 1 RAMIPRIL 5MG  Capsulas  180 0,883 158,94 
83 1 RANITIDINA (HCL FEQ 1,12) 300MG  Capsulas  240 0,882 211,68 
84 1 REMIDAMIN (CIMICIFIGA) 40 MG  Capsulas  240 0,524 125,76 
85 1 ROSUVASTATI NA 10 MG  Capsulas  240 0,684 164,16 
86 1 SELEGILINA 5 MG  Capsulas  240 0,884 212,16 
87 1 SERTRALINA (FEQ 1, 12) 50MG.  Capsulas  240 0,95 228 
88 1 SINVASTATINA 20MG CPR.  Capsulas  240 0,559 134,16 
89 1 SULPIRIDE 50 MG  Capsulas  240 0,315 75,6 
90 1 TAMOXIFENO (CITRATO FEQ 1,52) 10MG  Capsulas  240 1,175 282 
91 1 TENOXICAN 20 MG  Capsulas  240 0,675 162 
92 1 TERBINAFINA (FEQ 1,12) 250 MG  Capsulas  90 2,82 253,8 
93 1 TETRACICLINA 500MG  Capsulas  240 0,588 141,12 
94 1 TIZANIDINA (FEQ 1, 14) 2MG  Capsulas  240 0,684 164,16 
95 1 TRAMADOL 50 MG  Capsulas  180 1,539 277,02 
96 1 VALSARTAN 50 MG  Capsulas  240 0,37 88,8 
97 1 VENLAFAXINA 75MG CPR OU CPS.  Capsulas  180 1,261 226,98 
TOTAL 17736,37 
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               O prazo de execução do contrato será pelo período de 12 (doze) meses.  A entrega dos produtos deverá ser 
efetuada em ate 2(dois) dias, após a emissão da AUTORIZAÇÃO DE COMPRA emitida pela Secretaria responsável. 
  

A Homologação final fica a critério do Senhor Prefeito Municipal. 
 

Nova Aliança do Ivaí - PR, 03 de novembro de 2020. 
 
 
                                                                          ADIR SCHMITZ  
                                                                     Prefeito Municipal   
 

 PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE TERRA RICA 
 Estado do Paraná 
 CNPJ: 76.978.881/0001-81 

Avenida Euclides da Cunha, 1120 * CEP 87890.000 * Terra Rica – PR * Fone 44 3441.8500 * Fax 44 3441.8507 
* www.terrarica.pr.gov.br  

 

Aviso de Prorrogação 
Edital de Pregão Nº. 110/2020 

 
OBJETO: Aquisição de grama esmeralda 

 Prorrogação:  
A abertura do certame fica prorrogada para às 09:00 do dia 05/11/2020. 
 

Terra Rica, 03/11/2020. 

Julio Cesar da Silva Leite 
Prefeito Municipal 

 
 



 
 

Av. Euclides da Cunha, 1120, Fone: (44) 3441.8500– Fax: (44) 3441.8507 
CEP 87.890-000 – e-mail: prefeitura@terrarica.pr.gov.br - Terra Rica - PR 

 

Prefeitura do Município de Terra Rica 
Estado do Paraná 

  

DECRETO Nº 550/2020 
 

SÚMULA:  HOMOLOGA LICITAÇÃO MODALIDADE Tomada de preços N° 32/2020 
ADJUDICA O OBJETO DA MESMA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
JULIO CESAR DA SILVA LEITE, Prefeito do Município de 
Terra Rica, Estado do Paraná, no uso das atribuições 
legais... 

 
D E C R E T A: 

 
Art. 1º. – Fica homologado o processo licitatório modalidade Tomada de preços N° 
32/2020  de 05/10/2020(cinco dias de outubro de 2020) que tem por objeto a 
Contratação de empresa para execução de obra de recapeamento asfáltico em 
vias públicas urbanas em CBUQ. Com total de 11.160,43 m². 
 
Art. 2º.– Fica adjudicado o objeto da licitação em epígrafe a seguintes Empresas: 
 

PARANASOLO CONSTRUÇÃO E PAVIMENTAÇÃO LTDA 
Lote Item Produto/Serviço Marca Modelo Unida

de 
Quantidad
e 

Preço Preço total 

1 1 RECAPE ASFÁLTICO EM VIAS PÚBLICAS 
URBANAS - CBUQ Quantidade total: 
11.160,43 m² 
 
Conforme projeto em anexo  

PARANASOLO PARANASOLO SER 1,00 258.803,36 258.803,36 

 
TOTAL 

 
258.803,36 

Art. 3º.– Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 

 
Paço Municipal, Gabinete do Prefeito Municipal de Terra Rica, Estado 
do Paraná, aos três dias de novembro de 2020. (03/11/2020). 

 
 

JULIO CESAR DA SILVA LEITE 
Prefeito Municipal 
  

 
 

Av. Euclides da Cunha, 1120, Fone: (44) 3441.8500– Fax: (44) 3441.8507 
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Prefeitura do Município de Terra Rica 
Estado do Paraná 

  

DECRETO Nº 551/2020 
 

SÚMULA:  HOMOLOGA LICITAÇÃO MODALIDADE Pregão N° 105/2020 
ADJUDICA O OBJETO DA MESMA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
JULIO CESAR DA SILVA LEITE, Prefeito do Município de 
Terra Rica, Estado do Paraná, no uso das atribuições 
legais... 

 
D E C R E T A: 

 
Art. 1º. – Fica homologado o processo licitatório modalidade Pregão N° 105/2020  de 
30/09/2020(trinta dias de setembro de 2020) que tem por objeto a Contratação de 
empresa para execução dos serviço de pintura da Escola Municipal Rosalina 
de Moraes. 
 
Art. 2º.– Fica adjudicado o objeto da licitação em epígrafe a seguintes Empresas: 

F. L. S. INFORMATICA LTDA 
Lote Item Produto/Serviç

o 
Marca Modelo Unid

ade 
Quantida
de 

Preço Preço total 

1 1 PINTURA DA 
ESCOLA 
MUNICIPAL 
ROSALINA DE 
MORAES 
Quantidade 
total: 6.867,26 
m² 
 
 
 
Conforme 
projeto em 
anexo  

PROPRIA PROPRIA UNI
D 

1,00 38.800,0
0 

38.800,00 

 
TOTAL 

 
38.800,00 

Art. 3º.– Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 

 
Paço Municipal, Gabinete do Prefeito Municipal de Terra Rica, Estado 
do Paraná, aos três dias de novembro de 2020. (03/11/2020). 

 
 

JULIO CESAR DA SILVA LEITE 
Prefeito Municipal 

 

 
 

          Avenida Paraná, 155 – Centro – Paço Municipal, CEP 87.800-000 

                    www.rondon.pr.gov.br – prefeitura@rondon.pr.gov.br  

                  FONE/FAX (44) 3672-1122 - CNPJ 75.380.071/0001-66 

 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 76/2020 

 

 O Exmo. Sr. AILTON ALFREDO VALLOTO, Prefeito Municipal de Rondon, Estado do 

Paraná, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE: 

HOMOLOGAR o resultado do procedimento licitatório supra citado, cujo objeto foi 

adjudicado às seguintes empresas, para que produza seus jurídicos e legais efeitos nos termos da 

Lei  8.666/93, da Lei Federal 10.520/02 e LC 123/2006 alterada pela LC 147/2014:  

 

PROPONENTE CNPJ VALOR R$ Valor por Extenso 
OXIVALE GASES OXIGENIO 
LTDA ME 19.083.326/0001-58 22.879,81 Vinte e Dois Mil, Oitocentos e Setenta e 

Nove Reais e Oitenta e Um Centavos 
 

Rondon, PR em 03 de novembro de 2020. 

 

AILTON ALFREDO VALLOTO 

Prefeito Municipal 
 

 PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE TERRA RICA 
 Estado do Paraná 
 CNPJ: 76.978.881/0001-81 
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* www.terrarica.pr.gov.br  

 

                                                         EXTRATO DO CONTRATO 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 337/2020 

 
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 03/11/2020(três dias de novembro de 2020) 
 
CONTRATANTE: A PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA RICA, inscrita no CNPJ nº 76.978.881/0001-81, 
neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. JULIO CESAR DA SILVA LEITE, brasileiro, casado, 
residente e domiciliado na cidade de Terra Rica, Estado do Paraná, à Avenida Minas Gerais, 756, portador do 
RG nº 8.384.588-0, e do CPF n° 048.030.959-06.  
 
CONTRATADA: CAIUA CONSTRUCOES PAVIMENTACAO E TERRAPLENAGEM EIRELI, pessoa jurídica de 

direito privado, devidamente cadastrada  no CNPJ sob 12.963.701/0001-05. 
 
DOMICÍLIO: RUA SILVESTRE TARNIOVI , 681 - CEP: 87740000 - BAIRRO: CENTRO, São João do 

Caiuá/PR. 
 
OBJETO:  Contração de empresa para executar serviços de Assentamento de rede de galeria de 
aguas pluviais, bocas de lobo, poços de visita, caixa de ligação, do Processo 246/2020 Tomada de preços 
nº 30/2020, ratificado pelo CONTRATANTE em 29/10/2020 
 
VALOR TOTAL: R$ 115.256,88 (Cento e Quinze Mil, Duzentos e Cinqüenta e Seis Reais e Oitenta e Oito 
Centavos). 
 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 90 dias, a partir da data da assinatura do Contrato. 
PRAZO DE EXECUÇÃO 60 dias após a emissão da ordem de serviço. 
 
FORO: Comarca de Terra Rica. Estado do Paraná. 

 
Terra Rica,  03/11/2020(três dias de novembro de 2020). 

 
 

   MUNICÍPIO DE TERRA RICA       CAIUA CONSTRUCOES PAVIMENTACAO E TERRAPLENAGEM EIRELI                                                     
     Julio Cesar da Silva Leite                        GIVALDO GONCALVES PASSOS 
           CONTRATANTE                                                                     CONTRATADO 
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                                                         EXTRATO DO CONTRATO 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 337/2020 

 
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 03/11/2020(três dias de novembro de 2020) 
 
CONTRATANTE: A PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA RICA, inscrita no CNPJ nº 76.978.881/0001-81, 
neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. JULIO CESAR DA SILVA LEITE, brasileiro, casado, 
residente e domiciliado na cidade de Terra Rica, Estado do Paraná, à Avenida Minas Gerais, 756, portador do 
RG nº 8.384.588-0, e do CPF n° 048.030.959-06.  
 
CONTRATADA: CAIUA CONSTRUCOES PAVIMENTACAO E TERRAPLENAGEM EIRELI, pessoa jurídica de 

direito privado, devidamente cadastrada  no CNPJ sob 12.963.701/0001-05. 
 
DOMICÍLIO: RUA SILVESTRE TARNIOVI , 681 - CEP: 87740000 - BAIRRO: CENTRO, São João do 

Caiuá/PR. 
 
OBJETO:  Contração de empresa para executar serviços de Assentamento de rede de galeria de 
aguas pluviais, bocas de lobo, poços de visita, caixa de ligação, do Processo 246/2020 Tomada de preços 
nº 30/2020, ratificado pelo CONTRATANTE em 29/10/2020 
 
VALOR TOTAL: R$ 115.256,88 (Cento e Quinze Mil, Duzentos e Cinqüenta e Seis Reais e Oitenta e Oito 
Centavos). 
 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 90 dias, a partir da data da assinatura do Contrato. 
PRAZO DE EXECUÇÃO 60 dias após a emissão da ordem de serviço. 
 
FORO: Comarca de Terra Rica. Estado do Paraná. 

 
Terra Rica,  03/11/2020(três dias de novembro de 2020). 

 
 

   MUNICÍPIO DE TERRA RICA       CAIUA CONSTRUCOES PAVIMENTACAO E TERRAPLENAGEM EIRELI                                                     
     Julio Cesar da Silva Leite                        GIVALDO GONCALVES PASSOS 
           CONTRATANTE                                                                     CONTRATADO 
   
 

 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARANÁ 
Estado do Paraná 

CNPJ Nº 76.279.967/0001-16 
Rua José de Anchieta,1641–Fone/Fax:(44)447.1122–Cx. Postal 61–CEP:87750-000-Alto Paraná–PR 

E-mail: prefeitura@altoparana.pr.gov.br - 
http://www.altoparana.pr.gov.br 

  
    PORTARIA Nº 406/2020 
 
    O Prefeito do Município de Alto Paraná, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais, com fundamento no art. 9º, da Lei Municipal nº 3.039/2019; 
 
    RESOLVE: 
 
    Art. 1º Conceder ao servidor ÉDI WILSON ORTIZ, matricula 
nº 11258/03, 1 (uma) diária, referente a retirar um caminhão pipa na Secretaria do 
Desenvolvimento Sustentável e do Turismo, Rua Desembargador Motta, 3384, Curitiba-
Paraná. 
 
    Parágrafo único. O referido servidor realizará a retirada um 
caminhão pipa na Secretaria do Desenvolvimento Sustentável e do Turismo, Rua 
Desembargador Motta, 3384, na cidade de Curitiba-Paraná. 
 
    Art. 2º O valor total da diária autorizada é de R$ 471,60 
(quatrocentos e setenta e um reais e sessenta centavos), conforme previsto no anexo 1, da Lei 
Municipal nº 3.039/2019. 
 
    Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
    Alto Paraná, 27 de outubro de 2020. 
 
    Altamiro Pereira Santana 
    Prefeito 
    16º Gestão Administrativa 

 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARANÁ 
Estado do Paraná 

CNPJ Nº 76.279.967/0001-16 
Rua José de Anchieta,1641–Fone/Fax:(44)447.1122–Cx. Postal 61–CEP:87750-000-Alto Paraná–PR 

E-mail: prefeitura@altoparana.pr.gov.br - 
http://www.altoparana.pr.gov.br 

  
 
    
    PORTARIA Nº 407/2020 
 
    O Prefeito do Município de Alto Paraná, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais, com fundamento no art. 9º, da Lei Municipal nº 3.079/2019; 
 
    RESOLVE: 
 
    Art. 1º Conceder ao servidor CLEBER SANDRO GARCIA 
DASILVA, matricula nº 10294/01, 1 (uma) diária, referente a retirar um caminhão pipa na 
Secretaria do Desenvolvimento Sustentável e do Turismo, Rua Desembargador Motta, 3384, 
Curitiba-Paraná. 
 
    Parágrafo único. O referido servidor realizará a retirada um 
caminhão pipa na Secretaria do Desenvolvimento Sustentável e do Turismo, Rua 
Desembargador Motta, 3384, na cidade de Curitiba-Paraná. 
 
    Art. 2º O valor total da diária autorizada é de R$ 471,60 
(quatrocentos e setenta e um reais e sessenta centavos), conforme previsto no anexo 1, da Lei 
Municipal nº 3.079/2019. 
 
    Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
    Alto Paraná, 27 de outubro de 2020. 
 
    Altamiro Pereira Santana 
    Prefeito 
    16º Gestão Administrativa 

 

 
   Prefeitura Municipal de São Pedro do Paraná 

Avenida Paraná 307 - CEP 87955-000 - Fone/Fax 044-3464-1163 
CGC/MF 76975259-0001-10 

Estado do Paraná 
 

 
EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

 
PARTES: MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DO PARANÁ - ESTADO DO 
PARANÁ, CNPJ/MF nº 76.975.259/0001-10 e R. L. SALVAC & SALVAC 
LTDA-ME, CNPJ/MF nº 23.339.900/0001-63. 
 
MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 46/2020 DE 29/10/2020. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA REALIZAÇÃO DE PALESTRA 
MOTIVACIONAL, SATISFAÇÃO E PRODUTIVIDADE 
03.001.04.122.0004.2.008 – ENCARGOS GERAIS DO MUNICIPIO 
3.3.90.39.00.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA 
 
Valor global: R$ 11.000,00 (onze mil reais), cujo pagamento será efetuado 
conforme orçamento fornecido pela contratada, de acordo com a prestação do 
serviço. 
 
Prazo de Validade: 90 (noventa) dias. 
 

São Pedro do Paraná-PR, 03 novembro de 2020. 
 
 

NEILA DE FATIMA LUIZÃO FERNANDES 
Prefeita Municipal 

  
 
 

 

1 
 

 
PORTARIA Nº 161/2020. 
 
 
SÚMULA:  CONCEDE FÉRIAS A SERVIDOR PÚBLICO 

MUNICIPAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
 
ELSON DA SILVA GREB, PREFEITO MUNICIPAL DE 
GUAIRAÇÁ, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS... 

 
 

R E S O L V E: 
 

Artigo 1º. - Conceder a servidora pública municipal, férias regulamentares de 30 
(trinta) dias, de acordo com o Art. 106 da Lei Municipal nº 003/1993, 
conforme discriminação abaixo: 

 
 

NOME PERÍODO/AQUISIÇÃO PERÍODO/CONCESSÃO 
 

 
MARIA JOSE DE OLIVEIRA 

 
30/03/2019 a 29/03/2020 

 
03/11/2020 a 02/12/2020 

 
  
 
Artigo 2º. - Esta PORTARIA entrará em vigor na data de sua publicação, com 

efeitos retroativos a 03 de Novembro de 2020, revogando-se as 
disposições em contrário. 

 
 
 

PAÇO MUNICIPAL, GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
GUAIRAÇÁ, ESTADO DO PARANÁ, AOS TRÊS DIAS DO MÊS DE 
NOVEMBRO DO ANO DE DOIS MIL E VINTE. 

 
 
 

 
 _______________________ 
ELSON DA SILVA GREB 

Prefeito Municipal 
 

 

PORTARIA Nº 161/2020.

SÚMULA: CONCEDE FÉRIAS A SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

ELSON DA SILVA GREB, PREFEITO MUNI¬CIPAL DE GUAIRAÇÁ, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS...

R E S O L V E:
Artigo 1º. -Conceder a servidora pública municipal, férias regulamentares de 30 (trinta) dias, de acordo com o 
Art. 106 da Lei Municipal nº 003/1993, conforme discriminação abaixo:

NOME   PERÍODO/AQUISIÇÃO PERÍODO/CONCESSÃO
MARIA JOSE DE OLIVEIRA  30/03/2019 a 29/03/2020 03/11/2020 a 02/12/2020

 Artigo 2º. -Esta PORTARIA entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a 03 de Novem-
bro de 2020, revogando-se as disposições em contrário.

PAÇO MUNICIPAL, GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE GUAIRAÇÁ, ESTADO DO PARANÁ, AOS 
TRÊS DIAS DO MÊS DE NOVEMBRO DO ANO DE DOIS MIL E VINTE.

ELSON DA SILVA GREB
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 162/2020.

SÚMULA: CONCEDE FÉRIAS E CONVERSÃO DE 1/3 (UM TERÇO) DE FÉRIAS A SERVIDOR PÚBLICO MU-
NICIPAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

ELSON DA SILVA GREB, PREFEITO MUNI¬CIPAL DE GUAIRAÇÁ, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS...

R E S O L V E:
Artigo 1º. -  Conceder aos servidores públicos municipais, férias regulamentares de 20 (vinte) dias, conforme 
discriminação abaixo:

NOME   PERÍODO/AQUISIÇÃO PERÍODO/CONCESSÃO
ANDERSON MALDONADO BARROS 04/01/2019 a 03/01/2020 04/11/2020 a 23/11/2020
ISABEL VICENTE FERREIRA  12/10/2018 a 11/10/2019 04/11/2020 a 23/11/2020
 
Artigo 2º. -Concede ainda a conversão de 1/3 (um terço) em dinheiro das férias acima descrita, correspondente 
a 10 (dez) dias, conforme estabelece o Artº 106, § 5º – da Lei Municipal Nº 003/93 (Regime Jurídico Único dos 
Servidores do Município de Guairaçá, Estado do Paraná).
Artigo 3º. -Esta PORTARIA entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em con-
trário.

PAÇO MUNICIPAL, GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE GUAIRAÇÁ, ESTADO DO PARANÁ, AOS 
TRÊS DIAS DO MÊS DE NOVEMBRO DO ANO DE DOIS MIL E VINTE.

ELSON DA SILVA GREB
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTINA DO PARANÁ 
Praça Giácomo Madalozzo 234  –  Centro – Caixa Postal 0011 – CEP 87860-000 

Fone/Fax (44) 3435-1221 / 3435-1222  
C.N.P.J. 75.461.442/0001-34 

PODER EXECUTIVO 
PLANALTINA DO PARANÁ – ESTADO DO PARANÁ 
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DO OBJETO: 
Contratação de empresa para locação de tenda 9mx9m. 
Locação pelo período de 120 (cento e vinte) dias. 
Incluso montagem e desmontagem. 
 
Justificativa: A mesma será utilizada na Unidade Básica de Saúde Municipal, para atendimento e 
triagem dos pacientes, evitando assim aglomerações no interior da Unidade, mediante prevenção 
do COVID-19. 
 
FORNECEDOR: 
W KUSIAK. 
CNPJ: 18.246.125/0001-61. 
 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE. 

Red Cód. Despesa  

453 05.040.10.122.0008.2.111.3.3.90.39.00.00. OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS 
PESSOA JURIDICA. 

355 05.042.10.301.0008.2.109.3.3.90.39.00.00. OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS 
PESSOA JURIDICA. 

 
VALOR TOTAL R$: 
R$ 6.000,00 (seis mil reais). 
 
SETOR: 
SAÚDE. 
 
DA BASE LEGAL: 
Art. 4º, da Lei Federal Nº 13.979/2020. Lei 8666/93. 
 
DA AUTORIZAÇÃO: 
Autorizo a RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO. 
 

Planaltina do Paraná-PR, 03 de novembro de 2020 
 

José Antônio Bonvechio 
Prefeito 

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO  
Nº 31/2020 PROCESSO Nº 90/2020 

RETIFICAÇÃO DO TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA 

A Coordenadora do CIS/AMUNPAR, Nair Maria Vichietti Dinis, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pela legislação em vigor, especialmente a Lei nrº 8.666/93 e alterações posteriores, a vista do parecer
conclusivo exarado pela comissão de Licitação, resolve

01 – HOMOLOGAR a presente Licitação neste termos:

a) Processo Nrº: 098/2020
b) Licitação Nr:           25/2020
c) Tipo:           Dispensa:
d) Data Ratificação: 30/10/2020
e) Objeto Ratificado: CONTRATAÇÃO  DE  SERVIÇO  PARA  MANUTENÇÃO

CORRETIVA DO APARELHO DE ULTRASSOM (X8 EX)

f) Dotação: 01.001.10.302.2009.2001.3.3.90.39.00.00 – Fontes: 001 e 013.

g) Justificativa Legal : Art.24, inciso II, da Lei nº 8.666/93.

h) Fornecedor e Itens declarados Vencedores (cfe. Cotação):

SOS  ULTRA-SOM  MANUTENÇÕES  DE  EQUIPAMENTOS  MÉDICOS  LTDA  -  ME
CNPJ:12.699.166/0001-27

Item Qtde Unid. Especificação Vlr(R$)
Unit. 

Vlr(R$)
Total 

1 1 SERV MANUTENÇÃO  CORRETIVA  DO  APARELHO  DE
ULTRASSOM, MARCA MEDISON, MODELO X8 EX, Nº
SÉRIE SOMXM3CAOOOO1T E

7.000,00 7.000,00

2 1 SERV REPARO  DO  TRANSDUTOR  DA  MARCA  MEDISON,
MODELO L5-12EC, Nº SÉRIE POGGM3HC8OOO45V

2.000,00 2.000,00

TOTAL 9.000,00

Valor total da compra direta: R$ 9.000,00 (Nove mil reais).

Paranavaí, 03 de Novembro de 2020. 

                                                     _________________________

                                                             Nair Maria Vichietti Dinis

                                              COORDENAÇÃO CIS/AMUNPAR

 

MUNICÍPIO DE ALTO PARANÁ 
Estado do Paraná 

CNPJ Nº 76.279.967/0001-16 
Rua José de Anchieta,1641–Fone/Fax:(44) 3447.1122–Cx. Postal 61–CEP:87750-000-Alto Paraná–PR 

E-mail: licitacao@altoparana.pr.gov.br- http://www.altoparana.pr.gov.br 
 

 
 

COMUNICADO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 003/2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 117/2020 

 
OBJETO: Aquisição de 01 (um) Veículo ÔNIBUS RURAL ESCOLAR - ORE 2:  Através do processo de 
“Carona” Pregão Eletrônico FNDE n. º 011/2019, para Registro de Preços, Ata de Registro de Preços nº 
02/2020, conforme descrito no edital e seus anexos; com recursos de Educação Termo Compromisso 
PAR nº 202001922-4 - FNDE. 
 
Com base nas informações constantes no Processo Administrativo nº 117/2020, e ante as justificativas, 
que se embasou no, “caput” do art. 25, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações e no Decreto nº 
3.931 de 10 de Setembro de 2001, que regulamentou o sistema de Registro de Preços, previsto no Art. 
15 da mencionada Lei, bem como considerando as informações e parecer contido no presente processo, 
o Prefeito Municipal resolve “dispensar” a exigência de licitação visando a Aquisição de 01 (um) Veículo 
ÔNIBUS RURAL ESCOLAR - ORE 2: ônibus com comprimento total máximo de 9.000 mm, capacidade 
carga útil liquida de no mínimo 3.000 kg, com capacidade de mínima de 44 (quarenta e quatro) 
estudantes sentados, mais o condutor, e deve ser equipado com dispositivo para transposição de 
fronteira, do tipo poltrona móvel (DPM), para embarque e desembarque de estudantes com 
deficiências, ou com mobilidade reduzida, que permita realizar o deslocamento de uma ou mais 
poltronas, do salão de passageiros, do exterior do veículo, ao nível do piso interno. Através do processo 
de “Carona” Pregão Eletrônico FNDE n. º 011/2019, para Registro de Preços, Ata de Registro de Preços 
nº 02/2020, conforme descrito no edital e seus anexos: O valor global da inexigibilidade é de R$ - 
214.000,00 (duzentos e quatorze mil reais), sendo a entrega em até 110 (cento e dez) dias, o pagamento 
em 20 dias após a entrega do veículo, com recursos de Educação Termo Compromisso PAR nº 
202001922-4 - FNDE., em favor da Empresa: CNH INDUSTRIAL BRASIL LTDA. - CNPJ: 01.844.555/0005-
06. 

Alto Paraná, 03 de novembro de 2020. 
              

ALTAMIRO PEREIRA SANTANA 
Prefeito Municipal 

 
 
 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 
 

Torna público a RATIFICAÇÃO do procedimento de Inexigibilidade de Licitação em epígrafe a empresa: 
CNH INDUSTRIAL BRASIL LTDA. - CNPJ: 01.844.555/0005-06. - R$ - 214.000,00 (duzentos e quatorze 
mil reais). 

Alto Paraná, 03 de novembro de 2020. 
 

ALTAMIRO PEREIRA SANTANA 
Prefeito Municipal  

 
 

          ESTADO DO PARANA 
                                 MUNICIPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAI 
                                 PODER EXECUTIVO 
 

 
Av. Francisco Pires de Lemos, 410 - Centro - Nova Aliança do Ivaí – Paraná – CEP 87790-000 

Tel: (44) 433-1112 - Fax (44) 433-1105 - C.N.P.J. (MF) 76.413.061/0001-42.  
 

 
DECRETO N.º 066/2020 

 
EMENTA: “Prorroga por mais 1 
(um) ano o prazo de validade do 
Processo Seletivo Simplificado 
06/2019, e dá outras 
providencias”. 

 
O Prefeito Municipal de Nova Aliança do Ivaí, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, especialmente as que são conferidas pela Lei Orgânica Municipal.  
 
Considerando a necessidade de prorrogação por mais 1 (um) ano do Teste Seletivo 
Simplificado 06/2019, em razão da contenção de despesas que seriam levadas a efeito 
quando da realização de novo teste seletivo ou concurso público; 
 
Considerando a necessidade de os atuais contratados (as) permanecerem executando 
seus serviços na secretaria onde estão lotados (as);  
 
Considerando que a renovação do contrato dos aprovados no teste seletivo simplificado 
não aumentará despesas para os cofres do Município;  
 

D E C R E T A: 
 

Artigo 1.º - Fica prorrogado por mais 1 (um) ano, ou seja, até o dia 30.10.2021 a 
renovação do Processo Seletivo Simplificado, objeto do Edital n.º 06/2019. 
 
Artigo 2.º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 
 
Gabinete do Prefeito de Nova Aliança do Ivaí/PR, aos vinte e nove dias do mês de 
outubro do ano de dois mil e vinte. 
 

 
ADIR SCHMITZ 

Prefeito Municipal 

 

Rua Francisco Vieira, 1.181, Fone/Fax: (44) 3442.1413 
CEP 87.880-000 – e-mail: administracao@guairaca.pr.gov.br - Guairaçá - PR 

 

 

Prefeitura do Município de Guairaçá 
Estado do Paraná 

  
ERRATA 01/2020 
 

Na publicação da Edição do Diário do Noroeste nº 18.657 página 13, do dia 30 de 
Outubro de 2020, referente ao DECRETO Nº 156/2020.   
     
onde lê-se:  
 
““....R$ 24.999,99 (Vinte e Quatro Mil, Novecentos e Noventa e Nove Reais e Nove 
Centavos)....”” 
 
  
 Passa a denominar-se: 
  
““....R$ 24.199,99 (Vinte e Quatro Mil, Cento e Noventa e Nove Reais e Noventa e Nove 
Centavos)....”” 
 
 
Paço da Prefeitura Municipal de Guairaçá, Estado do Paraná, aos três dias do mês de 
Novembro  de dois mil e Vinte (03/11/2020). 
 

_____________________ 
Elson da Silva Greb 

Prefeito Municipal 
 

 

Rua Francisco Vieira, 1.181, Fone/Fax: (44) 3442.1413 
CEP 87.880-000 – e-mail: administracao@guairaca.pr.gov.br - Guairaçá - PR 

 

 

Prefeitura do Município de Guairaçá 
Estado do Paraná 

  
ERRATA 01/2020 
 

Na publicação da Edição do Diário do Noroeste nº 18.657 página 13, do dia 30 de 
Outubro de 2020, referente ao DECRETO Nº 156/2020.   
     
onde lê-se:  
 
““....R$ 24.999,99 (Vinte e Quatro Mil, Novecentos e Noventa e Nove Reais e Nove 
Centavos)....”” 
 
  
 Passa a denominar-se: 
  
““....R$ 24.199,99 (Vinte e Quatro Mil, Cento e Noventa e Nove Reais e Noventa e Nove 
Centavos)....”” 
 
 
Paço da Prefeitura Municipal de Guairaçá, Estado do Paraná, aos três dias do mês de 
Novembro  de dois mil e Vinte (03/11/2020). 
 

_____________________ 
Elson da Silva Greb 

Prefeito Municipal 
 

 
Extrato: Ata de Registro de Preços n.º  184/2020. 
 
Modalidade: Pregão Presencial n.º 33/2020.  
 
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO 
DE INFORMÁTICA 01 (UM) SERVIDOR DE RACK 1U EM ATENÇÃO Á PREFEITURA MUNICIPAL 
DE GUAIRAÇÁ. 
 
Contratante: Prefeitura Municipal de Guairaçá. 
 
CONTRATADO 
> 

EFES COMERCIO E SERVIÇOS DE INFORMATICA LTDA 

CNPJ > 10.434.081/0001-91 
ENDEREÇO > RUA BERTOLINA MAGALHÃES ALCOBA, 90 - CEP: 04935020 - BAIRRO: JD DIONISIO, São 

Paulo/SP 
NOME RESP.> FAGNER RODRIGO PIMENTEL  

 
Prazo de Vigência: 31/12/2020 
 
Valor Total: R$ 24.199,99 (Vinte e Quatro Mil, Cento e Noventa e Nove Reais e Noventa e Nove 
Centavos).  
 
Data de Assinatura:03/11/2020  
 
Obs: A Ata de Registro de Preços com os Valores Registrados encontra-se disponível na íntegra no 
portal da transparência do município através do site http://www.guairaca.pr.gov.br/site/ 
 

 

 
 

          Avenida Paraná, 155 – Centro – Paço Municipal, CEP 87.800-000 

                    www.rondon.pr.gov.br – prefeitura@rondon.pr.gov.br  

                  FONE/FAX (44) 3672-1122 - CNPJ 75.380.071/0001-66 

 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 82/2020 
  

 O Município de Rondon, Paraná, torna público que às 08:30 horas do dia 17 de 
novembro de 2020, na plataforma eletrônica Bolsa de Licitação e Leilões – BLL, no site 
www.bll.org.br, realizará licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor Preço, por 
meio da utilização de recursos de tecnologia da informação – INTERNET, de acordo com as 
especificações do edital, para a Contratação de empresa especializada em cobertura de 
seguro para o veículo VW JETTA CL flex 2019/2019 Placas BDJ-1G29, pertencente ao  
Gabinete do Prefeito. Valor Máximo Total: R$1.322,73. Informações complementares, Edital 
completo e anexos poderão ser obtidos no site: www.rondon.pr.gov.br no link Licitações, ou 
através do e-mail: licita@rondon.pr.gov.br. – Fone: (44) 3672-1122 - Divisão de Licitação. 
 
Rondon – Pr., 03 de novembro de 2020. 
 
 

FERNANDO CÉSAR ZAMPRONE 
Pregoeiro 

PORTARIA Nº 163/2020.

SÚMULA: CONCEDE A PEDIDO DE SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL, LICENÇA PARA TRATAMENTO DE 
SAÚDE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
ELSON DA SILVA GREB, PREFEITO MUNI¬CIPAL DE GUAIRAÇÁ, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS...

R E S O L V E:
Artigo 1º. -Conceder, a pedido, a servidora pública municipal, Senhora CLAUDIA TAVECHIO COSTA CARINHA-
NA, portadora do RG nº 6.440.283-8- SSP/PR e do CPF nº 027.432.839-98, ocupante do Cargo de PROFES-
SOR neste Município de Guairaçá, Licença Para Tratamento de Saúde, sem prejuízo da remuneração a que fi-
zer jus, conforme consta no Art. 83 da Lei Municipal nº 003/93. A referida licença será concedida pelo prazo de 
60(Sessenta) dias, de acordo com Atestado Médico (CID: F33.2), emitido em 01/11/2020, compreendendo o pe-
ríodo de 01 de Novembro de 2020 a 30 de Dezembro de 2020.
Artigo 2º. -Esta PORTARIA entra em vigor na data de sua publicação,  com efeitos retroativos a 01 de Novembro 
de 2020, revogando-se as disposições em contrário.

PAÇO MUNICIPAL, GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE GUAIRAÇÁ, ESTADO DO PARANÁ, AOS 
TRÊS DIAS DO MÊS DE NOVEMBRO DO ANO DE DOIS MIL E VINTE.

ELSON DA SILVA GREB
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
GUAIRAÇÁ

www.diariodonoroeste.com.brpublicação legal
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PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  SÃO  JOÃO  DO  CAIUÁ 
Rua Dom Pedro II nº 800, Caixa Postal nº 01 

Fone/Fax 0xx44  445-1241 – CNPJ 76.238.435/0001-30 
E-mail psjcaiua@uol.com.br. 

 

CEP 87.740-000 – São João do Caiuá – Paraná 
 

 

 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 00101/2020 
PROCESSO Nº 135/2020 
ID/AM Nº 201601298 
VALIDADE: 12 meses 

 
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ E A(S) 
EMPRESA(S), CAROL DISTRIBUIDORA - EIRELI VISANDO A FUTURAS REGISTRO DE 
PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO (MATERIAIS DE HIGIENE E 
LIMPEZA, PROTEÇÃO E SEGURANÇA), DESTINADOS AO DEPARTAMENTO MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE. 
Pelo presente CONTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS de um lado, o MUNICÍPIO DE SÃO 
JOÃO DO CAIUÁ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob Nº. 
76.238.435/0001-30, com sede à Rua Dom Pedro II, 800 - Centro, nesta cidade, neste ato 
devidamente representado pelo Prefeito Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, 
senhor José Carlos da Silva Maia, brasileiro, maior, agropecuarista, portador da CI/RG Nº. 
1.016.298 SSP /PR e inscrito no CPF/MF Nº 142.633.439-72, residente e domiciliado a Rua Dom 
Pedro II, 881 em São João do Caiuá - PR, doravante denominado CONTRATANTE de outro lado, 
a empresa CAROL DISTRIBUIDORA - EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ/MF sob Nº. 07.654.231/0001-68, Av. Ney Braga , nº 440,Vila Franchello na Cidade de 
Mandaguaçu  - Estado do Paraná, CEP 87160-000, neste ato representada pelo Sra.Pascoa 
Aparecida Caracato Rocco, brasileira, empresária, portadora do CI/RG Nº. 4.490.756-9 - e inscrita 
no CPF/MF Nº. 960.210.989-00, residente e domiciliada na Av. Ney Braga, nº 440, sobreloja, Vila 
Franchello na cidade de Mandaguaçu – PR, doravante denominada CONTRATADA as partes 
resolvem registrar os preços, para eventual fornecimento dos produtos, abaixo relacionados: 
 

Item Quantidade Unid. Especificação Marca Preço Unit. Preço Total 
3 100,00  UND Álcool em gel - alcool etilico hidratado 70° 

INPM - embalagem de no minimo 500 gr.  
ALPES  3,20  320,00  

26 100,00  UND Vassoura de palha natural reforçada com 
cabo de madeira 120cm.  

BELMIRO  10,50  1.050,00  
Total 1.370,00  

 
“As partes registram os preços dos produtos acima citados, com integral observância da Lei 
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações e Decreto nº 1.063/2003, de 30 de 
setembro de 2003, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
O objeto deste Contrato/Ata é REGISTRO DE PREÇOS objetivando futuras REGISTRO DE PREÇO 
PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO (MATERIAIS DE HIGIENE E LIMPEZA, PROTEÇÃO 
E SEGURANÇA), DESTINADOS AO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
ESPORTE), deste Município, em conformidade com as especificações previstas no Anexo I e 
propostas apresentadas na licitação de 46/2020,  Processo 135/2020, que integram este 
instrumento. 
1.1. O valor total da aquisição dos itens registrado para o fornecedor é de R$1.370,00  (um mil 
trezentos e setenta reais) 
1.2. Os recursos para atender as despesas estão nas seguintes classificações orçamentárias:  
2.058.3390.30 - 103 - 223/2020   -   Escola Maria Cernaki - Recursos Ordinários da Educ 
2.058.3390.30 - 107 - 225/2020   -   Escola Maria Cernaki - Recursos Ordinários da Educ 
2.069.3390.30 - 104 - 324/2020   -   Manutenção do CMEI Prof. Martha Garcia Furtado - C 
2.062.3390.30 - 103 - 286/2020   -   Manutenção do CMEI Menino Jesus - CRECHE - Rec. Pr 
2.062.3390.30 - 107 - 288/2020   -   Manutenção do CMEI Menino Jesus - CRECHE - Rec. Pr 
2.058.3390.30 - 104 - 224/2020   -   Escola Maria Cernaki - Recursos Ordinários da Educ 

 
 
 
 
 

 

PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  SÃO  JOÃO  DO  CAIUÁ 
Rua Dom Pedro II nº 800, Caixa Postal nº 01 

Fone/Fax 0xx44  445-1241 – CNPJ 76.238.435/0001-30 
E-mail psjcaiua@uol.com.br. 

 

CEP 87.740-000 – São João do Caiuá – Paraná 
 

 

 

 

2.064.3390.30 - 103 - 303/2020   -   Manutenção do CMEI Alda de Aguia - PRE ESCOLAR - ( 
2.064.3390.30 - 107 - 305/2020   -   Manutenção do CMEI Alda de Aguia - PRE ESCOLAR - ( 
2.139.3390.30 - 102 - 349/2020   -   Manutenção do CMEI Alda de Aguia - PRE ESCOLA - FU 
2.064.3390.30 - 2 - 687/2020   -   Manutenção do CMEI Alda de Aguia - PRE ESCOLAR - ( 
2.058.3390.30 - 2 - 685/2020   -   Escola Maria Cernaki - Recursos Ordinários da Educ 
2.069.3390.30 - 2 - 688/2020   -   Manutenção do CMEI Prof. Martha Garcia Furtado - C 
2.051.3390.30 - 103 - 176/2020   -   Administração Geral do Ensino Fundamental 2.058.3390.30 - 
0 - 222/2020   -   Escola Maria Cernaki - Recursos Ordinários da Educ 2.062.3390.30 - 104 - 
287/2020   -   Manutenção do CMEI Menino Jesus - CRECHE - Rec. Pr 2.064.3390.30 - 104 - 
304/2020   -   Manutenção do CMEI Alda de Aguia - PRE ESCOLAR - ( 2.069.3390.30 - 107 - 
325/2020   -   Manutenção do CMEI Prof. Martha Garcia Furtado - C 2.138.3390.30 - 102 - 
339/2020   -   Manutenção do CMEI Menino Jesus - CRECHE-  FUNDEB 2.059.3390.30 - 102 - 
240/2020   -   Escola Maria Cernaki - Recursos do FUNDEB 2.061.3390.30 - 102 - 275/2020   -   
Manutenção do CMEI prof. Martha Garcia Furtado - C 2.069.3390.30 - 103 - 323/2020   -   
Manutenção do CMEI Prof. Martha Garcia Furtado - C 2.062.3390.30 - 2 - 686/2020   -   
Manutenção do CMEI Menino Jesus - CRECHE - Rec. Pr  
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
A presente Contrato/Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses, a partir da 
data de sua assinatura, ressalvado o direito de prorrogação previsto no art. 57, § 4o da Lei 
8.666/93. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA SOLICITAÇÃO DOS PRODUTOS 
O fornecimento do produto registrado nesta Ata será requisitado através do responsável pelo Setor 
de Compras de acordo com o pedido dos itens realizado pelo Departamento Municipal interessado, 
mediante a elaboração de Solicitação de Compras. 
 
3.1. A assinatura da presente Ata não obriga a aquisição dos produtos, sendo que os 
mesmos serão solicitados conforme a necessidade do município. 
 
CLÁUSULA QUARTA – PRAZO PARA RETIRADA DO TERMO CONTRATUAL 
O pagamento será efetuado em moeda brasileira corrente, após a homologação, 
mediante entrega dos produtos licitados, que será realizada por requisições da 
Administração, de acordo com suas necessidades e recursos para atender a despesa, 
com emissão da respectiva Nota Fiscal e apresentação do Certificado de Regularidade 
do FGTS e Certidão Negativa de Débito da Receita Federal. 
 
Parágrafo Primeiro - A Nota Fiscal/fatura que for apresentada com erro será 
devolvida ao detentor, para ratificação ou substituição. 
 
Parágrafo Segundo - O pagamento será feito mediante depósito na conta corrente 
da Contratada. 
 
CLÁUSULA QUINTA – REAJUSTE 
O preço pelo qual será contratado o objeto da presente licitação será reajustado 
conforme consta na cláusula décima sétima parágrafo primeiro deste contrato . 
 
CLÁUSULA SEXTA – PRAZOS DE EXECUÇÃO/ENTREGA 
O objeto deverá ser entregue No DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 
CULTURA E ESPORTE,  em até 48 (quarenta e oito) horas, após a solicitação do 
setor competente, e o responsável pelo recebimento poderá recusar os produtos que 

não atenderem ao exigido no Anexo I do Edital. Sendo a fiscalização dos recebimentos dos produtos serão feitos 
pela Servidora MARIZETE DA SILVA CAMBIRIBA PEREIRA, através do Decreto nº 4.889/2020.

CLÁUSULA SÉTIMA – RECURSOS FINANCEIROS
As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta dos recursos das seguintes dotações orçamen-
tárias:
2.050.3390.30 - 134 - 196/2020   -   Merenda Escola do Ensino Fundamental  
 
CLÁUSULA OITAVA – DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES
1 - Constituem obrigações da CONTRATANTE:
a)Efetuar o pagamento na forma ajustada;
b)Viabilizar, por todos os meios ao seu alcance, a execução pela CONTRATADA, do presente instrumento;
c)Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade, para que a mesma possa saná-la;
d)Em qualquer hipótese é assegurado à CONTRATADA amplo direito de defesa, nos termos das normas gerais 
da lei federal de licitações e contratos administrativos;

2 - Constituem obrigações da CONTRATADA:
a)Responsabilizar-se por todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações 
assumidas, sem qualquer ônus ao Contratante, inclusive quanto aos encargos trabalhistas, previdenciários, fis-
cais e comerciais resultantes da execução do objeto deste contrato;
b)Executar o objeto contratado na forma ajustada neste contrato;
c)Garantir a boa qualidade dos produtos prestados e cumprir os prazos de execução pactuados;
d)Manter, durante toda a entrega dos produtos, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no edi-
tal de licitação;
e)Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do contrato, documentos que comprovem estar cum-
prindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos sociais, traba-
lhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais;
f)Entregar os produtos contratados em respeito às normas de segurança e disciplina do CONTRATANTE;
g)Submeter-se a fiscalização do Poder Público Municipal quanto ao desenvolvimento regular dos produtos obje-
to deste contrato, bem como providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades cons-
tatadas na entrega dos produtos;
h)Responder pelos danos e por sua indenização causados ao CONTRATANTE, usuários e terceiros, decorren-
tes de ação ou omissão voluntária, ou de negligência, imperícia ou imprudência praticadas pela contratada e seus 
empregados, profissionais ou prepostos;
i)Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclareci-
mentos que julgar necessários;
j)Substituir imediatamente os empregados e prepostos quando solicitado pela CONTRATANTE;
k)Não transferir a outrem os produtos objeto do presente contrato, no todo ou em parte, sem a prévia e expres-
sa anuência do Contratante;
l)Reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, o objeto contrata-
do em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da entrega dos equipamentos empregados, 
ou que não estejam em ótima qualidade;
m)Prestar todas as informações acerca dos produtos, sempre que forem solicitadas pelo Contratante;
n)Responder pela qualidade dos produtos nos exatos termos da Lei 8.078, de 11.09.90 (Código de Defesa do 
Consumidor).

CLÁUSULA NONA – DA VISTORIA E FISCALIZAÇÃO
A execução do presente contrato será avaliada pelo órgão competente do Município, mediante procedimentos de 
supervisão, quanto a qualidade dos produtos fornecidos, os quais observarão o cumprimento das cláusulas e con-
dições estabelecidas neste contrato e no Edital.   

Parágrafo Único - A CONTRATADA facilitará ao CONTRATANTE, o acompanhamento e a fiscalização e pres-
tará todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelos servidores do CONTRATANTE designados para 
tal fim.

PARÁGRAFO SEGUNDO: E ainda ficando estabelecido para fiscalização inteiramente dos contratos a servidora 
SANDRA REGINA FERREIRA, conforme DECRETO Nº 4.817/2020 do dia 06 de fevereiro de 2020
CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Ocorrendo atraso injustificado na entrega do objeto desta licitação, será aplicada à contratada multa moratória de 
valor equivalente a 0,33% (zero vírgula trinta e três cento) sobre o valor total da proposta, por dia de atraso. Os 
períodos inferiores a 24 (vinte e quatro) horas equivalerão a um dia de atraso;

Parágrafo Primeiro - Pela inexecução total ou parcial das demais cláusulas do contrato, o Município poderá, ga-
rantida a prévia defesa, aplicar à Contratada as sanções previstas no art. 87, da Lei 8666/93, sendo que, em caso 
de multa, esta corresponderá a 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato.

Parágrafo Segundo - O valor da multa será descontado dos pagamentos eventualmente devidos pelo CON-
TRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO
Constituem motivos para rescisão do presente contrato o não cumprimento de qualquer de suas cláusulas e con-
dições, bem como os motivos previstos no art. 78 e seguintes da Lei 8.666/93, sem prejuízo das multas comina-
das na Cláusula Décima.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO
A CONTRATADA reconhece desde já os direitos do CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa previs-
ta na legislação referente a licitações e contratos administrativos.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VINCULAÇÃO AO EDITAL
Integram e completam o presente instrumento de contrato, para todos os fins de direito, obrigando as partes em 
todos os seus termos, as condições expressas no Edital de Pregão Eletrônico nº 046/2020 juntamente com seus 
anexos e a proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
O Presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei nº. 8.666/93, de 21.06.93, e pelos 
preceitos de direito público, aplicando-se-lhe, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS RECURSOS PROCESSUAIS
Dos atos de aplicação de sanções administrativas previstas neste contrato, ou de sua rescisão, praticados pelo 
CONTRATANTE, cabe recurso administrativo (contraditório) no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da inti-
mação do ato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA VIGÊNCIA 
A vigência do presente contrato será de 180 (cento e oitenta) dias contados a partir da sua assinatura.

Parágrafo Único: O prazo poderá ser revisto nas hipóteses e forma a que alude a Lei 8666/93, em especial o arti-
go 57, e ainda, caso apresente justificativa plausível e interesse público da Administração.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES
A alteração de qualquer das disposições estabelecidas neste Contrato somente se reputará válida se tomadas 
expressamente em Termo Aditivo, que ao presente se aderirá, passando a dele fazer parte, além de apresen-
tar as devidas justificativas.

Parágrafo Primeiro - De acordo com a conveniência da Administração, devidamente justificada, as quantidades 
poderão ser aumentadas ou reduzidas até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) conforme o § 1º do art. 65 
da Lei nº 8.666/93.
Parágrafo Segundo - Por acordo entre as partes será permitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-fi-
nanceiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de conseqüên-
cias incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução, nos termos da alínea “d”, inciso II do artigo 65 da 
Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontra-
tados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contrata-
ção e de execução do objeto contratual.
Parágrafo único - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo 
de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação 
ou de execução de contrato;
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o co-
nhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais 
e não competitivos;
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua proprie-
dade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato;
e) “prática obstrutiva”: 
I - destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do 
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática 
prevista, deste Edital; 
II - atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral pro-
mover inspeção;
III - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamen-
to ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a ine-
legível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em prá-
ticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um 
contrato financiado pelo organismo;
III - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação, de-
verá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por or-
ganismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou 
pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documen-
tos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO
As partes elegem o foro da Comarca de Alto Paraná, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que 
seja para dirimir questões oriundas do presente contrato que não puderem ser resolvidas pelas partes.
E, por estarem as partes justas e contratadas, firmam o presente contrato em 3 (três) vias de igual teor e forma 
para um único efeito, na presença de 2 (duas) testemunhas, abaixo assinadas.

São João do Caiuá, Estado do Paraná, 3 de Novembro de 2020.

Município de São João do Caiuá
JOSE CARLOS DA SILVA MAIA
Prefeito Municipal

CONTRATADA
Pascoa Aparecida Caracato Rocco
Representante legal
 
 
Testemunhas:

01) Nome _________________________
      CPF/MF nº _____________________
      Assinatura______________________

02) Nome_________________________
      CPF/MF nº_____________________
      Assinatura______________________
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ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 00102/2020 
PROCESSO Nº 135/2020 
ID/AM Nº 201601299 
VALIDADE: 12 meses 

 
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ E A(S) 
EMPRESA(S), COMERCIAL OURIZONA MATERIAIS DE CONSTRUCAO EIRELI VISANDO 
A FUTURAS REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO 
(MATERIAIS DE HIGIENE E LIMPEZA, PROTEÇÃO E SEGURANÇA), DESTINADOS AO 
DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE. 
Pelo presente CONTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS de um lado, o MUNICÍPIO DE SÃO 
JOÃO DO CAIUÁ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob Nº. 
76.238.435/0001-30, com sede à Rua Dom Pedro II, 800 - Centro, nesta cidade, neste ato 
devidamente representado pelo Prefeito Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, 
senhor José Carlos da Silva Maia, brasileiro, maior, agropecuarista, portador da CI/RG Nº. 
1.016.298 SSP /PR e inscrito no CPF/MF Nº 142.633.439-72, residente e domiciliado a Rua Dom 
Pedro II, 881 em São João do Caiuá - PR, doravante denominado CONTRATANTE de outro lado, 
a empresa COMERCIAL OURIZONA MATERIAIS DE CONSTRUCAO EIRELI, pessoa jurídica 
de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob Nº. 21.287.627/0001-45, Av. Bela Vista, nº 1195, 
centro na Cidade de Ourizona - Estado do Paraná,neste ato representada pelo Sr.Sérgio Antunes 
da Silva , brasileiro, casado, portador do CI/RG Nº. 3.349.283-9 - e inscrita no CPF/MF Nº. 
485.693.809-68, residente e domiciliada na Rua Castro Alves, nº 1683,  na cidade de Paranavaí – 
PR, doravante denominada CONTRATADA as partes resolvem registrar os preços, para eventual 
fornecimento dos produtos, abaixo relacionados: 
 

Item Quantidade Unid. Especificação Marca Preço Unit. Preço Total 
2 200,00  UND Álcool liquido- alcool etilico hidratado 70° 

INPM - embalagem de 01 litro.  
ARAUCARIA  4,14  828,00  

4 50,00  UND Cera liquida com no minimo 850 ml, 
composição: cera de carnaúba, parafina, 
resina fumaria, cera de polietileno, 
emulsificantes, coadjuvante, fragrancia, 
formol inibido 37%, corante e agua.  

GUANABARA  3,46  173,00  

8 150,00  UND Esponja de lavar louça multiuso dupla face 
- embalagem com 04 unidades 110mm x 
75mm x 20mm .  

ALPES  1,75  262,50  

10 250,00  UND Limpador instantaneo multiuso - frasco de 
500ml - composição: alquil benzeno 
sulfonato de sódio, tensoativo aniônico, 
solventes coadjuvantes, sequestrante, 
fragrancia e agua. fragrancias: original, 
campestre, lavanda e alcool, maçã verde, 
floral, laranja, bio-alcool, pitanga e ação 
proteção.  

ALPES  1,73  432,50  

18 100,00  UND Sabão em pó de 1° qualidade (1hg) 
perfume de primavera; composição: linear 
alquil benzeno sulfonato de sódio, alquil 
dimetil hidroxietil cloreto de amonio, alquil 
polietileno glicol, coadjuvantes, corantes, 
enzimas, anti-manchas.  

ALPES  2,88  288,00  

Total 1.984,00  
 
“As partes registram os preços dos produtos acima citados, com integral observância da Lei 
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações e Decreto nº 1.063/2003, de 30 de 
setembro de 2003, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
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O objeto deste Contrato/Ata é REGISTRO DE PREÇOS objetivando futuras REGISTRO DE PREÇO 
PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO (MATERIAIS DE HIGIENE E LIMPEZA, PROTEÇÃO 
E SEGURANÇA), DESTINADOS AO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
ESPORTE), deste Município, em conformidade com as especificações previstas no Anexo I e 
propostas apresentadas na licitação de 46/2020,  Processo 135/2020, que integram este 
instrumento. 
1.1. O valor total da aquisição dos itens registrado para o fornecedor é de R$1.984,00  (um mil 
novecentos e oitenta e quatro reais) 
1.2. Os recursos para atender as despesas estão nas seguintes classificações orçamentárias:  
2.058.3390.30 - 103 - 223/2020   -   Escola Maria Cernaki - Recursos Ordinários da Educ 
2.058.3390.30 - 107 - 225/2020   -   Escola Maria Cernaki - Recursos Ordinários da Educ 
2.069.3390.30 - 104 - 324/2020   -   Manutenção do CMEI Prof. Martha Garcia Furtado - C 
2.062.3390.30 - 103 - 286/2020   -   Manutenção do CMEI Menino Jesus - CRECHE - Rec. Pr 
2.062.3390.30 - 107 - 288/2020   -   Manutenção do CMEI Menino Jesus - CRECHE - Rec. Pr 
2.058.3390.30 - 104 - 224/2020   -   Escola Maria Cernaki - Recursos Ordinários da Educ 
2.064.3390.30 - 103 - 303/2020   -   Manutenção do CMEI Alda de Aguia - PRE ESCOLAR - ( 
2.064.3390.30 - 107 - 305/2020   -   Manutenção do CMEI Alda de Aguia - PRE ESCOLAR - ( 
2.139.3390.30 - 102 - 349/2020   -   Manutenção do CMEI Alda de Aguia - PRE ESCOLA - FU 
2.064.3390.30 - 2 - 687/2020   -   Manutenção do CMEI Alda de Aguia - PRE ESCOLAR - ( 
2.058.3390.30 - 2 - 685/2020   -   Escola Maria Cernaki - Recursos Ordinários da Educ 
2.069.3390.30 - 2 - 688/2020   -   Manutenção do CMEI Prof. Martha Garcia Furtado - C 
2.051.3390.30 - 103 - 176/2020   -   Administração Geral do Ensino Fundamental 2.058.3390.30 - 
0 - 222/2020   -   Escola Maria Cernaki - Recursos Ordinários da Educ 2.062.3390.30 - 104 - 
287/2020   -   Manutenção do CMEI Menino Jesus - CRECHE - Rec. Pr 2.064.3390.30 - 104 - 
304/2020   -   Manutenção do CMEI Alda de Aguia - PRE ESCOLAR - ( 2.069.3390.30 - 107 - 
325/2020   -   Manutenção do CMEI Prof. Martha Garcia Furtado - C 2.138.3390.30 - 102 - 
339/2020   -   Manutenção do CMEI Menino Jesus - CRECHE-  FUNDEB 2.059.3390.30 - 102 - 
240/2020   -   Escola Maria Cernaki - Recursos do FUNDEB 2.061.3390.30 - 102 - 275/2020   -   
Manutenção do CMEI prof. Martha Garcia Furtado - C 2.069.3390.30 - 103 - 323/2020   -   
Manutenção do CMEI Prof. Martha Garcia Furtado - C 2.062.3390.30 - 2 - 686/2020   -   
Manutenção do CMEI Menino Jesus - CRECHE - Rec. Pr  
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
A presente Contrato/Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses, a partir da 
data de sua assinatura, ressalvado o direito de prorrogação previsto no art. 57, § 4o da Lei 
8.666/93. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA SOLICITAÇÃO DOS PRODUTOS 
O fornecimento do produto registrado nesta Ata será requisitado através do responsável pelo Setor 
de Compras, de acordo com o pedido dos itens realizado pelo Departamento Municipal 
interessado, mediante a elaboração de Solicitação de Compras. 
 
3.1. A assinatura da presente Ata não obriga a aquisição dos produtos, sendo que os 
mesmos serão solicitados conforme a necessidade do município. 
 
 
CLÁUSULA QUARTA – PRAZO PARA RETIRADA DO TERMO CONTRATUAL 
O pagamento será efetuado em moeda brasileira corrente, após a homologação, 
mediante entrega dos produtos licitados, que será realizada por requisições da 
Administração, de acordo com suas necessidades e recursos para atender a despesa, 

com emissão da respectiva Nota Fiscal e apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS e Certidão Ne-
gativa de Débito da Receita Federal.

Parágrafo Primeiro - A Nota Fiscal/fatura que for apresentada com erro será devolvida ao detentor, para ratifi-
cação ou substituição.

Parágrafo Segundo - O pagamento será feito mediante depósito na conta corrente da Contratada.

CLÁUSULA QUINTA – REAJUSTE
O preço pelo qual será contratado o objeto da presente licitação será reajustado conforme consta na cláusula dé-
cima sétima parágrafo primeiro deste contrato .

CLÁUSULA SEXTA – PRAZOS DE EXECUÇÃO/ENTREGA
O objeto deverá ser entregue No DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE,  em 
até 48 (quarenta e oito) horas, após a solicitação do setor competente, e o responsável pelo recebimento po-
derá recusar os produtos que não atenderem ao exigido no Anexo I do Edital. Sendo a fiscalização dos recebi-
mentos dos produtos serão feitos pela Servidora MARIZETE DA SILVA CAMBIRIBA PEREIRA, através do De-
creto nº 4.889/2020.

CLÁUSULA SÉTIMA – RECURSOS FINANCEIROS
As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta dos recursos das seguintes dotações orçamen-
tárias:
2.050.3390.30 - 134 - 196/2020   -   Merenda Escola do Ensino Fundamental  
 
CLÁUSULA OITAVA – DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES
1 - Constituem obrigações da CONTRATANTE:
a)Efetuar o pagamento na forma ajustada;
b)Viabilizar, por todos os meios ao seu alcance, a execução pela CONTRATADA, do presente instrumento;
c)Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade, para que a mesma possa saná-la;
d)Em qualquer hipótese é assegurado à CONTRATADA amplo direito de defesa, nos termos das normas gerais 
da lei federal de licitações e contratos administrativos;

2 - Constituem obrigações da CONTRATADA:
a)Responsabilizar-se por todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações 
assumidas, sem qualquer ônus ao Contratante, inclusive quanto aos encargos trabalhistas, previdenciários, fis-
cais e comerciais resultantes da execução do objeto deste contrato;
b)Executar o objeto contratado na forma ajustada neste contrato;
c)Garantir a boa qualidade dos produtos prestados e cumprir os prazos de execução pactuados;
d)Manter, durante toda a entrega dos produtos, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no edi-
tal de licitação;
e)Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do contrato, documentos que comprovem estar cum-
prindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos sociais, traba-
lhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais;
f)Entregar os produtos contratados em respeito às normas de segurança e disciplina do CONTRATANTE;
g)Submeter-se a fiscalização do Poder Público Municipal quanto ao desenvolvimento regular dos produtos obje-
to deste contrato, bem como providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades consta-
tadas na entrega dos produtos;
h)Responder pelos danos e por sua indenização causados ao CONTRATANTE, usuários e terceiros, decorren-
tes de ação ou omissão voluntária, ou de negligência, imperícia ou imprudência praticadas pela contratada e seus 
empregados, profissionais ou prepostos;
i)Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclareci-
mentos que julgar necessários;
j)Substituir imediatamente os empregados e prepostos quando solicitado pela CONTRATANTE;
k)Não transferir a outrem os produtos objeto do presente contrato, no todo ou em parte, sem a prévia e expres-
sa anuência do Contratante;
l)Reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, o objeto contratado 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da entrega dos equipamentos empregados, ou 
que não estejam em ótima qualidade;
m)Prestar todas as informações acerca dos produtos, sempre que forem solicitadas pelo Contratante;
n)Responder pela qualidade dos produtos nos exatos termos da Lei 8.078, de 11.09.90 (Código de Defesa do 
Consumidor).

CLÁUSULA NONA – DA VISTORIA E FISCALIZAÇÃO
A execução do presente contrato será avaliada pelo órgão competente do Município, mediante procedimentos de 

supervisão, quanto a qualidade dos produtos fornecidos, os quais observarão o cumprimento das cláusulas e 
condições estabelecidas neste contrato e no Edital.   

Parágrafo Único - A CONTRATADA facilitará ao CONTRATANTE, o acompanhamento e a fiscalização e pres-
tará todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelos servidores do CONTRATANTE designados para 
tal fim.

PARÁGRAFO SEGUNDO: E ainda ficando estabelecido para fiscalização inteiramente dos contratos a servidora 
SANDRA REGINA FERREIRA, conforme DECRETO Nº 4.817/2020 do dia 06 de fevereiro de 2020
CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Ocorrendo atraso injustificado na entrega do objeto desta licitação, será aplicada à contratada multa moratória 
de valor equivalente a 0,33% (zero vírgula trinta e três cento) sobre o valor total da proposta, por dia de atraso. 
Os períodos inferiores a 24 (vinte e quatro) horas equivalerão a um dia de atraso;

Parágrafo Primeiro - Pela inexecução total ou parcial das demais cláusulas do contrato, o Município poderá, ga-
rantida a prévia defesa, aplicar à Contratada as sanções previstas no art. 87, da Lei 8666/93, sendo que, em 
caso de multa, esta corresponderá a 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato.

Parágrafo Segundo - O valor da multa será descontado dos pagamentos eventualmente devidos pelo CON-
TRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO
Constituem motivos para rescisão do presente contrato o não cumprimento de qualquer de suas cláusulas e 
condições, bem como os motivos previstos no art. 78 e seguintes da Lei 8.666/93, sem prejuízo das multas co-
minadas na Cláusula Décima.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO
    A CONTRATADA reconhece desde já os direitos do CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa pre-
vista na legislação referente a licitações e contratos administrativos.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VINCULAÇÃO AO EDITAL
Integram e completam o presente instrumento de contrato, para todos os fins de direito, obrigando as partes em 
todos os seus termos, as condições expressas no Edital de Pregão Eletrônico nº 046/2020 juntamente com seus 
anexos e a proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
O Presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei nº. 8.666/93, de 21.06.93, e pelos 
preceitos de direito público, aplicando-se-lhe, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS RECURSOS PROCESSUAIS
Dos atos de aplicação de sanções administrativas previstas neste contrato, ou de sua rescisão, praticados pelo 
CONTRATANTE, cabe recurso administrativo (contraditório) no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da inti-
mação do ato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA VIGÊNCIA 
A vigência do presente contrato será de 180 (cento e oitenta) dias contados a partir da sua assinatura.

Parágrafo Único: O prazo poderá ser revisto nas hipóteses e forma a que alude a Lei 8666/93, em especial o ar-
tigo 57, e ainda, caso apresente justificativa plausível e interesse público da Administração.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES
A alteração de qualquer das disposições estabelecidas neste Contrato somente se reputará válida se tomadas 
expressamente em Termo Aditivo, que ao presente se aderirá, passando a dele fazer parte, além de apresen-
tar as devidas justificativas.

Parágrafo Primeiro - De acordo com a conveniência da Administração, devidamente justificada, as quantida-
des poderão ser aumentadas ou reduzidas até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) conforme o § 1º do art. 
65 da Lei nº 8.666/93.
Parágrafo Segundo - Por acordo entre as partes será permitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-fi-
nanceiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de conseqü-
ências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução, nos termos da alínea “d”, inciso II do artigo 65 
da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcon-
tratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de con-
tratação e de execução do objeto contratual.
Parágrafo único - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objeti-
vo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licita-
ção ou de execução de contrato;
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o co-
nhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais 
e não competitivos;
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua proprie-
dade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato;
e) “prática obstrutiva”: 
I - destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do 
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de práti-
ca prevista, deste Edital; 
II - atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promover inspeção;
III - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adianta-
mento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declaran-
do-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo orga-
nismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, 
em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execu-
ção um contrato financiado pelo organismo;
III - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação, 
deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por 
organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/
ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os do-
cumentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO
As partes elegem o foro da Comarca de Alto Paraná, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que 
seja para dirimir questões oriundas do presente contrato que não puderem ser resolvidas pelas partes.
E, por estarem as partes justas e contratadas, firmam o presente contrato em 3 (três) vias de igual teor e forma 
para um único efeito, na presença de 2 (duas) testemunhas, abaixo assinadas.

São João do Caiuá, Estado do Paraná, 3 de Novembro de 2020.

Município de São João do Caiuá
JOSE CARLOS DA SILVA MAIA
Prefeito Municipal

CONTRATADA
Sérgio Antunes da Silva
Representante legal
  
Testemunhas:

01) Nome _________________________
      CPF/MF nº _____________________
      Assinatura______________________

02) Nome_________________________
      CPF/MF nº_____________________
      Assinatura______________________
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ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 00103/2020 
PROCESSO Nº 135/2020 
ID/AM Nº 201601300 
VALIDADE: 12 meses 

 
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ E A(S) 
EMPRESA(S), EL SHEIK DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA VISANDO A FUTURAS 
REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO (MATERIAIS DE 
HIGIENE E LIMPEZA, PROTEÇÃO E SEGURANÇA), DESTINADOS AO DEPARTAMENTO 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE. 
Pelo presente CONTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS de um lado, o MUNICÍPIO DE SÃO 
JOÃO DO CAIUÁ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob Nº. 
76.238.435/0001-30, com sede à Rua Dom Pedro II, 800 - Centro, nesta cidade, neste ato 
devidamente representado pelo Prefeito Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, 
senhor José Carlos da Silva Maia, brasileiro, maior, agropecuarista, portador da CI/RG Nº. 
1.016.298 SSP /PR e inscrito no CPF/MF Nº 142.633.439-72, residente e domiciliado a Rua Dom 
Pedro II, 881 em São João do Caiuá - PR, doravante denominado CONTRATANTE de outro lado, 
a empresa EL SHEIK DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ/MF sob Nº. 35.502.181/0001-39, R PAULO SERGIO DE LIMA MARASCA, 395 
B, * ,  na Cidade de Maringá - Estado do Paraná, CEP 87070-060, neste ato representada pelo Sr. 
Edilson Feliciano Junior, brasileiro, empresário, portador do CI/RG Nº. 9.492.263-1  - e inscrita no 
CPF/MF Nº. 071.355.019-85, residente e domiciliada na cidade de Maringá - PR doravante 
denominada CONTRATADA as partes resolvem registrar os preços, para eventual fornecimento 
dos produtos, abaixo relacionados: 
 

Item Quantidade Unid. Especificação Marca Preço Unit. Preço Total 
1 400,00  UND Agua sanitaria de 1° qualidade - 

composição: hipoclorito de sódio e agua, 
principio ativo: hipoclorito de sódio, teor de 
cloro ativo 2,0% a 2,5% p/p produto a base 
de cloro - embalagem com 01 litro.  

BRILMAX  1,42  568,00  

5 300,00  UND Desinfetante Multiuso 2 litros indicado para 
desinfetar e desodorizar ambientes - 
composição: cloreto de aquil dimetil benzil 
amonio, tensoativos, fragrancia, formol 
inibido 37% corante e agua.  

ALPES  2,99  897,00  

6 50,00  UND Detergente de 1° qualidade, biodegradavel 
neutro 500 ml- caixa com 24 unidades. 

VIDA  23,60  1.180,00  
11 50,00  UND Papel higienico (60m x 10 cm), neutro com 

folhas simples, picotado e texturizado - 
fardo com 16 pacotes com 04 unidades.  

TROPICOS  48,50  2.425,00  

12 100,00  UND Pedra sanitaria 35g nas fragrancias: 
jasmim, floral, lavanda e eucalipito. 
composição: aglutinante, isotiazolinonas, 
corante e essencia.  

SANY  0,76  76,00  

15 150,00  UND Rodo plastico colorido duplo (eva) 40cm - 
cabo de madeira 

GS  4,30  645,00  
16 50,00  UND Rodo plastico colorido duplo (eva) 60cm - 

cabo de madeira 
GS  6,10  305,00  

17 50,00  UND Sabão em pedra de boa qualidade com 
pedras de 200g cada- composição: sabão 
base de acido graxos, glicerina, 
conservantes, sal inorganico e agua.  

BARRA NOVA  5,10  255,00  

20 50,00  UND Saco de lixo reforçado, 100 litros, 
dimensões minimas: 70x90cm x 0,05 com 
no minimo 100 unidades.  

BELAPLAST  19,90  995,00  

21 100,00  UND Saco de lixo reforçado, 20 litros, dimensões 
minimas: 39x52x0,05 com no minimo 100 
unidades.  

BELAPLAST  5,06  506,00  

22 100,00  UND Saco de lixo reforçado, 40 litros, dimensões 
minimas: 53x57x0,05 com no minimo 100 

BELAPLAST  7,90  790,00  
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unidades.  
23 50,00  UND Saco de lixo reforçado, 60 litros, dimensões 

minimas: 59x62cm x 0,05 com no minimo 
100 unidades.  

BELAPLAST  9,90  495,00  

25 50,00  UND Vassoura de nylon angular com cabo de 
madeira  

PLURI  4,55  227,50  
Total 9.364,50  

 
“As partes registram os  preços dos produtos acima citados, com integral observância da Lei 
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações e Decreto nº 1.063/2003, de 30 de 
setembro de 2003, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
O objeto deste Contrato/Ata é REGISTRO DE PREÇOS objetivando futuras REGISTRO DE PREÇO 
PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO (MATERIAIS DE HIGIENE E LIMPEZA, PROTEÇÃO 
E SEGURANÇA), DESTINADOS AO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
ESPORTE), deste Município, em conformidade com as especificações previstas no Anexo I e 
propostas apresentadas na licitação de 46/2020,  Processo 135/2020, que integram este 
instrumento. 
1.1. O valor total da aquisição dos itens  registrado para o fornecedor é de R$9.364,50  (nove 
mil trezentos e sessenta e quatro reais e cinqüenta centavos) 
1.2. Os recursos para atender as despesas estão nas seguintes classificações orçamentárias:  
2.058.3390.30 - 103 - 223/2020   -   Escola Maria Cernaki - Recursos Ordinários da Educ 
2.058.3390.30 - 107 - 225/2020   -   Escola Maria Cernaki - Recursos Ordinários da Educ 
2.069.3390.30 - 104 - 324/2020   -   Manutenção do CMEI Prof. Martha Garcia Furtado - C 
2.062.3390.30 - 103 - 286/2020   -   Manutenção do CMEI Menino Jesus - CRECHE - Rec. Pr 
2.062.3390.30 - 107 - 288/2020   -   Manutenção do CMEI Menino Jesus - CRECHE - Rec. Pr 
2.058.3390.30 - 104 - 224/2020   -   Escola Maria Cernaki - Recursos Ordinários da Educ 
2.064.3390.30 - 103 - 303/2020   -   Manutenção do CMEI Alda de Aguia - PRE ESCOLAR - ( 
2.064.3390.30 - 107 - 305/2020   -   Manutenção do CMEI Alda de Aguia - PRE ESCOLAR - ( 
2.139.3390.30 - 102 - 349/2020   -   Manutenção do CMEI Alda de Aguia - PRE ESCOLA - FU 
2.064.3390.30 - 2 - 687/2020   -   Manutenção do CMEI Alda de Aguia - PRE ESCOLAR - ( 
2.058.3390.30 - 2 - 685/2020   -   Escola Maria Cernaki - Recursos Ordinários da Educ 
2.069.3390.30 - 2 - 688/2020   -   Manutenção do CMEI Prof. Martha Garcia Furtado - C 
2.051.3390.30 - 103 - 176/2020   -   Administração Geral do Ensino Fundamental 2.058.3390.30 - 
0 - 222/2020   -   Escola Maria Cernaki - Recursos Ordinários da Educ 2.062.3390.30 - 104 - 
287/2020   -   Manutenção do CMEI Menino Jesus - CRECHE - Rec. Pr 2.064.3390.30 - 104 - 
304/2020   -   Manutenção do CMEI Alda de Aguia - PRE ESCOLAR - ( 2.069.3390.30 - 107 - 
325/2020   -   Manutenção do CMEI Prof. Martha Garcia Furtado - C 2.138.3390.30 - 102 - 
339/2020   -   Manutenção do CMEI Menino Jesus - CRECHE-  FUNDEB 2.059.3390.30 - 102 - 
240/2020   -   Escola Maria Cernaki - Recursos do FUNDEB 2.061.3390.30 - 102 - 275/2020   -   
Manutenção do CMEI prof. Martha Garcia Furtado - C 2.069.3390.30 - 103 - 323/2020   -   
Manutenção do CMEI Prof. Martha Garcia Furtado - C 2.062.3390.30 - 2 - 686/2020   -   
Manutenção do CMEI Menino Jesus - CRECHE - Rec. Pr  
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
A presente Contrato/Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses, a partir da 
data de sua assinatura, ressalvado o direito de prorrogação previsto no art. 57, § 4o da Lei 
8.666/93. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA SOLICITAÇÃO DOS PRODUTOS 
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O fornecimento do produto registrado nesta Ata será requisitado através do responsável pelo Setor de Compras 
de acordo com o pedido dos itens realizado pelo Departamento Municipal interessado, mediante a elaboração de 
Solicitação de Compras.
3.1. A assinatura da presente Ata não obriga a aquisição dos produtos, sendo que os mesmos serão solicitados 
conforme a necessidade do município.

CLÁUSULA QUARTA – PRAZO PARA RETIRADA DO TERMO CONTRATUAL
O pagamento será efetuado em moeda brasileira corrente, após a homologação, mediante entrega dos produ-
tos licitados, que será realizada por requisições da Administração, de acordo com suas necessidades e recursos 
para atender a despesa, com emissão da respectiva Nota Fiscal e apresentação do Certificado de Regularidade 
do FGTS e Certidão Negativa de Débito da Receita Federal.
Parágrafo Primeiro - A Nota Fiscal/fatura que for apresentada com erro será devolvida ao detentor, para ratifica-
ção ou substituição.
Parágrafo Segundo - O pagamento será feito mediante depósito na conta corrente da Contratada.

CLÁUSULA QUINTA – REAJUSTE
O preço pelo qual será contratado o objeto da presente licitação será reajustado conforme consta na cláusula dé-
cima sétima parágrafo primeiro deste contrato .

CLÁUSULA SEXTA – PRAZOS DE EXECUÇÃO/ENTREGA
O objeto deverá ser entregue No DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE,  em 
até 48 (quarenta e oito) horas, após a solicitação do setor competente, e o responsável pelo recebimento pode-
rá recusar os produtos que não atenderem ao exigido no Anexo I do Edital. Sendo a fiscalização dos recebimen-
tos dos produtos serão feitos pela Servidora MARIZETE DA SILVA CAMBIRIBA PEREIRA, através do Decre-
to nº 4.889/2020.

CLÁUSULA SÉTIMA – RECURSOS FINANCEIROS
As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta dos recursos das seguintes dotações orçamen-
tárias:
2.050.3390.30 - 134 - 196/2020   -   Merenda Escola do Ensino Fundamental  
 
CLÁUSULA OITAVA – DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES
1 - Constituem obrigações da CONTRATANTE:
a)Efetuar o pagamento na forma ajustada;
b)Viabilizar, por todos os meios ao seu alcance, a execução pela CONTRATADA, do presente instrumento;
c)Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade, para que a mesma possa saná-la;
d)Em qualquer hipótese é assegurado à CONTRATADA amplo direito de defesa, nos termos das normas gerais 
da lei federal de licitações e contratos administrativos;

2 - Constituem obrigações da CONTRATADA:
a)Responsabilizar-se por todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações as-
sumidas, sem qualquer ônus ao Contratante, inclusive quanto aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do objeto deste contrato;
b)Executar o objeto contratado na forma ajustada neste contrato;
c)Garantir a boa qualidade dos produtos prestados e cumprir os prazos de execução pactuados;
d)Manter, durante toda a entrega dos produtos, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no edi-
tal de licitação;
e)Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do contrato, documentos que comprovem estar cumprin-
do a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, tributários, fiscais e comerciais;
f)Entregar os produtos contratados em respeito às normas de segurança e disciplina do CONTRATANTE;
g)Submeter-se a fiscalização do Poder Público Municipal quanto ao desenvolvimento regular dos produtos obje-
to deste contrato, bem como providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades consta-
tadas na entrega dos produtos;
h)Responder pelos danos e por sua indenização causados ao CONTRATANTE, usuários e terceiros, decorren-
tes de ação ou omissão voluntária, ou de negligência, imperícia ou imprudência praticadas pela contratada e seus 
empregados, profissionais ou prepostos;
i)Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimen-
tos que julgar necessários;
j)Substituir imediatamente os empregados e prepostos quando solicitado pela CONTRATANTE;
k)Não transferir a outrem os produtos objeto do presente contrato, no todo ou em parte, sem a prévia e expres-
sa anuência do Contratante;
l)Reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, o objeto contratado 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da entrega dos equipamentos empregados, ou 
que não estejam em ótima qualidade;
m)Prestar todas as informações acerca dos produtos, sempre que forem solicitadas pelo Contratante;
n)Responder pela qualidade dos produtos nos exatos termos da Lei 8.078, de 11.09.90 (Código de Defesa do 
Consumidor).

CLÁUSULA NONA – DA VISTORIA E FISCALIZAÇÃO
A execução do presente contrato será avaliada pelo órgão competente do Município, mediante procedimentos de 
supervisão, quanto a qualidade dos produtos fornecidos, os quais observarão o cumprimento das cláusulas e con-
dições estabelecidas neste contrato e no Edital.   
Parágrafo Único - A CONTRATADA facilitará ao CONTRATANTE, o acompanhamento e a fiscalização e prestará 
todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelos servidores do CONTRATANTE designados para tal fim.

PARÁGRAFO SEGUNDO: E ainda ficando estabelecido para fiscalização inteiramente dos contratos a servidora 
SANDRA REGINA FERREIRA, conforme DECRETO Nº 4.817/2020 do dia 06 de fevereiro de 2020
CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Ocorrendo atraso injustificado na entrega do objeto desta licitação, será aplicada à contratada multa moratória de 
valor equivalente a 0,33% (zero vírgula trinta e três cento) sobre o valor total da proposta, por dia de atraso. Os pe-
ríodos inferiores a 24 (vinte e quatro) horas equivalerão a um dia de atraso;
Parágrafo Primeiro - Pela inexecução total ou parcial das demais cláusulas do contrato, o Município poderá, ga-
rantida a prévia defesa, aplicar à Contratada as sanções previstas no art. 87, da Lei 8666/93, sendo que, em caso 
de multa, esta corresponderá a 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato.
Parágrafo Segundo - O valor da multa será descontado dos pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRA-
TANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO
Constituem motivos para rescisão do presente contrato o não cumprimento de qualquer de suas cláusulas e con-
dições, bem como os motivos previstos no art. 78 e seguintes da Lei 8.666/93, sem prejuízo das multas comina-
das na Cláusula Décima.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO
A CONTRATADA reconhece desde já os direitos do CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista 
na legislação referente a licitações e contratos administrativos.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VINCULAÇÃO AO EDITAL
Integram e completam o presente instrumento de contrato, para todos os fins de direito, obrigando as partes em 
todos os seus termos, as condições expressas no Edital de Pregão Eletrônico nº 046/2020 juntamente com seus 
anexos e a proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
O Presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei nº. 8.666/93, de 21.06.93, e pelos 
preceitos de direito público, aplicando-se-lhe, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS RECURSOS PROCESSUAIS
Dos atos de aplicação de sanções administrativas previstas neste contrato, ou de sua rescisão, praticados pelo 
CONTRATANTE, cabe recurso administrativo (contraditório) no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da intima-
ção do ato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA VIGÊNCIA 
A vigência do presente contrato será de 180 (cento e oitenta) dias contados a partir da sua assinatura.
Parágrafo Único: O prazo poderá ser revisto nas hipóteses e forma a que alude a Lei 8666/93, em especial o arti-
go 57, e ainda, caso apresente justificativa plausível e interesse público da Administração.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES
A alteração de qualquer das disposições estabelecidas neste Contrato somente se reputará válida se tomadas 
expressamente em Termo Aditivo, que ao presente se aderirá, passando a dele fazer parte, além de apresentar 
as devidas justificativas.
Parágrafo Primeiro - De acordo com a conveniência da Administração, devidamente justificada, as quantidades 
poderão ser aumentadas ou reduzidas até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) conforme o § 1º do art. 65 
da Lei nº 8.666/93.
Parágrafo Segundo - Por acordo entre as partes será permitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-fi-
nanceiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de conseqüên-
cias incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução, nos termos da alínea “d”, inciso II do artigo 65 da 
Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontra-
tados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contrata-
ção e de execução do objeto contratual.
Parágrafo único - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo 
de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação 
ou de execução de contrato;
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhe-
cimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não 
competitivos;
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua proprie-
dade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato;
e) “prática obstrutiva”: 
I - destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do 
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática 
prevista, deste Edital; 
II - atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral pro-
mover inspeção;
III - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamen-
to ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a ine-
legível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práti-
cas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um con-
trato financiado pelo organismo;
III - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação, de-
verá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por or-
ganismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou 
pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documen-
tos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO
As partes elegem o foro da Comarca de Alto Paraná, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que 
seja para dirimir questões oriundas do presente contrato que não puderem ser resolvidas pelas partes.
E, por estarem as partes justas e contratadas, firmam o presente contrato em 3 (três) vias de igual teor e forma 
para um único efeito, na presença de 2 (duas) testemunhas, abaixo assinadas.

São João do Caiuá, Estado do Paraná, 3 de Novembro de 2020.

Município de São João do Caiuá
JOSE CARLOS DA SILVA MAIA
Prefeito Municipal

CONTRATADA
Edilson Feliciano Junior
Representante legal

Testemunhas:

01) Nome _________________________
      CPF/MF nº _____________________
      Assinatura______________________

02) Nome_________________________
      CPF/MF nº_____________________
      Assinatura______________________
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ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 00104/2020 
PROCESSO Nº 135/2020 
ID/AM Nº 201601301 
VALIDADE: 12 meses 

 
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ E A(S) 
EMPRESA(S), K MEDICA PRODUTOS MEDICO HOSPITALAR LTDA VISANDO A FUTURAS 
REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO (MATERIAIS DE 
HIGIENE E LIMPEZA, PROTEÇÃO E SEGURANÇA), DESTINADOS AO DEPARTAMENTO 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE. 
Pelo presente CONTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS de um lado, o MUNICÍPIO DE SÃO 
JOÃO DO CAIUÁ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob Nº. 
76.238.435/0001-30, com sede à Rua Dom Pedro II, 800 - Centro, nesta cidade, neste ato 
devidamente representado pelo Prefeito Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, 
senhor José Carlos da Silva Maia, brasileiro, maior, agropecuarista, portador da CI/RG Nº. 
1.016.298 SSP /PR e inscrito no CPF/MF Nº 142.633.439-72, residente e domiciliado a Rua Dom 
Pedro II, 881 em São João do Caiuá - PR, doravante denominado CONTRATANTE de outro lado, 
a empresa K MEDICA PRODUTOS MEDICO HOSPITALAR LTDA, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ/MF sob Nº. 10.675.016/0001-58, Rua Senador Souza Naves, nº 1145, 
quadra 34 lote 01, centro ,  na Cidade de Paranavaí  - Estado do Paraná, CEP 87702-220, neste 
ato representada pelo Sra. Rosa Ferreira Braga  , brasileira, empresária, portadora do CI/RG Nº. 
3.888.709-2 - e inscrita no CPF/MF Nº. 016.892.629-66, residente e domiciliada na Estrada PR 
Dois Um Oito Planaltina a Amaporã, S/N, Centro na cidade de Planaltina – PR, doravante 
denominada CONTRATADA as partes resolvem registrar os preços, para eventual fornecimento 
dos produtos, abaixo relacionados: 
 

Item Quantidade Unid. Especificação Marca Preço Unit. Preço Total 
19 25,00  UND Sabonete liquido galão com no minimo 05 

litros - sabonete liquido perfumes naturais 
com hidratante e essencias, fragrancia a 
escolher.  

PREMISSE  13,00  325,00  

28 50,00  UND Touca descartavel sanfonada com elastico, 
pacote com 100 unidades, confeccionada 
em polipropileno (TNT-tecido não tecido) 
com diferentes gramaturas. Fabricada com 
elastico na volta toda, permitindo facil 
vestimenta e ajuste na cabeca. Indicada 
para conter a queda de cabelo em locais 
que necessitem de cuidados especiais. 
Permite ventilação no couro cabeludo do 
usuario. Moledos automatizados e 
costurados.  

PROTDESC  14,30  715,00  

Total 1.040,00  
 
 “As partes registram os preços dos produtos acima citados, com integral observância da Lei 
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações e Decreto nº 1.063/2003, de 30 de 
setembro de 2003, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
O objeto deste Contrato/Ata é REGISTRO DE PREÇOS objetivando futuras REGISTRO DE PREÇO 
PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO (MATERIAIS DE HIGIENE E LIMPEZA, PROTEÇÃO 
E SEGURANÇA), DESTINADOS AO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
ESPORTE), deste Município, em conformidade com as especificações previstas no Anexo I e 
propostas apresentadas na licitação de 46/2020,  Processo 135/2020, que integram este 
instrumento. 
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1.1. O valor total da aquisição dos itens  registrado para o fornecedor é de R$1.040,00  (um mil 
e quarenta reais) 
1.2. Os recursos para atender as despesas estão nas seguintes classificações orçamentárias:  
2.058.3390.30 - 103 - 223/2020   -   Escola Maria Cernaki - Recursos Ordinários da Educ 
2.058.3390.30 - 107 - 225/2020   -   Escola Maria Cernaki - Recursos Ordinários da Educ 
2.069.3390.30 - 104 - 324/2020   -   Manutenção do CMEI Prof. Martha Garcia Furtado - C 
2.062.3390.30 - 103 - 286/2020   -   Manutenção do CMEI Menino Jesus - CRECHE - Rec. Pr 
2.062.3390.30 - 107 - 288/2020   -   Manutenção do CMEI Menino Jesus - CRECHE - Rec. Pr 
2.058.3390.30 - 104 - 224/2020   -   Escola Maria Cernaki - Recursos Ordinários da Educ 
2.064.3390.30 - 103 - 303/2020   -   Manutenção do CMEI Alda de Aguia - PRE ESCOLAR - ( 
2.064.3390.30 - 107 - 305/2020   -   Manutenção do CMEI Alda de Aguia - PRE ESCOLAR - ( 
2.139.3390.30 - 102 - 349/2020   -   Manutenção do CMEI Alda de Aguia - PRE ESCOLA - FU 
2.064.3390.30 - 2 - 687/2020   -   Manutenção do CMEI Alda de Aguia - PRE ESCOLAR - ( 
2.058.3390.30 - 2 - 685/2020   -   Escola Maria Cernaki - Recursos Ordinários da Educ 
2.069.3390.30 - 2 - 688/2020   -   Manutenção do CMEI Prof. Martha Garcia Furtado - C 
2.051.3390.30 - 103 - 176/2020   -   Administração Geral do Ensino Fundamental 2.058.3390.30 - 
0 - 222/2020   -   Escola Maria Cernaki - Recursos Ordinários da Educ 2.062.3390.30 - 104 - 
287/2020   -   Manutenção do CMEI Menino Jesus - CRECHE - Rec. Pr 2.064.3390.30 - 104 - 
304/2020   -   Manutenção do CMEI Alda de Aguia - PRE ESCOLAR - ( 2.069.3390.30 - 107 - 
325/2020   -   Manutenção do CMEI Prof. Martha Garcia Furtado - C 2.138.3390.30 - 102 - 
339/2020   -   Manutenção do CMEI Menino Jesus - CRECHE-  FUNDEB 2.059.3390.30 - 102 - 
240/2020   -   Escola Maria Cernaki - Recursos do FUNDEB 2.061.3390.30 - 102 - 275/2020   -   
Manutenção do CMEI prof. Martha Garcia Furtado - C 2.069.3390.30 - 103 - 323/2020   -   
Manutenção do CMEI Prof. Martha Garcia Furtado - C 2.062.3390.30 - 2 - 686/2020   -   
Manutenção do CMEI Menino Jesus - CRECHE - Rec. Pr  
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
A presente Contrato/Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses, a partir da 
data de sua assinatura, ressalvado o direito de prorrogação previsto no art. 57, § 4o da Lei 
8.666/93. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA SOLICITAÇÃO DOS PRODUTOS 
O fornecimento do produto registrado nesta Ata será requisitado através do responsável pelo Setor 
de Compras de acordo com o pedido dos itens realizado pelo Departamento Municipal interessado, 
mediante a elaboração de Solicitação de Compras. 
 
3.1. A assinatura da presente Ata não obriga a aquisição dos produtos, sendo que os 
mesmos serão solicitados conforme a necessidade do município. 
 
CLÁUSULA QUARTA – PRAZO PARA RETIRADA DO TERMO CONTRATUAL 
O pagamento será efetuado em moeda brasileira corrente, após a homologação, 
mediante entrega dos produtos licitados, que será realizada por requisições da 
Administração, de acordo com suas necessidades e recursos para atender a despesa, 
com emissão da respectiva Nota Fiscal e apresentação do Certificado de Regularidade 
do FGTS e Certidão Negativa de Débito da Receita Federal. 
 
Parágrafo Primeiro - A Nota Fiscal/fatura que for apresentada com erro será 
devolvida ao detentor, para ratificação ou substituição. 
 
Parágrafo Segundo - O pagamento será feito mediante depósito na conta corrente 
da Contratada. 

CLÁUSULA QUINTA – REAJUSTE
O preço pelo qual será contratado o objeto da presente licitação será reajustado conforme consta na cláusula 
décima sétima parágrafo primeiro deste contrato .

CLÁUSULA SEXTA – PRAZOS DE EXECUÇÃO/ENTREGA
O objeto deverá ser entregue No DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE,  
em até 48 (quarenta e oito) horas, após a solicitação do setor competente, e o responsável pelo recebimen-
to poderá recusar os produtos que não atenderem ao exigido no Anexo I do Edital. Sendo a fiscalização dos 
recebimentos dos produtos serão feitos pela Servidora MARIZETE DA SILVA CAMBIRIBA PEREIRA, através 
do Decreto nº 4.889/2020.

CLÁUSULA SÉTIMA – RECURSOS FINANCEIROS
As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta dos recursos das seguintes dotações orça-
mentárias:
2.050.3390.30 - 134 - 196/2020   -   Merenda Escola do Ensino Fundamental  
 
CLÁUSULA OITAVA – DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES
1 - Constituem obrigações da CONTRATANTE:
a)Efetuar o pagamento na forma ajustada;
b)Viabilizar, por todos os meios ao seu alcance, a execução pela CONTRATADA, do presente instrumento;
c)Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade, para que a mesma possa saná-la;
d)Em qualquer hipótese é assegurado à CONTRATADA amplo direito de defesa, nos termos das normas gerais 
da lei federal de licitações e contratos administrativos;

2 - Constituem obrigações da CONTRATADA:
a)Responsabilizar-se por todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações 
assumidas, sem qualquer ônus ao Contratante, inclusive quanto aos encargos trabalhistas, previdenciários, fis-
cais e comerciais resultantes da execução do objeto deste contrato;
b)Executar o objeto contratado na forma ajustada neste contrato;
c)Garantir a boa qualidade dos produtos prestados e cumprir os prazos de execução pactuados;
d)Manter, durante toda a entrega dos produtos, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 
edital de licitação;
e)Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do contrato, documentos que comprovem estar cum-
prindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos sociais, tra-
balhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais;
f)Entregar os produtos contratados em respeito às normas de segurança e disciplina do CONTRATANTE;
g)Submeter-se a fiscalização do Poder Público Municipal quanto ao desenvolvimento regular dos produtos ob-
jeto deste contrato, bem como providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades 
constatadas na entrega dos produtos;
h)Responder pelos danos e por sua indenização causados ao CONTRATANTE, usuários e terceiros, decorren-
tes de ação ou omissão voluntária, ou de negligência, imperícia ou imprudência praticadas pela contratada e 
seus empregados, profissionais ou prepostos;
i)Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclareci-
mentos que julgar necessários;
j)Substituir imediatamente os empregados e prepostos quando solicitado pela CONTRATANTE;
k)Não transferir a outrem os produtos objeto do presente contrato, no todo ou em parte, sem a prévia e expres-
sa anuência do Contratante;
l)Reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, o objeto contra-
tado em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da entrega dos equipamentos emprega-
dos, ou que não estejam em ótima qualidade;
m)Prestar todas as informações acerca dos produtos, sempre que forem solicitadas pelo Contratante;
n)Responder pela qualidade dos produtos nos exatos termos da Lei 8.078, de 11.09.90 (Código de Defesa 
do Consumidor).

CLÁUSULA NONA – DA VISTORIA E FISCALIZAÇÃO
A execução do presente contrato será avaliada pelo órgão competente do Município, mediante procedimentos 
de supervisão, quanto a qualidade dos produtos fornecidos, os quais observarão o cumprimento das cláusulas 
e condições estabelecidas neste contrato e no Edital.   
Parágrafo Único - A CONTRATADA facilitará ao CONTRATANTE, o acompanhamento e a fiscalização e pres-
tará todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelos servidores do CONTRATANTE designados para 
tal fim.

PARÁGRAFO SEGUNDO: E ainda ficando estabelecido para fiscalização inteiramente dos contratos a servido-
ra SANDRA REGINA FERREIRA, conforme DECRETO Nº 4.817/2020 do dia 06 de fevereiro de 2020
CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Ocorrendo atraso injustificado na entrega do objeto desta licitação, será aplicada à contratada multa moratória 
de valor equivalente a 0,33% (zero vírgula trinta e três cento) sobre o valor total da proposta, por dia de atraso. 
Os períodos inferiores a 24 (vinte e quatro) horas equivalerão a um dia de atraso;
Parágrafo Primeiro - Pela inexecução total ou parcial das demais cláusulas do contrato, o Município poderá, ga-
rantida a prévia defesa, aplicar à Contratada as sanções previstas no art. 87, da Lei 8666/93, sendo que, em 
caso de multa, esta corresponderá a 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato.
Parágrafo Segundo - O valor da multa será descontado dos pagamentos eventualmente devidos pelo CON-
TRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO
Constituem motivos para rescisão do presente contrato o não cumprimento de qualquer de suas cláusulas e 
condições, bem como os motivos previstos no art. 78 e seguintes da Lei 8.666/93, sem prejuízo das multas co-
minadas na Cláusula Décima.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO
A CONTRATADA reconhece desde já os direitos do CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa pre-
vista na legislação referente a licitações e contratos administrativos.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VINCULAÇÃO AO EDITAL
Integram e completam o presente instrumento de contrato, para todos os fins de direito, obrigando as partes 
em todos os seus termos, as condições expressas no Edital de Pregão Eletrônico nº 046/2020 juntamente com 
seus anexos e a proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
O Presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei nº. 8.666/93, de 21.06.93, e pe-
los preceitos de direito público, aplicando-se-lhe, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS RECURSOS PROCESSUAIS
Dos atos de aplicação de sanções administrativas previstas neste contrato, ou de sua rescisão, praticados pelo 
CONTRATANTE, cabe recurso administrativo (contraditório) no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da in-
timação do ato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA VIGÊNCIA 
A vigência do presente contrato será de 180 (cento e oitenta) dias contados a partir da sua assinatura.
Parágrafo Único: O prazo poderá ser revisto nas hipóteses e forma a que alude a Lei 8666/93, em especial o ar-
tigo 57, e ainda, caso apresente justificativa plausível e interesse público da Administração.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES
A alteração de qualquer das disposições estabelecidas neste Contrato somente se reputará válida se toma-
das expressamente em Termo Aditivo, que ao presente se aderirá, passando a dele fazer parte, além de apre-
sentar as devidas justificativas.
Parágrafo Primeiro - De acordo com a conveniência da Administração, devidamente justificada, as quantida-
des poderão ser aumentadas ou reduzidas até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) conforme o § 1º do 
art. 65 da Lei nº 8.666/93.
Parágrafo Segundo - Por acordo entre as partes será permitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de conse-
qüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução, nos termos da alínea “d”, inciso II do arti-
go 65 da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcon-
tratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de con-
tratação e de execução do objeto contratual.
Parágrafo único - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o obje-
tivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licita-
ção ou de execução de contrato;
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o co-
nhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artifi-
ciais e não competitivos;
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua pro-
priedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato;
e) “prática obstrutiva”: 
I - destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do 
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de práti-
ca prevista, deste Edital; 
II - atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilate-
ral promover inspeção;
III - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adianta-
mento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declaran-
do-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo orga-
nismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, 
em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execu-
ção um contrato financiado pelo organismo;
III - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação, 
deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por 
organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/
ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os do-
cumentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO
As partes elegem o foro da Comarca de Alto Paraná, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que 
seja para dirimir questões oriundas do presente contrato que não puderem ser resolvidas pelas partes.
E, por estarem as partes justas e contratadas, firmam o presente contrato em 3 (três) vias de igual teor e forma 
para um único efeito, na presença de 2 (duas) testemunhas, abaixo assinadas.

São João do Caiuá, Estado do Paraná, 3 de Novembro de 2020.

Município de São João do Caiuá
JOSE CARLOS DA SILVA MAIA
Prefeito Municipal

CONTRATADA
Rosa Ferreira Braga  
Representante legal
 
Testemunhas:

01) Nome _________________________
      CPF/MF nº _____________________
      Assinatura______________________

02) Nome_________________________
      CPF/MF nº_____________________
      Assinatura______________________
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ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 00105/2020 
PROCESSO Nº 135/2020 
ID/AM Nº 201601302 
VALIDADE: 12 meses 

 
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ E A(S) 
EMPRESA(S), SALVI, LOPES & CIA. LTDA VISANDO A FUTURAS REGISTRO DE PREÇO 
PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO (MATERIAIS DE HIGIENE E LIMPEZA, 
PROTEÇÃO E SEGURANÇA), DESTINADOS AO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE. 
Pelo presente CONTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS de um lado, o MUNICÍPIO DE SÃO 
JOÃO DO CAIUÁ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob Nº. 
76.238.435/0001-30, com sede à Rua Dom Pedro II, 800 - Centro, nesta cidade, neste ato 
devidamente representado pelo Prefeito Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, 
senhor José Carlos da Silva Maia, brasileiro, maior, agropecuarista, portador da CI/RG Nº. 
1.016.298 SSP /PR e inscrito no CPF/MF Nº 142.633.439-72, residente e domiciliado a Rua Dom 
Pedro II, 881 em São João do Caiuá - PR, doravante denominado CONTRATANTE de outro lado, 
a empresa SALVI, LOPES & CIA. LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF 
sob Nº. 82.478.140/0001-34, Av. Gaturamo, nº 100, centro na Cidade de Arapongas - Estado do 
Paraná, CEP 86.702-000, neste ato representada pelo Sra. Luiz Carlos Salvi  , brasileiro, 
empresário, portador do CI/RG Nº4.502.096-7 - e inscrita no CPF/MF Nº. 619.057.639-72, 
residente e domiciliada na, cidade de Arapongas – PR, doravante denominada CONTRATADA as 
partes resolvem registrar os preços, para eventual fornecimento dos produtos, abaixo 
relacionados: 

Item Quantidade Unid. Especificação Marca Preço Unit. Preço Total 
27 50,00  UND Luva descartavel transparente para 

manuseio de alimentos - caixa com 100 
unidades, caracteristicas: transparente, 
caixa com 100 unidades, tamanhos P,M,G. 
Confeccionado em resina vinilica, com 
amido, com redutor alérgico.  

DESCARPACK  11,00  550,00  

Total 550,00  
 
“As partes registram os preços dos produtos acima citados, com integral observância da Lei 
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações e Decreto nº 1.063/2003, de 30 de 
setembro de 2003, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
O objeto deste Contrato/Ata é REGISTRO DE PREÇOS objetivando futuras REGISTRO DE PREÇO 
PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO (MATERIAIS DE HIGIENE E LIMPEZA, PROTEÇÃO 
E SEGURANÇA), DESTINADOS AO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
ESPORTE), deste Município, em conformidade com as especificações previstas no Anexo I e 
propostas apresentadas na licitação de 46/2020,  Processo 135/2020, que integram este 
instrumento. 
1.1. O valor total da aquisição dos itens registrado para o fornecedor é de R$550,00  
(quinhentos e cinqüenta reais) 
1.2. Os recursos para atender as despesas estão nas seguintes classificações orçamentárias:  
2.058.3390.30 - 103 - 223/2020   -   Escola Maria Cernaki - Recursos Ordinários da Educ 
2.058.3390.30 - 107 - 225/2020   -   Escola Maria Cernaki - Recursos Ordinários da Educ 
2.069.3390.30 - 104 - 324/2020   -   Manutenção do CMEI Prof. Martha Garcia Furtado - C 
2.062.3390.30 - 103 - 286/2020   -   Manutenção do CMEI Menino Jesus - CRECHE - Rec. Pr 
2.062.3390.30 - 107 - 288/2020   -   Manutenção do CMEI Menino Jesus - CRECHE - Rec. Pr 
2.058.3390.30 - 104 - 224/2020   -   Escola Maria Cernaki - Recursos Ordinários da Educ 
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2.064.3390.30 - 103 - 303/2020   -   Manutenção do CMEI Alda de Aguia - PRE ESCOLAR - ( 
2.064.3390.30 - 107 - 305/2020   -   Manutenção do CMEI Alda de Aguia - PRE ESCOLAR - ( 
2.139.3390.30 - 102 - 349/2020   -   Manutenção do CMEI Alda de Aguia - PRE ESCOLA - FU 
2.064.3390.30 - 2 - 687/2020   -   Manutenção do CMEI Alda de Aguia - PRE ESCOLAR - ( 
2.058.3390.30 - 2 - 685/2020   -   Escola Maria Cernaki - Recursos Ordinários da Educ 
2.069.3390.30 - 2 - 688/2020   -   Manutenção do CMEI Prof. Martha Garcia Furtado - C 
2.051.3390.30 - 103 - 176/2020   -   Administração Geral do Ensino Fundamental 2.058.3390.30 - 
0 - 222/2020   -   Escola Maria Cernaki - Recursos Ordinários da Educ 2.062.3390.30 - 104 - 
287/2020   -   Manutenção do CMEI Menino Jesus - CRECHE - Rec. Pr 2.064.3390.30 - 104 - 
304/2020   -   Manutenção do CMEI Alda de Aguia - PRE ESCOLAR - ( 2.069.3390.30 - 107 - 
325/2020   -   Manutenção do CMEI Prof. Martha Garcia Furtado - C 2.138.3390.30 - 102 - 
339/2020   -   Manutenção do CMEI Menino Jesus - CRECHE-  FUNDEB 2.059.3390.30 - 102 - 
240/2020   -   Escola Maria Cernaki - Recursos do FUNDEB 2.061.3390.30 - 102 - 275/2020   -   
Manutenção do CMEI prof. Martha Garcia Furtado - C 2.069.3390.30 - 103 - 323/2020   -   
Manutenção do CMEI Prof. Martha Garcia Furtado - C 2.062.3390.30 - 2 - 686/2020   -   
Manutenção do CMEI Menino Jesus - CRECHE - Rec. Pr  
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
A presente Contrato/Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses, a partir da 
data de sua assinatura, ressalvado o direito de prorrogação previsto no art. 57, § 4o da Lei 
8.666/93. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA SOLICITAÇÃO DOS PRODUTOS 
O fornecimento do produto registrado nesta Ata será requisitado através do responsável pelo Setor 
de Compras de acordo com o pedido dos itens realizado pelo Departamento Municipal interessado, 
mediante a elaboração de Solicitação de Compras. 
 
3.1. A assinatura da presente Ata não obriga a aquisição dos produtos, sendo que os 
mesmos serão solicitados conforme a necessidade do município. 
 
CLÁUSULA QUARTA – PRAZO PARA RETIRADA DO TERMO CONTRATUAL 
 
O pagamento será efetuado em moeda brasileira corrente, após a homologação, 
mediante entrega dos produtos licitados, que será realizada por requisições da 
Administração, de acordo com suas necessidades e recursos para atender a despesa, 
com emissão da respectiva Nota Fiscal e apresentação do Certificado de Regularidade 
do FGTS e Certidão Negativa de Débito da Receita Federal. 
 
Parágrafo Primeiro - A Nota Fiscal/fatura que for apresentada com erro será 
devolvida ao detentor, para ratificação ou substituição. 
 
Parágrafo Segundo - O pagamento será feito mediante depósito na conta corrente 
da Contratada. 
 
CLÁUSULA QUINTA – REAJUSTE 
O preço pelo qual será contratado o objeto da presente licitação será reajustado 
conforme consta na cláusula décima sétima parágrafo primeiro deste contrato . 
 
CLÁUSULA SEXTA – PRAZOS DE EXECUÇÃO/ENTREGA 
O objeto deverá ser entregue No DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 
CULTURA E ESPORTE,  em até 48 (quarenta e oito) horas, após a solicitação do 

setor competente, e o responsável pelo recebimento poderá recusar os produtos que não atenderem ao exigido 
no Anexo I do Edital. Sendo a fiscalização dos recebimentos dos produtos serão feitos pela Servidora MARIZETE 
DA SILVA CAMBIRIBA PEREIRA, através do Decreto nº 4.889/2020.

CLÁUSULA SÉTIMA – RECURSOS FINANCEIROS
As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta dos recursos das seguintes dotações orçamen-
tárias:
2.050.3390.30 - 134 - 196/2020   -   Merenda Escola do Ensino Fundamental  
 
CLÁUSULA OITAVA – DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES
1 - Constituem obrigações da CONTRATANTE:
a)Efetuar o pagamento na forma ajustada;
b)Viabilizar, por todos os meios ao seu alcance, a execução pela CONTRATADA, do presente instrumento;
c)Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade, para que a mesma possa saná-la;
d)Em qualquer hipótese é assegurado à CONTRATADA amplo direito de defesa, nos termos das normas gerais 
da lei federal de licitações e contratos administrativos;

2 - Constituem obrigações da CONTRATADA:
a)Responsabilizar-se por todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações as-
sumidas, sem qualquer ônus ao Contratante, inclusive quanto aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do objeto deste contrato;
b)Executar o objeto contratado na forma ajustada neste contrato;
c)Garantir a boa qualidade dos produtos prestados e cumprir os prazos de execução pactuados;
d)Manter, durante toda a entrega dos produtos, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no edi-
tal de licitação;
e)Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do contrato, documentos que comprovem estar cumprin-
do a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, tributários, fiscais e comerciais;
f)Entregar os produtos contratados em respeito às normas de segurança e disciplina do CONTRATANTE;
g)Submeter-se a fiscalização do Poder Público Municipal quanto ao desenvolvimento regular dos produtos obje-
to deste contrato, bem como providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades consta-
tadas na entrega dos produtos;
h)Responder pelos danos e por sua indenização causados ao CONTRATANTE, usuários e terceiros, decorren-
tes de ação ou omissão voluntária, ou de negligência, imperícia ou imprudência praticadas pela contratada e seus 
empregados, profissionais ou prepostos;
i)Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimen-
tos que julgar necessários;
j)Substituir imediatamente os empregados e prepostos quando solicitado pela CONTRATANTE;
k)Não transferir a outrem os produtos objeto do presente contrato, no todo ou em parte, sem a prévia e expres-
sa anuência do Contratante;
l)Reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, o objeto contratado 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da entrega dos equipamentos empregados, ou 
que não estejam em ótima qualidade;
m)Prestar todas as informações acerca dos produtos, sempre que forem solicitadas pelo Contratante;
n)Responder pela qualidade dos produtos nos exatos termos da Lei 8.078, de 11.09.90 (Código de Defesa do 
Consumidor).

CLÁUSULA NONA – DA VISTORIA E FISCALIZAÇÃO
A execução do presente contrato será avaliada pelo órgão competente do Município, mediante procedimentos de 
supervisão, quanto a qualidade dos produtos fornecidos, os quais observarão o cumprimento das cláusulas e con-
dições estabelecidas neste contrato e no Edital.   
Parágrafo Único - A CONTRATADA facilitará ao CONTRATANTE, o acompanhamento e a fiscalização e prestará 
todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelos servidores do CONTRATANTE designados para tal fim.

PARÁGRAFO SEGUNDO: E ainda ficando estabelecido para fiscalização inteiramente dos contratos a servidora 
SANDRA REGINA FERREIRA, conforme DECRETO Nº 4.817/2020 do dia 06 de fevereiro de 2020
CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Ocorrendo atraso injustificado na entrega do objeto desta licitação, será aplicada à contratada multa moratória de 
valor equivalente a 0,33% (zero vírgula trinta e três cento) sobre o valor total da proposta, por dia de atraso. Os pe-
ríodos inferiores a 24 (vinte e quatro) horas equivalerão a um dia de atraso;

Parágrafo Primeiro - Pela inexecução total ou parcial das demais cláusulas do contrato, o Município poderá, ga-
rantida a prévia defesa, aplicar à Contratada as sanções previstas no art. 87, da Lei 8666/93, sendo que, em caso 
de multa, esta corresponderá a 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato.

Parágrafo Segundo - O valor da multa será descontado dos pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRA-
TANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO
Constituem motivos para rescisão do presente contrato o não cumprimento de qualquer de suas cláusulas e con-
dições, bem como os motivos previstos no art. 78 e seguintes da Lei 8.666/93, sem prejuízo das multas comina-
das na Cláusula Décima.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO
A CONTRATADA reconhece desde já os direitos do CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista 
na legislação referente a licitações e contratos administrativos.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VINCULAÇÃO AO EDITAL
Integram e completam o presente instrumento de contrato, para todos os fins de direito, obrigando as partes em 
todos os seus termos, as condições expressas no Edital de Pregão Eletrônico nº 046/2020 juntamente com seus 
anexos e a proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
O Presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei nº. 8.666/93, de 21.06.93, e pelos 
preceitos de direito público, aplicando-se-lhe, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS RECURSOS PROCESSUAIS
Dos atos de aplicação de sanções administrativas previstas neste contrato, ou de sua rescisão, praticados pelo 
CONTRATANTE, cabe recurso administrativo (contraditório) no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da intima-
ção do ato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA VIGÊNCIA 
A vigência do presente contrato será de 180 (cento e oitenta) dias contados a partir da sua assinatura.

Parágrafo Único: O prazo poderá ser revisto nas hipóteses e forma a que alude a Lei 8666/93, em especial o arti-
go 57, e ainda, caso apresente justificativa plausível e interesse público da Administração.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES
A alteração de qualquer das disposições estabelecidas neste Contrato somente se reputará válida se tomadas 
expressamente em Termo Aditivo, que ao presente se aderirá, passando a dele fazer parte, além de apresen-
tar as devidas justificativas.

Parágrafo Primeiro - De acordo com a conveniência da Administração, devidamente justificada, as quantidades 
poderão ser aumentadas ou reduzidas até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) conforme o § 1º do art. 65 
da Lei nº 8.666/93.
Parágrafo Segundo - Por acordo entre as partes será permitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-fi-
nanceiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de conseqüên-
cias incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução, nos termos da alínea “d”, inciso II do artigo 65 da 
Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontra-
tados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contrata-
ção e de execução do objeto contratual.
Parágrafo único - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo 
de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação 
ou de execução de contrato;
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c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o co-
nhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais 
e não competitivos;
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua proprie-
dade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato;
e) “prática obstrutiva”: 
I - destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do 
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática 
prevista, deste Edital; 
II - atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral pro-
mover inspeção;
III - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamen-
to ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a ine-
legível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em prá-
ticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um 
contrato financiado pelo organismo;
III - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação, de-
verá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por or-
ganismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou 
pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documen-
tos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO
As partes elegem o foro da Comarca de Alto Paraná, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que 
seja para dirimir questões oriundas do presente contrato que não puderem ser resolvidas pelas partes.
E, por estarem as partes justas e contratadas, firmam o presente contrato em 3 (três) vias de igual teor e forma 
para um único efeito, na presença de 2 (duas) testemunhas, abaixo assinadas.

São João do Caiuá, Estado do Paraná, 3 de Novembro de 2020.

Município de São João do Caiuá
JOSE CARLOS DA SILVA MAIA
Prefeito Municipal

CONTRATADA
Luiz Carlos Salvi  
Representante legal

Testemunhas:

01) Nome _________________________
      CPF/MF nº _____________________
      Assinatura______________________

02) Nome_________________________
      CPF/MF nº_____________________
      Assinatura______________________
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ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 00106/2020 
PROCESSO Nº 135/2020 
ID/AM Nº 201601303 
VALIDADE: 12 meses 

 
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ E A(S) 
EMPRESA(S), TOPLINE - PRODUTOS E EQUIPAMENTOS PARA LIMPEZA PRO VISANDO 
A FUTURAS REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO 
(MATERIAIS DE HIGIENE E LIMPEZA, PROTEÇÃO E SEGURANÇA), DESTINADOS AO 
DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE. 
Pelo presente CONTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS de um lado, o MUNICÍPIO DE SÃO 
JOÃO DO CAIUÁ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob Nº. 
76.238.435/0001-30, com sede à Rua Dom Pedro II, 800 - Centro, nesta cidade, neste ato 
devidamente representado pelo Prefeito Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, 
senhor José Carlos da Silva Maia, brasileiro, maior, agropecuarista, portador da CI/RG Nº. 
1.016.298 SSP /PR e inscrito no CPF/MF Nº 142.633.439-72, residente e domiciliado a Rua Dom 
Pedro II, 881 em São João do Caiuá - PR, doravante denominado CONTRATANTE de outro lado, 
a empresa TOPLINE - PRODUTOS E EQUIPAMENTOS PARA LIMPEZA PRO, pessoa jurídica 
de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob Nº. 02.846.505/0001-05, Av. Heitor de Alencar, nº 
6378,Jardim Santos Dumont,na Cidade de Paranavai - Estado do Paraná, CEP 87706-000, neste 
ato representada pelo Sra. Rosana Mara da Silva Hila, brasileira, empresária, portadora do CI/RG 
Nº. 4.233.718-8 - e inscrita no CPF/MF Nº. 755.586.299-91, residente e domiciliada na Av. 
Humaitá, nº 299, apto 302, zona 04, na cidade de Maringá, doravante denominada 
CONTRATADA as partes resolvem registrar os preços, para eventual fornecimento dos produtos, 
abaixo relacionados: 

Item Quantidade Unid. Especificação Marca Preço Unit. Preço Total 
7 100,00  UND Esponja de lã de aço fina - fardo com 14 

pacotes de 8 unidades.  
Mega Brilho  14,78  1.478,00  

9 80,00  UND Flanela de pano na cor laranja para limpeza 
geral - 100% algodão - dimensões minimas: 
30x50cm. 

Santa Margarida  1,50  120,00  

13 50,00  UND Rodo limpa azuleijo espuma com fibra 
abrasiva - 40 cm - cabo de madeira 1,2m. 

Locatelli  7,20  360,00  
14 30,00  UND Rodo passa cera de espuma - 40 cm - cabo 

de madeira 1,2m  
Locatelli  4,83  144,90  

24 150,00  UND Toalha para limpeza de chão espessura 
grossa - medida minima de 1100mm x 
80mm - 100%algodão.  

Catarinense  9,00  1.350,00  

Total 3.452,90  
 
“As partes registram os preços dos produtos acima citados, com integral observância da Lei 
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações e Decreto nº 1.063/2003, de 30 de 
setembro de 2003, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
O objeto deste Contrato/Ata é REGISTRO DE PREÇOS objetivando futuras REGISTRO DE PREÇO 
PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO (MATERIAIS DE HIGIENE E LIMPEZA, PROTEÇÃO 
E SEGURANÇA), DESTINADOS AO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
ESPORTE), deste Município, em conformidade com as especificações previstas no Anexo I e 
propostas apresentadas na licitação de 46/2020,  Processo 135/2020, que integram este 
instrumento. 
1.1. O valor total da aquisição dos itens registrado para o fornecedor é de R$3.452,90  (três mil 
quatrocentos e cinqüenta e dois reais e noventa centavos) 
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1.2. Os recursos para atender as despesas estão nas seguintes classificações orçamentárias:  
2.058.3390.30 - 103 - 223/2020   -   Escola Maria Cernaki - Recursos Ordinários da Educ 
2.058.3390.30 - 107 - 225/2020   -   Escola Maria Cernaki - Recursos Ordinários da Educ 
2.069.3390.30 - 104 - 324/2020   -   Manutenção do CMEI Prof. Martha Garcia Furtado - C 
2.062.3390.30 - 103 - 286/2020   -   Manutenção do CMEI Menino Jesus - CRECHE - Rec. Pr 
2.062.3390.30 - 107 - 288/2020   -   Manutenção do CMEI Menino Jesus - CRECHE - Rec. Pr 
2.058.3390.30 - 104 - 224/2020   -   Escola Maria Cernaki - Recursos Ordinários da Educ 
2.064.3390.30 - 103 - 303/2020   -   Manutenção do CMEI Alda de Aguia - PRE ESCOLAR - ( 
2.064.3390.30 - 107 - 305/2020   -   Manutenção do CMEI Alda de Aguia - PRE ESCOLAR - ( 
2.139.3390.30 - 102 - 349/2020   -   Manutenção do CMEI Alda de Aguia - PRE ESCOLA - FU 
2.064.3390.30 - 2 - 687/2020   -   Manutenção do CMEI Alda de Aguia - PRE ESCOLAR - ( 
2.058.3390.30 - 2 - 685/2020   -   Escola Maria Cernaki - Recursos Ordinários da Educ 
2.069.3390.30 - 2 - 688/2020   -   Manutenção do CMEI Prof. Martha Garcia Furtado - C 
2.051.3390.30 - 103 - 176/2020   -   Administração Geral do Ensino Fundamental 2.058.3390.30 - 
0 - 222/2020   -   Escola Maria Cernaki - Recursos Ordinários da Educ 2.062.3390.30 - 104 - 
287/2020   -   Manutenção do CMEI Menino Jesus - CRECHE - Rec. Pr 2.064.3390.30 - 104 - 
304/2020   -   Manutenção do CMEI Alda de Aguia - PRE ESCOLAR - ( 2.069.3390.30 - 107 - 
325/2020   -   Manutenção do CMEI Prof. Martha Garcia Furtado - C 2.138.3390.30 - 102 - 
339/2020   -   Manutenção do CMEI Menino Jesus - CRECHE-  FUNDEB 2.059.3390.30 - 102 - 
240/2020   -   Escola Maria Cernaki - Recursos do FUNDEB 2.061.3390.30 - 102 - 275/2020   -   
Manutenção do CMEI prof. Martha Garcia Furtado - C 2.069.3390.30 - 103 - 323/2020   -   
Manutenção do CMEI Prof. Martha Garcia Furtado - C 2.062.3390.30 - 2 - 686/2020   -   
Manutenção do CMEI Menino Jesus - CRECHE - Rec. Pr  
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
A presente Contrato/Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses, a partir da 
data de sua assinatura, ressalvado o direito de prorrogação previsto no art. 57, § 4o da Lei 
8.666/93. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA SOLICITAÇÃO DOS PRODUTOS 
O fornecimento do produto registrado nesta Ata será requisitado através do responsável pelo Setor 
de Compras de acordo com o pedido dos itens realizado pelo Departamento Municipal interessado, 
mediante a elaboração de Solicitação de Compras. 
 
3.1. A assinatura da presente Ata não obriga a aquisição dos produtos, sendo que os 
mesmos serão solicitados conforme a necessidade do município. 
 
CLÁUSULA QUARTA – PRAZO PARA RETIRADA DO TERMO CONTRATUAL 
O pagamento será efetuado em moeda brasileira corrente, após a homologação, 
mediante entrega dos produtos licitados, que será realizada por requisições da 
Administração, de acordo com suas necessidades e recursos para atender a despesa, 
com emissão da respectiva Nota Fiscal e apresentação do Certificado de Regularidade 
do FGTS e Certidão Negativa de Débito da Receita Federal. 
 
Parágrafo Primeiro - A Nota Fiscal/fatura que for apresentada com erro será 
devolvida ao detentor, para ratificação ou substituição. 
 
Parágrafo Segundo - O pagamento será feito mediante depósito na conta corrente 
da Contratada. 
 
CLÁUSULA QUINTA – REAJUSTE 

O preço pelo qual será contratado o objeto da presente licitação será reajustado conforme consta na cláusula dé-
cima sétima parágrafo primeiro deste contrato .

CLÁUSULA SEXTA – PRAZOS DE EXECUÇÃO/ENTREGA
O objeto deverá ser entregue No DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE,  em 
até 48 (quarenta e oito) horas, após a solicitação do setor competente, e o responsável pelo recebimento po-
derá recusar os produtos que não atenderem ao exigido no Anexo I do Edital. Sendo a fiscalização dos recebi-
mentos dos produtos serão feitos pela Servidora MARIZETE DA SILVA CAMBIRIBA PEREIRA, através do De-
creto nº 4.889/2020.

CLÁUSULA SÉTIMA – RECURSOS FINANCEIROS
As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta dos recursos das seguintes dotações orçamen-
tárias:
2.050.3390.30 - 134 - 196/2020   -   Merenda Escola do Ensino Fundamental  
 
CLÁUSULA OITAVA – DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES
1 - Constituem obrigações da CONTRATANTE:
a)Efetuar o pagamento na forma ajustada;
b)Viabilizar, por todos os meios ao seu alcance, a execução pela CONTRATADA, do presente instrumento;
c)Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade, para que a mesma possa saná-la;
d)Em qualquer hipótese é assegurado à CONTRATADA amplo direito de defesa, nos termos das normas gerais 
da lei federal de licitações e contratos administrativos;

2 - Constituem obrigações da CONTRATADA:
a)Responsabilizar-se por todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações as-
sumidas, sem qualquer ônus ao Contratante, inclusive quanto aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais resultantes da execução do objeto deste contrato;
b)Executar o objeto contratado na forma ajustada neste contrato;
c)Garantir a boa qualidade dos produtos prestados e cumprir os prazos de execução pactuados;
d)Manter, durante toda a entrega dos produtos, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no edi-
tal de licitação;
e)Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do contrato, documentos que comprovem estar cum-
prindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos sociais, traba-
lhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais;
f)Entregar os produtos contratados em respeito às normas de segurança e disciplina do CONTRATANTE;
g)Submeter-se a fiscalização do Poder Público Municipal quanto ao desenvolvimento regular dos produtos obje-
to deste contrato, bem como providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades consta-
tadas na entrega dos produtos;
h)Responder pelos danos e por sua indenização causados ao CONTRATANTE, usuários e terceiros, decorren-
tes de ação ou omissão voluntária, ou de negligência, imperícia ou imprudência praticadas pela contratada e seus 
empregados, profissionais ou prepostos;
i)Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclareci-
mentos que julgar necessários;
j)Substituir imediatamente os empregados e prepostos quando solicitado pela CONTRATANTE;
k)Não transferir a outrem os produtos objeto do presente contrato, no todo ou em parte, sem a prévia e expres-
sa anuência do Contratante;
l)Reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, o objeto contratado 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da entrega dos equipamentos empregados, ou 
que não estejam em ótima qualidade;
m)Prestar todas as informações acerca dos produtos, sempre que forem solicitadas pelo Contratante;
n)Responder pela qualidade dos produtos nos exatos termos da Lei 8.078, de 11.09.90 (Código de Defesa do 
Consumidor).

CLÁUSULA NONA – DA VISTORIA E FISCALIZAÇÃO
A execução do presente contrato será avaliada pelo órgão competente do Município, mediante procedimentos de 
supervisão, quanto a qualidade dos produtos fornecidos, os quais observarão o cumprimento das cláusulas e con-
dições estabelecidas neste contrato e no Edital.   

Parágrafo Único - A CONTRATADA facilitará ao CONTRATANTE, o acompanhamento e a fiscalização e pres-
tará todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelos servidores do CONTRATANTE designados para 
tal fim.

PARÁGRAFO SEGUNDO: E ainda ficando estabelecido para fiscalização inteiramente dos contratos a servidora 
SANDRA REGINA FERREIRA, conforme DECRETO Nº 4.817/2020 do dia 06 de fevereiro de 2020
CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Ocorrendo atraso injustificado na entrega do objeto desta licitação, será aplicada à contratada multa moratória de 
valor equivalente a 0,33% (zero vírgula trinta e três cento) sobre o valor total da proposta, por dia de atraso. Os 
períodos inferiores a 24 (vinte e quatro) horas equivalerão a um dia de atraso;

Parágrafo Primeiro - Pela inexecução total ou parcial das demais cláusulas do contrato, o Município poderá, ga-

rantida a prévia defesa, aplicar à Contratada as sanções previstas no art. 87, da Lei 8666/93, sendo que, em caso 
de multa, esta corresponderá a 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato.
Parágrafo Segundo - O valor da multa será descontado dos pagamentos eventualmente devidos pelo CON-
TRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO
Constituem motivos para rescisão do presente contrato o não cumprimento de qualquer de suas cláusulas e con-
dições, bem como os motivos previstos no art. 78 e seguintes da Lei 8.666/93, sem prejuízo das multas comi-
nadas na Cláusula Décima.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO
A CONTRATADA reconhece desde já os direitos do CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa previs-
ta na legislação referente a licitações e contratos administrativos.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VINCULAÇÃO AO EDITAL
Integram e completam o presente instrumento de contrato, para todos os fins de direito, obrigando as partes em 
todos os seus termos, as condições expressas no Edital de Pregão Eletrônico nº 046/2020 juntamente com seus 
anexos e a proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
O Presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei nº. 8.666/93, de 21.06.93, e pelos 
preceitos de direito público, aplicando-se-lhe, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS RECURSOS PROCESSUAIS
Dos atos de aplicação de sanções administrativas previstas neste contrato, ou de sua rescisão, praticados pelo 
CONTRATANTE, cabe recurso administrativo (contraditório) no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da inti-
mação do ato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA VIGÊNCIA 
A vigência do presente contrato será de 180 (cento e oitenta) dias contados a partir da sua assinatura.

Parágrafo Único: O prazo poderá ser revisto nas hipóteses e forma a que alude a Lei 8666/93, em especial o ar-
tigo 57, e ainda, caso apresente justificativa plausível e interesse público da Administração.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES
A alteração de qualquer das disposições estabelecidas neste Contrato somente se reputará válida se tomadas 
expressamente em Termo Aditivo, que ao presente se aderirá, passando a dele fazer parte, além de apresen-
tar as devidas justificativas.

Parágrafo Primeiro - De acordo com a conveniência da Administração, devidamente justificada, as quantida-
des poderão ser aumentadas ou reduzidas até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) conforme o § 1º do art. 
65 da Lei nº 8.666/93.
Parágrafo Segundo - Por acordo entre as partes será permitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-fi-
nanceiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de conseqü-
ências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução, nos termos da alínea “d”, inciso II do artigo 65 
da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontra-
tados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contra-
tação e de execução do objeto contratual.
Parágrafo único - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objeti-
vo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licita-
ção ou de execução de contrato;
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o co-
nhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais 
e não competitivos;
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua proprie-
dade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato;
e) “prática obstrutiva”: 
I - destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do 
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de práti-
ca prevista, deste Edital; 
II - atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promover inspeção;
III - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adianta-
mento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declaran-
do-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo orga-
nismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, 
em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execu-
ção um contrato financiado pelo organismo;
III - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação, 
deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por 
organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/
ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os docu-
mentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO
As partes elegem o foro da Comarca de Alto Paraná, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que 
seja para dirimir questões oriundas do presente contrato que não puderem ser resolvidas pelas partes.
E, por estarem as partes justas e contratadas, firmam o presente contrato em 3 (três) vias de igual teor e forma 
para um único efeito, na presença de 2 (duas) testemunhas, abaixo assinadas.

São João do Caiuá, Estado do Paraná, 3 de Novembro de 2020.

Município de São João do Caiuá
JOSE CARLOS DA SILVA MAIA
Prefeito Municipal

CONTRATADA
Rosana Mara da Silva Hila
Representante legal

Testemunhas:

01) Nome _________________________
      CPF/MF nº _____________________
      Assinatura______________________

02) Nome_________________________
      CPF/MF nº_____________________
      Assinatura______________________

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DO PARANÁ
Avenida Paraná 307 -  CEP 87.955-000 

Fone/Fax 044-3464-1163 
CNPJ 76.975.259-0001-10
ESTADO DO PARANÁ

PORTARIA N.° 95/2020

NEILA DE FÁTIMA LUIZÃO FERNANDES,
PREFEITA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DO PARANÁ, ESTADO DO PARANÁ, NO 
USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E ETC...

Art. Io - Reprogramar ao servidor municipal 
relacionado nesta portaria, a data de suas férias.

N.°
Ordem

Nome do Servidor e numero da 
Matricula

Período
Aquisitivo

Período de 
Fluição

Reprogramação

01 ROBSON LUIS CAVENAGHI 02/02/2019-
01/02/2020

03/11/2020 - 
12/11/2020

16/11/2020 -  
25/11/2020

Art. 2o - Revogas as disposições em contrário, está 
portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

São Pedro ,"i29 de Outubro de 2020.

NEIL
Prefei'

ZAOFERNANDES

     
 
                    
          

MUNICÍPIO DE ITAÚNA DO SUL 
ESTADO DO PARANÁ. 
CNPJ: 75.458.836/0001-33 

Av. Brasil, 883, centro, CEP: 87.980.000 – Fone: (0XX) 44 – 3436-1087. 
http://www.itaunadosul.pr.gov.br/ 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Processo Administrativo nº 95/2020 

PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA – MENOR PREÇO POR ITEM 
Secretaria de Educação 

 
 
OBJETO:  Registro de preço para futura e eventual AQUISIÇÃO DE TOTEM – 
DISPENSADOR DE ALCOOL EM GEL PARA SER UTILIZADO NA REDE 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DESTE MUNICÍPIO, conforme discriminado no Anexo – I 
do Edital de PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA – MENOR PREÇO POR ITEM n° 45/2020, 
o qual deverá ser minuciosamente observado pelos licitantes quando da elaboração de suas 
propostas. 
 
DIA E HORÁRIO DA SESSÃO: 18 de novembro de 2020 Às 09h00min.  
LOCAL: Portal LICITANET – https://licitanet.com.br/  
 
Informamos que a ÍNTEGRA DO EDITAL estará disponível: no portal https://licitanet.com.br/, 
no site da Prefeitura: www.itaunadosul.pr.gov.br no Menu “Licitações”; bem como na Sala de 
Licitações da Prefeitura Municipal de Itaúna do Sul-PR, localizada na Av. Brasil, 883, centro, 
CEP: 87.980.000 – Fone: (0XX) 44 – 3436-1087. 
 

 
 Itaúna do Sul-PR, 03 de novembro de 2020. 

 
 
 

FRANCISCO INOCÊNCIO LEITE NETO 
Prefeito Municipal 

 

     
 
                    
          

MUNICÍPIO DE ITAÚNA DO SUL 
ESTADO DO PARANÁ. 
CNPJ: 75.458.836/0001-33 

Av. Brasil, 883, centro, CEP: 87.980.000 – Fone: (0XX) 44 – 3436-1087. 
http://www.itaunadosul.pr.gov.br/ 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Processo Administrativo nº 95/2020 

PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA – MENOR PREÇO POR ITEM 
Secretaria de Educação 

 
 
OBJETO:  Registro de preço para futura e eventual AQUISIÇÃO DE TOTEM – 
DISPENSADOR DE ALCOOL EM GEL PARA SER UTILIZADO NA REDE 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DESTE MUNICÍPIO, conforme discriminado no Anexo – I 
do Edital de PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA – MENOR PREÇO POR ITEM n° 45/2020, 
o qual deverá ser minuciosamente observado pelos licitantes quando da elaboração de suas 
propostas. 
 
DIA E HORÁRIO DA SESSÃO: 18 de novembro de 2020 Às 09h00min.  
LOCAL: Portal LICITANET – https://licitanet.com.br/  
 
Informamos que a ÍNTEGRA DO EDITAL estará disponível: no portal https://licitanet.com.br/, 
no site da Prefeitura: www.itaunadosul.pr.gov.br no Menu “Licitações”; bem como na Sala de 
Licitações da Prefeitura Municipal de Itaúna do Sul-PR, localizada na Av. Brasil, 883, centro, 
CEP: 87.980.000 – Fone: (0XX) 44 – 3436-1087. 
 

 
 Itaúna do Sul-PR, 03 de novembro de 2020. 

 
 
 

FRANCISCO INOCÊNCIO LEITE NETO 
Prefeito Municipal 

 

     
 
                    
          

MUNICÍPIO DE ITAÚNA DO SUL 
ESTADO DO PARANÁ. 
CNPJ: 75.458.836/0001-33 

Av. Brasil, 883, centro, CEP: 87.980.000 – Fone: (0XX) 44 – 3436-1087. 
http://www.itaunadosul.pr.gov.br/ 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Processo Administrativo nº 97/2020 

PREGÃO  ELETRÔNICO – MENOR PREÇO POR ITEM  Nº43/2020 
Secretaria de Saúde 

 
 
OBJETO:  CONTRATAÇÃO DE CASA DE APOIO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
HOSPEDAGEM, TRANSPORTE E ALIMENTAÇÃO PARA PACIENTES E 
ACOMPANHANTES EM TRATAMENTO DE SAÚDE EM CURITIBA E REGIÃO 
METROPOLITANA, conforme discriminado no Anexo – I do Edital de PREGÃO  
ELETRÔNICO – MENOR PREÇO POR ITEM  Nº43/2020, o qual deverá ser minuciosamente 
observado pelos licitantes quando da elaboração de suas propostas. 
 
DIA E HORÁRIO DA SESSÃO: 17 de novembro de 2020 Às 09h00min.  
LOCAL: Portal de compras do Governo Federal - https://www.gov.br/compras/pt-br/   
 
Informamos que a ÍNTEGRA DO EDITAL estará disponível: Portal de compras do Governo 
Federal - https://www.gov.br/compras/pt-br/ , no site da Prefeitura: www.itaunadosul.pr.gov.br 
no Menu “Licitações”; bem como na Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Itaúna do Sul-
PR, localizada na Av. Brasil, 883, centro, CEP: 87.980.000 – Fone: (0XX) 44 – 3436-1087. 
 

 
 Itaúna do Sul-PR, 29 de outubro de 2020. 

 
 
 

FRANCISCO INOCÊNCIO LEITE NETO 
Prefeito Municipal 

 

     
 
                    
          

MUNICÍPIO DE ITAÚNA DO SUL 
ESTADO DO PARANÁ. 
CNPJ: 75.458.836/0001-33 

Av. Brasil, 883, centro, CEP: 87.980.000 – Fone: (0XX) 44 – 3436-1087. 
http://www.itaunadosul.pr.gov.br/ 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Processo Administrativo nº 98/2020 

PREGÃO NA FORMA PRESENCIAL – MENOR PREÇO POR ITEM  Nº44/2020 
Secretaria de Viação, Obras e Serviços Urbanos e Rurais 

 
 
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇO PARA A AQUISIÇÃO DE TUBOS DE CONCRETO 
A FIM DE ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
VIAÇÃO, OBRAS E SERVUÇOS URBANOS E RURAIS, conforme discriminado no Anexo 
– I do Edital de PREGÃO NA FORMA PRESENCIAL – MENOR PREÇO POR ITEM  
Nº44/2020, o qual deverá ser minuciosamente observado pelos licitantes quando da elaboração 
de suas propostas. 
 
DIA E HORÁRIO DA SESSÃO: 18 de novembro de 2020 Às 14h00min.  
LOCAL: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Itaúna do Sul-PR, localizada na Av. 
Brasil, 883, centro, CEP: 87.980.000 – Fone: (0XX) 44 – 3436-1087. 
 
Prazo máximo para protocolo dos envelopes: 18 de novembro de 2020 até 13h30min. 
 
Informamos que a ÍNTEGRA DO EDITAL estará disponível no site da Prefeitura: 
www.itaunadosul.pr.gov.br no Menu “Licitações”; bem como na Sala de Licitações da Prefeitura 
Municipal de Itaúna do Sul-PR, no endereço supracitado. 
 

 
 Itaúna do Sul-PR, 29 de outubro de 2020. 

 
 
 

FRANCISCO INOCÊNCIO LEITE NETO 
Prefeito Municipal 
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TERMO ADITIVO Nº 004 
 

Termo Aditivo nº 004 ao Contrato                    nº 
040/2016-PML, Pregão Presencial nº 051/2016-PML, 
celebrado entre o Município de Loanda e a Empresa 
Servioeste Soluções Ambientais LTDA. 

 
Pelo presente instrumento particular que celebram o MUNICÍPIO DE LOANDA, Estado do Paraná, já 
qualificado no Contrato ora aditivado, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, João Nicolau 
dos Santos, em pleno exercício de seu mandato e funções, residente e domicilio nesta cidade, portador 
do RG 052073834-5 SIE e do CPF/MF  nº.689.621.699-91, e a empresa SERVIOESTE SOLUÇÕES 
AMBIENTAIS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Linha São Roque, s/n, Interior , 
CEP: 89.801-973, Telefone: (44) 3052-6469, na Cidade de Chapecó, Estado de Santa Catarina, Inscrita 
no CNPJ/MF nº 03.392.348/0001-60, neste ato representado por seu sócio administrador, Senhor José 
Deivid de Oliveira, brasileiro, casado, administrador, residentre e domicilio na Rua Montevideo, nº 20, 
Bairro Maria Goretti, na cidade de Chapecó, Estado de Santa Catarina, portador da cedula de identidade 
RG nº 2.161.117, e do CPF/MF nº 724.983.589-00, ajustam e acordam entre si o presente TERMO 
ADITIVO Nº 004 ao contrato  de nº 040/2016-PML, mediante as cláusulas e condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA  
Tem o presente a finalidade de aditivar o Contrato nº 040/2016 – PML, o qual tem por como objeto à 
contratação de empresa para prestação de serviço de coleta, tratamento e destinação final de lixo 
hospitalar, conforme a RDC 306 da ANVISA e Resolução CONAMA nº 358, a serem coletados no 
Hospital Municipal Dr Seitugo Hirata, nas Unidades de Saúde Vila União, Vila Vitória, Vila Nova, Alto da 
Glória, Conjunto Arco Irís e Clinica da Mulher e da Criança, para atender as necessidades da Secretaria 
Municipal de Saúde, Conforme descritos no ANEXO I – Termo de Referencia, do Edital Pregão 
Presencial nº 051/2016-PML. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA 
O TERMO DE ADITIVO Nº 004 ao Contrato de nº 040/2016-PML, possui amparo no art.57 inciso II da 
Lei 8666/93 e, na Clausula Quinta (Critério de Reajuste) e Cláusula Sexta (Do prazo de Vigência), do 
aludido Contrato. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA 
Através deste aditivo as partes resolvem prorrogar o prazo de vigência do Contrato nº 040/2016 – PML, 
prorrogando-o por mais 12 (doze) meses, perfazendo o prazo total de vigência de 60 (sessenta) meses.  
 
PARÁGRAFO ÚNICO: A nova data de término do prazo de Vigência do referido contrato será dia 
03/10/2021. 
 
CLÁUSULA QUARTA: Em virtude da prorrogação do prazo de vigência, fica alterado o valor global 
inicial do contrato previsto na Cláusula Terceira (Valor Contratual), tendo como critério de reajuste o 
índice do IPCA no Percentual de 3.43 (tabela abaixo), conforme Clausula Quinta (Critério de Reajuste). 
 
 PARÁGRAFO PRIMEIRO: O valor do item 01 passará de R$ 2.774,84 (dois mil setecentos e setenta e 
quatro reais e oitenta e quatro centavos), para R$ 2.842,55 (dois mil oitocentos e quarenta e dois reais e 
cinquenta e cinco centavos) mensal perfazendo um valor global de R$ 34.110,60 (trinta e quatro mil 
cento e dez reais e sessenta centavos), e o item 02 passará de R$ 8,31 (oito reais e trinta e um 
centavos), para R$ 8,51 (oito reais e cinquenta e um centavos).  
 
 

Item Descrição Unidade Quant. Valor 
Unit. 
R$ 

Valor 
Total 
R$ 
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1 COLETA, TRANSPORTE, ENCAMINHAMENTO PARA 
TRATAMENTO E DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS 
SÓLIDOS DE SAÚDE DE CLASSE I DO GRUPO A E 
GRUPO E, COLETA SEMANAL 

MÊS 12 R$ 2.842,55 R$ 34.110,60 

2 COLETA, TRANSPORTE, ENCAMINHAMENTO PARA 
TRATAMENTO E DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS 
QUÍMICOS DE CLASSE I DO GRUPO B, COLETA 
SEMANAL 

KG. 800 R$ 8,51 R$ 6.808,00 

 
 
CLÁUSULA QUINTA: 
As demais Cláusulas do Contrato Originais não Atingidas por este Termo, permanecem inalteradas. 
 
E, por estarem assim justos e acordados, firmam o presente Termo Aditivo ao Instrumento Particular de 
Contrato, em 03 (três) vias de igual teor, para que produzam seus jurídicos e legais efeitos, na presença 
de 02 (duas) testemunhas igualmente subscritas. 
 

 
Loanda Pr,  28 de setembro  de 2020. 

 
CONTRATANTE: JOÃO NICOLAU DOS SANTOS 
   Prefeito Municipal de Loanda  
 
 
CONTRATADA: JOSÉ DEIVID DE OLIVEIRA 
   Servioeste Soluções Ambientais Ltda. 
 
Testemunhas: ____________________   ___________________     
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EXTRATO 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 228/2020 – PML 
LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 133/2020-PML 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 179/2020-PML 
 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE LOANDA 
EMPRESA DETENTORA: INOVA TRUCK LTDA 
 
OBJETO: Registro de Preços para eventual aquisição e instalação de equipamentos de 
segurança veicular, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura, do Município de Loanda-Pr, conforme a seguir: 

Item Especificação Marca Unidade Quant. 
Estimada 

Valor 
Unit. 
(R$) 

Valor 
Total 
(R$) 

1 CINTO DE SEGURANÇA PARA ÔNIBUS 
(PASSA-GEIROS): cinto de segurança de 
2 pontos, com regu-lagem de tamanho, 
com serviço de instalação já in-cluído no 
preço, comprimento 150cm (pode ser 
ajus-tado para menor), largura 4,5CM, 
espessura: 0,1cm, resistência de tensão 
de 26,700N, uma força de aber-tura de 
137N e uma vida útil de abertura de 
mais de 50.000 vezes, cor preta, 
poliéster de alta resistência e 
polipropileno. 
Devendo ser compatível com todos os 
modelos da TABELA 01 ABAIXO, e se 
enquadrando na legisla-ção de trânsito e 
transporte escolar vigente, devendo se 
adequar aos veículos da TABELA 01 
ABAIXO 

DIALP/DAFO UN 495 34,50 17.077,50 

2 HASTE PARA CINTO DE SEGURANÇA 
PARA ÔNIBUS (MOTORISTA): fecho 
para cinto de segu-rança de 2 pontos, 
com haste rígida, com serviço de 
instalação já incluído no preço, cor 
preta, polipropile-no, devendo ser 
compatível com todos os modelos da 
TABELA 01 ABAIXO, e se enquadrando 
na legisla-ção de trânsito e transporte 
escolar vigente 

DIALP/DAFO UN 13 39,00 507,00 

3 FAIXA REFLEXIVA (REFLETIVA): faixa 
refletiva de 5 cm por 30,5 cm na cor 
vermelha e branca/branca e vermelha  
(direita ou esquerda conforme 
necessida-de), instaladas em ônibus e 
micro-ônibus do trans-porte escolar, 
com serviço de instalação incluso no 
preço, devendo seguir a legislação 
vigente para o transporte escolar e 
legislação de trânsito, devendo se 
adequar aos veículos da TABELA 01 
ABAIXO, conforme ANEXO 01. 

DM UN 206 9,50 1.957,00 

4 DISPOSITIVO QUEBRA-VIDRO: martelo 
quebra vi-dro de segurança para ônibus 
e micro-ônibus com capa, com serviço 

DIALP/DAFO UN 64 29,68 1.900,00 
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de instalação incluso no preço, devendo 
seguir a legislação vigente para o 
transporte escolar e legislação de 
trânsito, devendo se adequar aos 
veículos da TABELA 01 ABAIXO 

5 DISPOSITIVO DE VISÃO INDIRETA  / 
ESPELHOS RETORVISORES FRENTE: 
espelhos retrovisores frontais que 
possibilite a visão de 2m a frente do veí-
culo, instalado do lado direito e 
esquerdo, com servi-ço de instalação 
incluso no preço, devendo seguir a 
legislação vigente para o transporte 
escolar e legisla-ção de trânsito, 
devendo se adequar aos veículos da 
TABELA 01 ABAIXO. 

MARCOPOLO/ 
SARAIVA/ 
VISION 

UN 13 890,00 11.570,00 

6 DISPOSITIVO DE VISÃO INDIRETA  / 
CÂMERA DE RÉ TRASEIRA COM 
MONITOR (VISOR): câmera de ré 
instalada na parte superior traseira do 
veículo, com visor lcd, com cabeamento 
e outras peças incluídas, com serviço de 
instalação e material incluso no pre-ço, 
devendo seguir a legislação vigente para 
o trans-porte escolar (Res. Contran 
504/2014) e legislação de trânsito, 
devendo se adequar aos veículos da 
TABELA 01 ABAIXO, com visão de 2 
metros da tra-seira. 

TECH ONE/ 
BRASLU 

UN 13 545,00 7.085,00 
 

VALOR TOTAL.............................................................................................R$ 40.096,50 
01.1 As quantidades constantes no(s) quadro(s) acima são estimativas de consumo, não se 
obrigando a administração à aquisição total. 
 
01.2 A(s) quantidade(s) do(s) objeto(s) estimado(s) no presente certame, não poderá(ão) 
ser(rem) ampliada(s) por meio de aditamento, sendo vedado, dessa forma, aumento 
quantitativo. 
 
PRAZO DE EXECUÇÃO: Os objetos da presente licitação deverão ser entregues e 
instalados na sede da empresa Contratada ou no Pátio de Máquinas do Município de 
Loanda-Pr, sendo a mesma responsável pelo translado dos veículos caso haja necessidade 
dos mesmos ser instalados na sede da empresa Contratada. A entrega e instalação dos 
objetos solicitados deverão ser executados no prazo máximo de 10 (dez) dias após a 
solicitação. 
 
PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA: O prazo de vigência do Registro de Preços será pelo 
período de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura da Ata de Registro de Preços 
 
Loanda, 29 de outubro de 2020. 
 
 

JOÃO NICOLAU DOS SANTOS 
Prefeito Municipal de Loanda 

 
 

ROSELI GOMES DOS SANTOS DEPIERI 
Inova Truck Ltda 

Edição - 18.659 | Paranavaí | 04 de novembro de 2020 | quarta-feira

www.diariodonoroeste.com.brpublicação legal
18 •



Edição - 18.659 | Paranavaí | 04 de novembro de 2020 | quarta-feira

publicação legal

publicação legal

14 •

www.diariodonoroeste.com.brwww.diariodonoroeste.com.br

ECOSPORT XLS 1.6 - RE-
PASSE - Prata, Ano 2004. 
R$ 17.990,00. Fone 99800-
1707.
__________________
RANGER LIMITED - 2019, 
Preta, NA GARANTIA 
FORD, TOP DE LINHA. R$ 
164.900,00. Fone: 99800-
1707. 

CITROEN C3 - COMPLETO. 
2007. R$ 12.990,00. FONE: 
99966-2100.

FOCUS 2009 - Hatch, 
completo, R$ 17.900,00. F. 
99136-5969.
__________________
FUSION SEL - 2011, Pre-
to, Top de Linha. R$ 
38.999,00. Fone 99966-
2100.
__________________
NOVO FORD KA - 2015, 
Prata, Flex, Única Dona, 
1.0, 85 cv. R$ 35.900,00. 
Fone: 99136-5969.

BARATO - FIAT IDEA AD-
VENTURA, 2011, Flex, 48X 
de R$ 789,00 (fixas) - 
Fone: 99917-0588.
__________________
FIAT STRADA - Cab. Est. 
Working, Branca, 2018, 
COMPLETA. R$ 42.990,00. 
Fone: 99917-0588.

COROLLA TOYOTA - 
Completo, 2010, preto, R$ 
35.900,00. F.  99800-1707.

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE
LICENÇA DE OPERAÇÃO

R. DABOI MARQUES SERRARIAS, torna público que requereu do IAP  Licença 
de Operação para atividade de DESDROBAMENTO DE MADEIRA SERRADA 
localizado: Rua Kaio Kimura nº 285  Distrito Industrial Sumaré   Município de 
Paranavaí – Paraná.

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE
LICENÇA DE OPERAÇÃO

MONINSC FERTILIZANTES EIRELI TORNA PÚBLICO QUE REQUEREU DO IAP, LI-
CENÇA DE OPERAÇÃO PARA ATIVIDADE: FABRICAÇÃO DE ADUBOS E FERTILI-
ZANTES ORGÂNICOS, FERTILIZANTES ORGANO-MINERAL, A SER INSTALADO NA: 
RIDOVIA BR 376 KM 115.5 LOTE 211ª/B-REM 03 ZONA RURAL MUNICÍPIO DE ALTO 
PARANÁ - PARANÁ

SÚMULA DE RECEBIMENTO DE
LICENÇA DE INSTALAÇÃO

MONINSC FERTILIZANTES EIRELI TORNA PÚBLICO QUE RECEBEU DO IAP, LICEN-
ÇA DE INSTALAÇÃO Nº 209604 VALIDADE: 28/10/2022 PARA ATIVIDADE: FABRICA-
ÇÃO DE ADUBOS E FERTILIZANTES ORGÂNICOS, FERTILIZANTES ORGANO-MINE-
RAL, A SER INSTALADO NA: RIDOVIA BR 376 KM 115.5 LOTE 211ª/B-REM 03 ZONA 
RURAL MUNICÍPIO DE ALTO PARANÁ - PARANÁ


